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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL – 
AL) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Decreto Legislativo nº 363, de 
2006 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômi-
cos como conclusão de seu Parecer nº 1.003, de 2006, 
Relatora: Senadora Ideli Salvatti), que aprova a Progra-
mação Monetária para o terceiro trimestre de 2006. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria encontra-se em regime de urgência e 

constará da pauta da sessão deliberativa ordinária do 
dia 4 de setembro próximo

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. S/Nº CPMI –“CORREIOS”

Brasília, 4 de abril de 2006

Senhor Presidente,
À vista do encerramento dos trabalhos e con-

seqüente aprovação do Relatório Final da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requeri-
mento nº 3, de 2005 – CN, “para investigar as causas 
e conseqüências de denúncias e atos delituosos pra-
ticados por agentes públicos nos Correios – Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos”, nos termos do art. 
150 do Regimento Interno do Senado Federal, enca-
minho a Vossa Excelência o Relatório Final para as 
providências que se fizerem necessárias.

Na oportunidade aproveito para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. – Se-
nador Delcídio Amaral, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL – 
AL) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 908, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, seja aprovado 
voto de pesar pelo falecimento do Deputado Estadual 
Paschoal Thomeu ocorrido ontem, dia 9 de agosto de 
2006, aos 80 anos, e que o voto de pesar seja levado 
ao conhecimento da família e da Presidência da As-
sembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Justificação 

O Deputado Paschoal Thomeu faleceu ontem 
em São Paulo, aos 80 anos, vítima de insuficiência de 
múltiplos órgãos. Deputado Estadual por São Paulo em 
terceiro mandato, teve atuação marcante na política 
local e nacional, tendo iniciado sua vida pública como 
Prefeito de Guarulhos.

No término de seu mandato como Prefeito, em 1992, 
foi nomeado pelo então Governador do Estado de São 
Paulo, Antônio Fleury Filho, Presidente da Eletropaulo.

Na Assembléia teve destacada atuação nas Co-
missões Permanentes. Integrou também, como membro 
titular, o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, além 
de ter exercido, no biênio 2000 e 2001, o cargo de 2º 
Secretário da Mesa Diretora da Assembléia. 

O Deputado Paschoal Thomeu era também em-
presário do ramo de comunicações e metalurgia, ten-
do dirigido várias de suas empresas. Sua morte deixa, 
assim, entristecido o povo paulista.

Senado Federal, 10 de agosto de 2006. – Sena-
dor Romeu Tuma.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – A Mesa encaminhará aos familiares e à As-
sembléia Legislativa de São Paulo o voto de pesar 
solicitado, conforme o requerimento do Senador Ro-
meu Tuma.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 909, DE 2006

Requer voto de lembrança ao ensejo 
das homenagens do Grupamento de Fuzilei-

Ata da 130ª Sessão não Deliberativa,  
em 10 de agosto de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência da Sra. Heloísa Helena
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ros Navais à memória dos marinheiros que 
morreram nos conflitos em que o Brasil foi 
envolvido ao longo de sua história.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, voto de lembrança ao ensejo 
das homenagens que tiveram lugar no Grupamento 
de Fuzileiros Navais de Brasília, no último dia 21 de 
julho, aos Marinheiros que morreram em combates 
nos conflitos bélicos em que o Brasil foi envolvido ao 
longo de sua história.

A data escolhida para a homenagem coincide 
com o dia em que a corveta Camaquã, um pequeno 
navio de guerra brasileiro, naufragou em operação 
de escolta a um comboio durante a Segunda Guerra 
Mundial. Morreram, então, 33 marinheiros.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Comandante da Marinha, 
Almirante-de-Esquadra Roberto de Guimarães Carvalho 
e, por seu intermédio, a toda Marinha do Brasil.

Justificação

Por iniciativa da Marinha do Brasil, no último dia 
21 de julho, foram homenageados em Brasília, no Gru-
pamento de Fuzileiros Navais, assim como em todas 
as Organizações Militares da Marinha, os Marinheiros 
brasileiros que morreram em conflitos bélicos nos quais 
o País se envolveu ao longo da sua história. Desde 
as lutas pela Independência, passando pela Guerra 
do Paraguai e a gloriosa Batalha Naval do Riachuelo, 
os Marinheiros brasileiros foram instados a lutar pelo 
nosso País.

Em 1917, na Primeira Guerra Mundial, em reação 
à perda de sete navios mercantes nacionais afundados 
pela Alemanha, juntaram-se a frota inglesa, que opera-
va no Atlântico-Norte e, com quatro contratorpedeiros, 
um navio – tender e um rebocador, patrulharam águas 
de interesse ao nosso tráfego marítimo.

A Marinha recorda-se com nitidez das imensas 
dificuldades para todas essas operações. Além do 
perigo representado por um submarino nas proximi-
dades de Serra Leoa (Freetown), incluíam também o 
abastecimento de carvão para as belonaves e a Gri-
pe Espanhola, principalmente em Dakar, no Senegal, 
que atacou as tripulações dos navios e ceifou a vida 
de 176 marinheiros brasileiros.

Na Segunda Guerra Mundial, a Marinha do Brasil 
apresentava situação material muito crítica, em face 
ao abandono a que fora relegada por sucessivos Go-
vernos. Não fosse o sentimento exarcebado do dever 
e a coragem de nossos homens, o desaparelhamento 
da Força praticamente impediria qualquer reação bra-
sileira após o torpedeamento, nas costas de Sergipe, 

de cinco navios mercantes. Os navios foram afundados 
por submarino U-2 da Alemanha nazista, causando a 
morte de 607 tripulantes.

A Marinha do Brasil registra que sua principal ta-
refa, à época, foi garantir o tráfego dos comboios en-
tre Trinidad (Caribe) e Florianópolis. Foram, então 574 
comboios formados por 3.164 navios mercantes. Destes, 
apenas três foram afundados, apesar do grande numero 
de submarinos inimigos na área. Nossa Marinha encetou 
66 ataques contra os submarinos nazistas.

Foi ainda nossa Marinha a responsável pela es-
colta, até o Estreito de Gilbratar, no acesso ao Mar 
Mediterrâneo, dos Navios que transportaram a Força 
Expedicionária Brasileira (FEB), que tão bravamente 
lutou em solo europeu.

O resultado das ações da Marinha foi extrema-
mente eficiente, razão pela qual são mais que justas 
essa homenagem. O número de Marinheiros mortos, 
somente na Segunda Guerra, ultrapassa os 1.500, den-
tre os mais de 7 mil que a Marinha mantinha no mar.

Hoje, tempo de paz, a Marinha do Brasil conti-
nua prestando excelentes serviços ao Brasil. Eu sou 
testemunha de seu brilhante trabalho no Amazonas e 
na Amazônia.

Por isso, como homenagem desta Casa à gloriosa 
corporação proponho este Voto de Lembrança.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – A Presidência encaminhará o voto de lem-
brança solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 910, DE 2006

Requer ao Ministro das Minas e Ener-
gia informações acerca dos valores do 
contrato para a construção do gasoduto 
Coari-Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 216, I, do Regimento 
Interno, combinado com o disposto no art.50, § 2º, da 
Constituição Federal, e no exercício das prerrogativas 
que o texto constitucional confere ao Congresso Na-
cional, que sejam solicitadas, ao Ministro das Minas 
e Energia, informações da Petrobrás sobre os valores 
contratados para a construção do Gasoduto Coari-
Manaus, especificando:

1. Qual o valor total da obra?
2. Qual a empresa ou quais as empresas 

contratadas?
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3. Prazo para a conclusão das obras;
4. Os valores contratados são inferiores 

ou superiores aos estimados pela empresa?

Justificação

A Petrobrás informou-me, em Nota Técnica, que 
o processo de licitação do gasoduto Urucu-Coari-Ma-
naus foi iniciado em agosto de 2005. Ao longo desse 
tempo, muitas controvérsias prosperaram no País, tor-
nando-se difícil avaliar se os preços contratados estão 
em conformidade com as estimativas e levantamentos 
técnicos da empresa. No Título IV, Capítulo I, a Consti-
tuição Federal prescreve as atribuições do Congresso 
Nacional, contemplando, no inciso X do art. 49, as suas 
prerrogativas de fiscalizar e controlar, diretamente ou 
por qualquer de suas casas, os atos do Poder Execu-
tivo, incluídos os da administração indireta. Por isso, 
esse requerimento de formações é indispensável, pelo 
que aguardo pronta resposta da Petrobrás, por inter-
médio do Ministério das Minas e Energia.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 911, DE 2006 

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal e 
do art. 397, inciso I, do Regimento Interno, requeiro a 
convocação de Sua Excelência, o Senhor Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Doutor Luis 
Carlos Guedes Pinto, a fim de que, perante o Plenário, 
preste informações sobre a situação e as medidas ado-
tadas em relação ao Relatório elaborado pelo Serviço 
Veterinário de Alimento (Food and Veterinary Office) 
(FVO), que em missão européia ao Brasil, no período 
de 23 de novembro a 1º de dezembro de 2005, para 
fiscalizar as medidas adotadas pelo Governo brasilei-
ro, no tocante ao controle fito-sanitário dos produtos 
brasileiros que são exportados para a Europa, cons-
tatou que: “a maioria das deficiências encontradas em 
2003, não foram retificadas e muitas das ações pro-
metidas de fato não aconteceram. Conseqüentemente 
o sistema atual para o controle de resíduos e drogas 
veterinárias não é adequado e não oferece garantias 
equivalentes aquelas oferecidas pela legislação da 
comunidade européia”.

O Relatório aponta, ainda, falhas no planejamento 
e implementação do Plano Nacional de Controle de Re-
síduos – PNCR, elaborado pelo Ministério da Agricultura, 
e a incapacidade da rede laboratorial oficial em atender 
até o que fora estipulado pelo Governo Federal no seu 
Plano, bem como a falta de controle na distribuição e uso 
de medicamentos veterinários em território nacional.

A aprovação, no Brasil, de um grande número 
de antibióticos expressamente proibidos pela UE e a 
ausência de testes para estas substâncias expõe a 
saúde dos humanos a riscos graves e aumentam ain-
da mais o descrédito quanto aos nossos controles, foi 
outro ponto abordado pela Missão.

Só para ter uma idéia da gravidade do problema, o 
Brasil produziu um milhão de toneladas de pescados em 
2004, através da pesca e da criação de animais aquáticos, 
volume 32% superior ao de dez anos atrás. Graças ao 
aumento das exportações, em virtude da carcinicultura, 
desde 2001, a balança comercial de pescados brasileira 
é positiva e no ano passado o setor pesqueiro nacional 
exportou 86 mil toneladas e gerou 385 milhões de dólares 
em divisas com as exportações. As condições naturais do 
país para a aqüicultura e o avanço tecnológico alcançado 
pela indústria contribuíram para que nos últimos cinco 
anos a criação de camarões e tilápias no Brasil aumen-
tassem 160% e 113%, respectivamente.

Mas, infelizmente, todo este avanço está amea-
çado, porque o mercado europeu sinaliza com a pos-
sibilidade de impedir a entrada de nossos produtos, 
por falhas graves encontradas no Plano Nacional de 
Controle de Resíduos oficial (PNCR).

Já se tem notícias, inclusive, que o mel brasilei-
ro já sofreu restrições e a carne e o frango, também, 
estão ameaçados.

Este problema é de extrema gravidade, e um em-
bargo nas nossas exportações trará conseqüências 
catastróficas como demissões em massa e quebra das 
nossas exportações, uma vez que não dispomos de 
mercados alternativos para absorver o produto desti-
nado à Europa.

Vários estados que desenvolvem a carcinicultura 
e a pesca serão prejudicados, a exemplo do Espírito 
Santo, Ceará, Rio Grande do Norte, Bahia, Pernam-
buco, Piauí, Paraíba, dentre outros.

Sala das Sessões, de 10 de agosto de 2006. 
– Senador João Batista Motta.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:
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MENSAGEM Nº 209, DE 2006 
(Nº 673/2006, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico 

a Vossas Excelências que acabo de sancionar o proje-
to de lei que “Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 
8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra as Mulheres e da Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e 
a Lei de Execução Penal; e dá outras providências”. 
Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta 
oportunidade, dois autógrafos do texto ora convertido 
na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Brasília, 7 agosto de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; altera o Código de Processo 
Penal, o Código Penal e a Lei de Execução 
Penal; e dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e 
prevenir a violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violên-
cia contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe 
sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de 
assistência e proteção às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de clas-
se, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asse-
guradas às oportunidades e facilidades para viver sem 
violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condi-
ções para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segu-
rança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, 
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que 
visem garantir os direitos humanos das mulheres no 
âmbito das relações domésticas e familiares no sen-
tido de resguardá-las de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder pú-
blico criar as condições necessárias para o efetivo 
exercício dos direitos enunciados no caput.

Art. 4º Na interpretação desta lei, serão consi-
derados os fins sociais a que ela se destina e, espe-
cialmente, as condições peculiares das mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar.

TÍTULO II 
Da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 5º Para os efeitos desta lei, configura violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação 
ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreen-
dida como o espaço de convívio permanente de pes-
soas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as espo-
radicamente agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida como 
a comunidade formada por indivíduos que são ou se 
consideram aparentados, unidos por laços naturais, 
por afinidade ou por vontade expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual 
o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas 
neste artigo independem de orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a 
mulher constitui uma das formas de violação dos di-
reitos humanos.
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CAPÍTULO II 
Das Formas de Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher

Art. 7º São formas de violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, entre outras:

I – a violência física, entendida como qualquer con-
duta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II – a violência psicológica, entendida como qual-
quer conduta que lhe cause dano emocional e dimi-
nuição da auto-estima ou que lhe prejudique e per-
turbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 
decisões, mediante ameaça, constrangimento, humi-
lhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, 
perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridiculari-
zação, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 
psicológica e à autodeterminação;

III – a violência sexual, entendida como qualquer 
conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 
participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a 
induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 
a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, 
à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante co-
ação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 
limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos;

IV – a violência patrimonial, entendida como 
qualquer conduta que configure retenção, subtração, 
destruição parcial ou total de seus objetos, instrumen-
tos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores 
e direitos ou recursos econômicos, incluindo os desti-
nados a satisfazer suas necessidades;

V – a violência moral, entendida como qualquer 
conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 

TÍTULO III 
Da Assistência à Mulher em Situação 

de Violência Doméstica e Familiar

CAPÍTULO I 
Das Medidas Integradas de Prevenção

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio 
de um conjunto articulado de ações da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações 
não-governamentais, tendo por diretrizes:

I – a integração operacional do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e da Defensoria Pública com as 
áreas de segurança pública, assistência social, saúde, 
educação, trabalho e habitação;

II – a promoção de estudos e pesquisas, esta-
tísticas e outras informações relevantes, com a pers-
pectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às 
causas, às conseqüências e à freqüência da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, para a sistema-
tização de dados, a serem unificados nacionalmente, 
e a avaliação periódica dos resultados das medidas 
adotadas;

III – o respeito, nos meios de comunicação social, 
dos valores éticos e sociais da pessoa e da família, 
de forma a coibir os papéis estereotipados que legiti-
mem ou exacerbem a violência doméstica e familiar, 
de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, 
no inciso IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da 
Constituição Federal;

IV – a implementação de atendimento policial 
especializado para as mulheres, em particular nas 
Delegacias de Atendimento à Mulher;

V – a promoção e a realização de campanhas 
educativas de prevenção da violência doméstica e 
familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar 
e à sociedade em geral, e a difusão desta lei e dos 
instrumentos de proteção aos direitos humanos das 
mulheres;

VI – a celebração de convênios, protocolos, ajus-
tes, termos ou outros instrumentos de promoção de 
parceria entre órgãos governamentais ou entre estes 
e entidades não-governamentais, tendo por objetivo a 
implementação de programas de erradicação da vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher;

VII – a capacitação permanente das Polícias Civil 
e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombei-
ros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às 
áreas enunciados no inciso I quanto às questões de 
gênero e de raça ou etnia;

VIII – a promoção de programas educacionais 
que disseminem valores éticos de irrestrito respeito 
à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de 
gênero e de raça ou etnia;

IX – o destaque, nos currículos escolares de todos 
os níveis de ensino, para os conteúdos relativos aos 
direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou 
etnia e ao problema da violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

CAPÍTULO II 
Da Assistência à Mulher em Situação 

de Violência Doméstica e Familiar

Art. 9º A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar será prestada de forma 
articulada e conforme os princípios e as diretrizes pre-
vistos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Siste-
ma Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança 
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Pública, entre outras normas e políticas públicas de 
proteção, e emergencialmente quando for o caso.

§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclu-
são da mulher em situação de violência doméstica e 
familiar no cadastro de programas assistenciais do 
governo federal, estadual e municipal.

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, para preservar sua in-
tegridade física e psicológica:

I – acesso prioritário à remoção quando servi-
dora pública, integrante da administração direta ou 
indireta;

II – manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, por 
até seis meses.

§ 3º A assistência à mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar compreenderá o acesso aos 
benefícios decorrentes do desenvolvimento científico 
e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção 
de emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiên-
cia Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos 
necessários e cabíveis nos casos de violência sexual.

CAPÍTULO III 
Do Atendimento pela Autoridade Policial

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, a 
autoridade policial que tomar conhecimento da ocor-
rência adotará, de imediato, as providências legais 
cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 
deste artigo ao descumprimento de medida protetiva 
de urgência deferida.

Art. 11. No atendimento à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, a autoridade policial 
deverá, entre outras providências:

I – garantir proteção policial, quando necessário, 
comunicando de imediato ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário;

II – encaminhar a ofendida ao hospital ou posto 
de saúde e ao Instituto Médico Legal;

III – fornecer transporte para a ofendida e seus 
dependentes para abrigo ou local seguro, quando hou-
ver risco de vida;

IV – se necessário, acompanhar a ofendida para 
assegurar a retirada de seus pertences do local da 
ocorrência ou do domicílio familiar;

V – informar à ofendida os direitos a ela conferi-
dos nesta lei e os serviços disponíveis.

Art. 12. Em todos os casos de violência do-
méstica e familiar contra a mulher, feito o registro da 
ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de 

imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo 
daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I – ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência 
e tomar a representação a termo, se apresentada;

II – colher todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e de suas circunstâncias;

III – remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da 
ofendida, para a concessão de medidas protéticas de 
urgência;

IV – determinar que se proceda ao exame de 
corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames 
periciais necessários;

V – ouvir o agressor e as testemunhas;
VI – ordenar a identificação do agressor e fazer 

juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, 
indicando a existência de mandado de prisão ou regis-
tro de outras ocorrências policiais contra ele;

VII – remeter, no prazo legal, os autos do inqué-
rito policial ao juiz e ao Ministério Público.

§ 1º O pedido da ofendida será tomado a termo 
pela autoridade policial e deverá conter:

I – qualificação da ofendida e do agressor;
II – nome e idade dos dependentes;
III – descrição sucinta do fato e das medidas pro-

tetivas solicitadas pela ofendida.
§ 2º A autoridade policial deverá anexar ao do-

cumento referido no § 1º, o boletim de ocorrência e 
cópia de todos os documentos disponíveis em posse 
da ofendida.

§ 3º Serão admitidos como meios de prova os 
laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospi-
tais e postos de saúde.

TÍTULO IV 
Dos Procedimentos

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução 
das causas cíveis e criminais decorrentes da prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher apli-
car-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal 
e Processo Civil e da legislação específica relativa à 
criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem 
com o estabelecido nesta lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária 
com competência cível e criminal, poderão ser criados 
pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pe-
los Estados, para o processo, o julgamento e a exe-
cução das causas decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher.
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Parágrafo único. Os atos processuais poderão 
realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem 
as normas de organização judiciária.

Art. 15. E competente, por opção da ofendida, para 
os processos cíveis regidos por esta lei, o Juizado:

I – do seu domicílio ou de sua residência;
II – do lugar do fato em que se baseou a de-

manda;
III – do domicílio do agressor.
Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas 

à representação da ofendida de que trata esta lei, só 
será admitida a renúncia à representação perante o 
juiz, em audiência, especialmente designada com tal 
finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido 
o Ministério Público.

Art. 17. E vedada à aplicação, nos casos de vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, de penas 
de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, 
bem como a substituição de pena que implique o pa-
gamento isolado de multa.

CAPÍTULO II 
Das Medidas Protetivas de Urgência

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da 
ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas:

I – conhecer do expediente e do pedido e decidir 
sobre as medidas protetivas de urgência;

II – determinar o encaminhamento da ofendida ao 
órgão de assistência judiciária, quando for o caso;

III – comunicar ao Ministério Público para que 
adote as providências cabíveis.

Art. 19. As medidas protetivas de urgência pode-
rão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Minis-
tério Público ou a pedido da ofendida.

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão 
ser concedidas de imediato, independentemente de 
audiência das partes e de manifestação do Ministério 
Público, devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser 
substituídas a qualquer tempo por outras de maior efi-
cácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta lei 
forem ameaçados ou violados.

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério 
Público ou a pedido da ofendida, conceder novas me-
didas protetivas de urgência ou rever aquelas já con-
cedidas, se entender necessário à proteção da ofen-
dida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o 
Ministério Público.

Art. 2º Em qualquer fase do inquérito policial ou 
da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do 
agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento 
do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão 
preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de 
motivo para que subsista, bem como de novo decretá-
la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos 
atos processuais relativos ao agressor, especialmente 
dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem 
prejuízo da intimação do advogado constituído ou do 
defensor público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar 
intimação ou notificação ao agressor.

Seção II 
Das Medidas Protetivas de  

Urgência que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a prática de violência do-
méstica e familiar contra a mulher, nos termos desta 
lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em 
conjunto ou separadamente, as seguintes medidas 
protetivas de urgência, entre outras:

I – suspensão da posse ou restrição do porte de 
armas, com comunicação ao órgão competente, nos ter-
mos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II – afastamento do lar, domicílio ou local de con-
vivência com a ofendida;

III – proibição de determinadas condutas, entre 
as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus fa-
miliares e das testemunhas, fixando o limite mí-
nimo de distância entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus fami-
liares e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação;

c) freqüentação de determinados luga-
res a fim de preservar a integridade física e 
psicológica da ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas aos de-
pendentes menores, ouvida a equipe de atendimento 
multidisciplinar ou serviço similar;

V – prestação de alimentos provisionais ou pro-
visórios.

§ 1º As medidas referidas neste artigo não im-
pedem a aplicação de outras previstas na legislação 
em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as 
circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser 
comunicada ao Ministério Público.
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§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, en-
contrando-se o agressor nas condições menciona-
das no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao 
respectivo órgão, corporação ou instituição as medi-
das protetivas de urgência concedidas e determina-
rá a restrição do porte de armas, ficando o superior 
imediato do agressor responsável pelo cumprimento 
da determinação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, con-
forme o caso.

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas pro-
tetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer 
momento, auxílio da força policial.

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, 
no que couber, o disposto no caput e nos §§ 5º e 6º 
do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
(Código de Processo Civil).

Seção III 
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem 
prejuízo de outras medidas:

I – encaminhar a ofendida e seus dependentes 
a programa oficial ou comunitário de proteção ou de 
atendimento;

II – determinar a recondução da ofendida e a de 
seus dependentes ao respectivo domicílio, após afas-
tamento do agressor;

III – determinar o afastamento da ofendida do lar, 
sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos 
filhos e alimentos;

IV – determinar a separação de corpos.
Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da 

sociedade conjugal ou daqueles de propriedade parti-
cular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, 
as seguintes medidas, entre outras:

I – restituição de bens indevidamente subtraídos 
pelo agressor à ofendida;

II – proibição temporária para a celebração de 
atos e contratos de compra, venda e locação de pro-
priedade em comum, salvo expressa autorização 
judicial;

III – suspensão das procurações conferidas pela 
ofendida ao agressor;

IV – prestação de caução provisória, mediante 
depósito judicial, por perdas e danos materiais de-
correntes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a ofendida.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório 
competente para os fins previstos nos incisos II e III 
deste artigo.

CAPÍTULO III 
Da Atuação do Ministério Público

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não 
for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes da 
violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo 
de outras atribuições, nos casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, quando necessário:

I – requisitar força policial e serviços públicos de 
saúde, de educação, de assistência social e de segu-
rança, entre outros;

II – fiscalizar os estabelecimentos públicos e 
particulares de atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, 
as medidas administrativas ou judiciais cabíveis no to-
cante a quaisquer irregularidades constatadas;

III – cadastrar os casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV 
Da Assistência Judiciária

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e 
criminais, a mulher em situação de violência domésti-
ca e familiar deverá estar acompanhada de advogado, 
ressalvado o previsto no art. 19 desta lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação 
de violência doméstica e familiar o acesso aos servi-
ços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária 
Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, 
mediante atendimento específico e humanizado.

TÍTULO V 
Da Equipe de Atendimento Multidisciplinar

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher que vierem a ser criados poderão 
contar com uma equipe de atendimento multidiscipli-
nar, a ser integrada por profissionais especializados 
nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento mul-
tidisciplinar, entre outras atribuições que lhe forem re-
servadas pela legislação local, fornecer subsídios por 
escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pú-
blica, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e 
desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, 
prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, 
o agressor e os familiares, com especial atenção às 
crianças e aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir 
avaliação mais aprofundada, o juiz poderá determi-
nar a manifestação de profissional especializado, 
mediante a indicação da equipe de atendimento mul-
tidisciplinar.
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Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua 
proposta orçamentária, poderá prever recursos para 
a criação e manutenção da equipe de atendimento 
multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias.

TÍTULO VI 
Disposições Transitórias

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
as varas criminais acumularão as competências cível 
e criminal para conhecer e julgar as causas decor-
rentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, observadas as previsões do Título 
IV desta Lei, subsidiada pela legislação processual 
pertinente.

Parágrafo único. Será garantido o direito de pre-
ferência, nas varas criminais, para o processo e o jul-
gamento das causas referidas no caput.

TÍTULO VII 
Disposições Finais

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá ser acom-
panhada pela implantação das curadorias necessárias 
e do serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e 
os Municípios poderão criar e promover, no limite das 
respectivas competências:

I – centros de atendimento integral e multidisci-
plinar para mulheres e respectivos dependentes em 
situação de violência doméstica e familiar;

II – casas-abrigos para mulheres e respectivos 
dependentes menores em situação de violência do-
méstica e familiar;

III – delegacias, núcleos de defensoria pública, 
serviços de saúde e centros de perícia médico-legal 
especializados no atendimento à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar;

IV – programas e campanhas de enfrentamento 
da violência doméstica e familiar;

V – centros de educação e de reabilitação para 
os agressores.

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios promoverão a adaptação de seus ór-
gãos e de seus programas às diretrizes e aos princí-
pios desta Lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transin-
dividuais previstos nesta Lei poderá ser exercida, con-
correntemente, pelo Ministério Público e por associação 
de atuação na área, regularmente constituída há pelo 
menos um ano, nos termos da legislação civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição 
poderá ser dispensado pelo juiz quando entender que 
não há outra entidade com representatividade adequa-
da para o ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência domésti-
ca e familiar contra a mulher serão incluídas nas bases 
de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e 
Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional de 
dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança 
Pública dos Estados e do Distrito Federal poderão 
remeter suas informações criminais para a base de 
dados do Ministério da Justiça.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, no limite de suas competências e nos 
termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, 
poderão estabelecer dotações orçamentárias especí-
ficas, em cada exercício financeiro, para a implemen-
tação das medidas estabelecidas nesta lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta lei não excluem 
outras decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 41. Aos crimes praticados com violência do-
méstica e familiar contra a mulher, independentemente 
da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995.

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 313.  ..............................................
 ..............................................................
IV – se o crime envolver violência domés-

tica e familiar contra a mulher, nos termos da 
lei específica, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência.”(NR)

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do De-
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 61.  ................................................
 ..............................................................
II –  ........................................................
 ..............................................................
f) com abuso de autoridade ou prevale-

cendo-se de relações domésticas, de coabi-
tação ou de hospitalidade, ou com violência 
contra a mulher na forma da lei específica;

 ..................................................... ”(NR)

Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 129.  ..............................................
 ..............................................................
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§ 9º Se a lesão for praticada contra as-
cendente, descendente, irmão, cônjuge ou 
companheiro, ou com quem conviva ou tenha 
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agen-
te das relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade:

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 3 
(três) anos.

 ..............................................................
§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, 

a pena será aumentada de um terço se o cri-
me for cometido contra pessoa portadora de 
deficiência.”(NR)

Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 (Lei de Execução Penal), passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 152.  ..............................................
Parágrafo único. Nos casos de violência do-

méstica contra a mulher, o juiz poderá determinar 
o comparecimento obrigatório do agressor a pro-
gramas de recuperação e reeducação.”(NR)

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias após sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independên-
cia e 118º da República. – Luiz Inácio Lula da Silva.

Aviso nº 916 – C. Civil

Em 7 de agosto de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Sanção presidencial

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
restitui dois autógrafos do texto aprovado do Projeto 
de Lei nº 37, de 2006 (nº 4.559/04 na Câmara dos 
Deputados), que se converteu na Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. PSOL 
– AL) – A mensagem que acaba de ser lida vai à pu-
blicação.

Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes: 

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 320/2006, de 7 do corrente, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 563, de 2006, do Senador 
José Maranhão;

– Nº 323/2006, de 7 do corrente, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 672, de 2006, do Senador 
Arthur Virgílio; e

– Nº 909/2006, de 4 do corrente, da Ministra-Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, enca-
minhando informações em resposta ao Reque-
rimento nº 540, de 2006, do Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo. 
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – A Presidência recebeu do Embaixador da Rús-
sia no Brasil, documentos aprovados pelos chefes dos 
Estados e Governos dos países membros do G-8, em 
São Petersburgo, no dia 16 de julho deste ano.

Os documentos vão à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
como orador inscrito, pelo tempo que S. Exª entender 
necessário para seu pronunciamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta fase de 
sessões não deliberativas, de recesso branco portan-
to, e justificado em função do importante fato eleitoral 
– lutamos tanto para termos eleições diretas para a 
Presidência da República e para a governadoria dos 
Estados –, temos de entender como normal que, neste 
momento, as atenções se concentrem no fato eleitoral, e 
que saibamos escolher bem. O Brasil precisa disso!

É natural que, em estando em Brasília, eu pro-
cure abordar – e não é essa a minha postura nas ses-
sões ordinárias em tempos de não-eleição – alguns 
pontos que terminam se encadeando em um mesmo 
discurso.

Começo pelo Relatório do Senador Amir Lan-
do, na chamada CPMI dos Sanguessugas, presidi-
da, com muita consciência, pelo Deputado Antonio 
Carlos Biscaia, que demonstra muita elegância, mui-
ta firmeza, muito espírito democrático na condução 
dos trabalhos. O Relatório, que arrolou, que incrimi-
nou um sem-número de Parlamentares, foi aprova-
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do, por unanimidade, sem que qualquer Parlamentar 
tivesse pedido vistas para protelar, por uma semana, 
uma decisão que já havia conquistado o coração da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Evidente-
mente que, agora, temos algumas etapas a cumprir. 
Uma delas é o Conselho de Ética das duas Casas, 
aos quais cabe examinar a situação de Senadores e 
Deputados apontados pela CPMI, no Relatório par-
cial, como suspeitos de atividades ilícitas, envolven-
do essa empresa Planam e o Sr. Vedoin, proprietário 
da empresa. 

Antes das eleições, sabemos que não há tempo 
hábil para uma eventual cassação de mandatos, ou 
para eventuais cassações de mandatos; não há.

O povo brasileiro pode, ele sim, e isto sim, cassar 
os sanguessugas. Ele pode chegar e simplesmente 
não votar. Fazer a sua lista e dizer: “Neste aqui eu não 
voto”. Isto seria uma demonstração de maioridade da 
sociedade brasileira. 

Muitas vezes, setores da sociedade se desgru-
dam do Congresso: “Ah, o Congresso está desmo-
ralizado!” Concordo; sou o primeiro a dizer isso. Mas 
pessoas lá fora falam como se não tivessem nada a 
ver com o Congresso, como se não tivessem votado, 
como se não tivessem, às vezes, negociado os seus 
votos, como se não tivessem indicado para cá essas 
pessoas que tanto têm causado vergonha aos bons 
Congressistas e aos bons brasileiros. Então, é hora de 
a sociedade assumir uma certa maioridade. A “bola” 
agora está com ela. Não há como se cassar ninguém; 
não há tempo hábil, porque se tem de garantir o am-
plo direito de defesa a cada acusado. Não há como 
se cassar ninguém até as eleições. Mas a sociedade 
pode; a sociedade por dizer “não” a cada um deles, se 
quiser. E, portanto, se ela referendar os sanguessugas 
e eles para cá voltarem, saberemos que vamos ter um 
fim de ano tumultuado e o início de nova legislatura 
tumultuado também. 

Outra providência que vejo que vai acontecer, 
e muito habilidosamente a direção da CPMI... Aqui 
quero ressaltar, Senadora Heloísa Helena, não só 
a participação de V. Exª como Membro ativo da Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito, mas elogiar 
o principal representante do meu Partido na CPMI, 
o Deputado Carlos Sampaio, o tempo inteiro atento, 
conhecedor de Direito, que é e homem de bem que, 
sem dúvida alguma, também é, mas ressaltar a em-
pedernida determinação na luta pela constituição da 
CPMI do Deputado Fernando Gabeira, do Deputado 
Raul Jungmann, que tem atuado como Vice-Presi-
dente, e o trabalho de Amir Lando e Antônio Carlos 
Biscaia. Com habilidade, eles fizeram uma separação. 
Trataram, hoje, da questão Parlamentar. E fica uma 

indagação: e o Executivo? O Executivo tem de vir. 
Hoje vi, lá, o Líder do PT com uma conversa esqui-
sita de que há uma empresa... Se há empresa que 
incriminou alguém, que traga para a roda quem quer 
que seja, e de qualquer ano, mas que isso não sirva 
de desculpa para se perdoar os delitos, inúmeros, 
que têm sido praticados sob as bênçãos do Gover-
no Lula, sob as bênçãos e sob a ação de pessoas 
muito próximas do Governo do Presidente Lula. O 
Sr. Vedoin foi claro em seus depoimentos à Polícia 
Federal. Em 2001, houve um caso de ambulância; 
em 2002, muitas ambulâncias foram compradas. Fi-
caram restos a pagar expressivos, que teriam sido 
negociados, no Palácio do Planalto, pelo Sr. José 
Dirceu, em troca de votos. Ou seja: “Vamos liberar 
o dinheiro das tais ambulâncias e vocês votam com 
o Governo”. Foi mais ou menos isso o que se de-
preendeu do que se colheu de depoimentos do Sr. 
Vedoin na Polícia Federal.

Eu, aqui, já disse que foi uma coisa engraçada, 
porque mandaram para lá umas pessoas que queriam 
arrancar, de qualquer jeito, uma referência ao ex-Prefei-
to de São Paulo, José Serra. Volta e meia, eles ficavam 
agoniadinhos – uma coisa engraçada; sempre digo que 
as pessoas, quando fazem esses papéis, andam com 
passinhos curtos, não andam com passos largos, fi-
cam mais baixas do que são; é uma coisa complicada 
– : “E o Serra? E o Serra? E o Serra?” Acabaram co-
lhendo uma referência ao Mercadante, que foi aqui por 
mim defendido. Vejo o Mercadante como um homem 
honrado, correto, dedicado à coisa pública. E foi uma 
referência – a meu ver – sem nenhuma importância, 
eu mesmo não dei importância.

Mas o que foram fazer, lá, os tais paus-manda-
dos? Foram lá plantar Serra – olha que agricultura 
esquisita –, e colheram o Mercadante. Que agricultu-
ra esquisita: você planta maçã e colhe laranja! Então, 
é um negócio complicado. É para não fazerem mais 
isso! Para não complicarem mais as suas vidas, não 
fazerem mais isso! Não complicarem mais, ou seja, 
deixarem a verdade aparecer com limpeza, com lisu-
ra, com seriedade.

Portanto, Srª Presidenta, temos de verificar mes-
mo o envolvimento – que, este sim, me parece grande 
– do Ministro Humberto Costa.

Quero saber do Ministro Saraiva Felipe que, como 
Deputado, foi isentado, porque, claro, S. Exª não está 
sendo questionado como Deputado. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concedo o aparte a V. Exª, Senador Romeu Tuma.
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S. Exª foi isentado como Deputado e não como 
Ministro. Quero saber o que há ou o que não há com 
S. Exª como Ministro. Parece-me que as coisas para o 
lado do ex-Ministro Humberto Costa estão complica-
das. Então, não me preocupa muito essa história que 
descobriram: uma empresa que, supostamente, teria 
feito algo delituoso em 1998, ou poderia ter sido em 
1524, ou poderia ter sido quando D. Pedro I proclamou 
a Independência brasileira; isso não me importa! O im-
portante é que não permitamos manobras diversionis-
tas e saibamos focar em algo que, para mim, é inédito: 
não é o mero ladrão da repartição pública; é algo con-
certado a partir do núcleo do Governo. Ou o Sr. José 
Airton Cirilo não é alguém do núcleo deste Governo? 
Não é alguém que foi candidato a governador do Cea-
rá pelo PT, alguém que, pelo que dizem os depoimen-
tos, teria articulado esse esquema? É diferente de um 
funcionário qualquer ter feito algo por conta própria. É 
diferente. Parece-me que tem, assim, uma articulação. 
Já me referi aqui a depoimentos que são comprome-
tedores para o ex-Ministro Humberto Costa. Portanto, 
vejo que temos algumas etapas a cumprir. 

Hoje, foi um dia brilhante, vitorioso. Conseguimos 
aprovar o relatório parcial. A CPI não acaba, vai até 
dezembro e, até lá, queremos ver se o Congresso é 
ou não capaz de dar uma grande resposta, porque o 
Congresso precisa dar uma resposta. A resposta, para 
mim, está sendo bem dada, ou seja, não aceitamos a 
convivência com figuras que enlameiam a Casa. Por 
outro lado, ao mesmo tempo, o Congresso está mos-
trando com maturidade que conseguiu fazer funcionar 
uma CPI em pleno período eleitoral sem o objetivo de 
tumultuar, de turvar o processo eleitoral. Esse é um 
dado significativo que já me parece bom de ser anotado 
pela opinião pública. Essa mesma opinião pública que, 
a meu ver, deve ser chamada a exercitar, meu preza-
do Deputado João Pontes, a sua maioridade, porque 
fica muito cômodo para setores da sociedade dizerem 
que o Congresso é assim ou assado, como se eles 
não tivessem votado para que essas pessoas viessem 
para cá. Votaram. Depois, elegem essas pessoas por 
qualquer razão: porque um deles é um médico bon-
zinho; porque o outro, com ambulância, atendeu não 
sei quantos. E depois ficam a cobrar que o Congresso 
faça ou aconteça em matéria de punição, quando tem 
uma punição muito simples que pode ser aplicada aos 
sanguessugas, como deve ser aplicada aos vampiros, 
aos mensaleiros. Isso aqui não é um filme de terror, 
mas está virando um. Deixa de ser um Congresso para, 
literalmente, virar um filme de terror. 

Está nas mãos do eleitor resolver isso rapida-
mente. É só não votar.

Concedo o aparte ao Senador Romeu Tuma, 
com muita alegria.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Arthur 
Virgílio, eu não deveria aparteá-lo, porque V. Exª já está 
praticamente esclarecendo toda a situação. Há uma 
questão que fica pressionando nossa cabeça e que é 
motivo também de uma interrogação principalmente 
de parte da imprensa, dos interessados: como uma 
quadrilha pode funcionar com um braço só, só com 
o Parlamento? Ela tem de ter uma infra-estrutura se-
melhante a um polvo, com vários braços e um núcleo. 
Esse núcleo tem de ser um Ministério, porque é para lá 
que vão as emendas, lá é que elas são liberadas, para 
lá é que foram os nomes dos aliciadores que tinham 
contato com vários Parlamentares que foram conven-
cidos a apresentar as emendas. No caso do Ministro a 
que V. Exª se referiu, ele, segundo o depoimento muito 
claro do Luiz Antonio – parte do qual ouvi –, disse que 
esteve em contato pessoalmente e que o Ministro disse 
que não poderia resolver o pagamento de R$8 milhões 
que estavam em atraso. Ele disse que a firma ia que-
brar. Indicou um funcionário para encontrar o caminho 
do parcelamento e pagar a dívida. Assim, a coisa tem 
de ser esclarecida ou não? Há liberação de verbas, 
dentro de uma infra-estrutura criminosa, em que há in-
dicativo de pagamento de propina por empresas-mãe 
e por subsidiárias fantasmas. Não vejo como evitar... 
Fiz um requerimento pedindo a presença do Ministro, 
até para que ele pudesse desmentir tudo que foi feito. 
V. Exª tem razão. Acredito que essa CPMI hoje deu um 
passo, mas não encerrou sua caminhada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem, Senador Romeu Tuma.

Srª Presidenta, parece-me que os delegados do 
PT, aquelas pessoas que não sei se estavam ali para 
cumprir com o dever de investigar com lisura, para 
chegar a conclusões, doessem a quem doessem as 
conclusões, mas sim para fazer um certo “tareferismo” 
político. Ficavam a dizer: “Mas e no Governo passado...” 
Parece-me que o tal Sr. Vedoim dizia: “Não. No Governo 
passado, não havia nada disso. No Governo passado, 
não havia facilidades. Depois é que começaram a fa-
zer dificuldades para vender facilidades”. Chegaram a 
plantar neste Governo uma figura da quadrilha lá den-
tro, nos escalões mais próximos do Ministro, lá dentro 
do Ministério da Saúde. 

É grave! A coisa apodreceu mesmo!
Mas eu também tenho uma explicação a dar. Na 

verdade, restou um nome ligado ao meu partido, o 
PSDB. Lamento muito, pois era uma figura com quem 
eu convivia muito bem, o Deputado Paulo Feijó, que, 
por decisão da Executiva, estava com sua expulsão 
sendo articulada.
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O Deputado se antecipou, pediu o desligamento 
do Partido e, assim, desistiu de concorrer à eleição. O 
PSDB agiu como acho que os outros partidos deveriam 
ter agido, aqueles que tivessem nomes implicados, e 
não fizeram isso. Está em tempo. Façam como fez o 
meu partido, que providenciou, procurou ver quem era 
inocente e inocentou os inocentes. Entendeu que o 
Deputado Paulo Feijó era culpado e fez isso.

Agora, Srª Presidenta, eu vou para a minha terra. 
Registro, para que conste dos Anais do Senado Federal, 
a realização, a partir do dia 29 próximo, da X Conferên-
cia Latino-Americana de Zonas Francas. Será na capital 
do meu Estado, sede do Pólo Industrial de Manaus, e 
integra a III Feira Internacional da Amazônia.

Manaus torna-se sede desse importante even-
to graças ao empenho da Superintendente da Zona 
Franca de Manaus, Drª Flávia Grosso, para quem essa 
Conferência deverá contribuir em muito para inserir o 
Pólo Industrial de Manaus nos debates internacionais 
de comércio exterior.

São esperados em Manaus 400 participantes, 
que, sem dúvida, terão oportunidade de conhecer a 
realidade amazonense, como um dos mais importantes 
centros industriais de alta tecnologia do mundo.

Os participantes virão da Argentina, Chile, Co-
lômbia, Costa Rica, Guatemala, Equador, Honduras, 
Nicarágua, Porto Rico e República Dominicana. São 
esperados também representantes governamentais 
e empresários.

A Zona Franca de Manaus é considerada a de 
melhor performance em produção e faturamento, em 
todo o mundo, segundo qualificação do Comitê de Zo-
nas Francas das Américas – CZFA, de que faz parte 
o nosso Pólo Industrial de Manaus.

Pretendo estar em Manaus por ocasião da so-
lenidade inaugural da Conferência, da mesma forma 
como sempre atuei, no Senado e fora dele, para con-
solidação do Pólo Industrial de Manaus, hoje uma das 
mais gratas realidades econômicas do Brasil.

Outra notícia relevante – e é de uma contradição 
terrível: Falta água nas torneiras da Capital da Terra 
das Águas. 

Leio na lúcida coluna “Na Mira do Belmiro”, do 
jornal O Estado do Amazonas, informação aparente-
mente mirabolante e que, dita Brasil adentro, chega a 
ser difícil de acreditar: está faltando água nas residên-
cias de Manaus. Difícil, sim. Afinal, Manaus é Capital 
da Terra das Águas.

Não é só água que falta nas torneiras. Falta ver-
gonha na cara. Na cara de quem tem obrigação de 
administrar. Na Lei máxima, que é a lei moral, gover-
nar começa por uma espécie de artigo 1º e absoluto, 
que diria:

Não pode faltar água para a população.
Absoluto significa: Que não depende de outrem 

ou de uma coisa; independente, que não tem limites, 
sem restrições, irrestrito, infinito, não sujeito a condi-
ções, isto é, incondicional. 

E mais: absoluto é algo superior a tudo o mais, 
único, firme, que não admite contradição, incontestá-
vel, pleno, completo, cabal! 

Assim deveria ser. Com água nas torneiras. 
Não obstante, a realidade triste e verdadeira é 

que está faltando água em Manaus, repito: a Capital 
da Terra das Águas.

Belmiro considera grave a situação do Prefeito 
Serafim Corrêa, responsável, em última instância, por 
equacionar o drama criado por seus antecessores. Em 
minha opinião, o menos culpado pelo caos é, precisa-
mente, o atual Prefeito. O ex-Governador Amazonino 
Mendes promoveu ruinosa privatização do sistema 
estatal de águas e, dos cerca de R$180 milhões re-
cebidos da empresa francesa compradora, menos de 
R$10 milhões foram para os cofres da municipalidade. 
A parte do leão, dizem, foi para os cofres, aí, sim, de 
empreiteiras e fornecedores amigos do poder de en-
tão. Culpa maior teve o Governador Eduardo Braga, 
que passou quase quatro anos fingindo não ter nada 
com o assunto e deixando o desgaste para a Prefei-
tura. E culpa máxima coube e cabe ao ex-Governador 
Amazonino, que “idealizou” a privatização que quebrou 
o sistema.

Estou anexando, Srª Presidenta, a este pronun-
ciamento o artigo do jornalista Belmiro Vianez Filho, 
mencionado, para que passe a constar dos Anais do 
Senado da República.

Finalmente, Srª Presidente, faço aqui um registro 
que sei que agradará muito a V. Exª

O Juiz Rafael de Araújo Romano, da Vara 
da Infância e da Juventude de Manaus, tem sido 
incansável defensor dos direitos básicos, asse-
gurados por lei à população infanto-juvenil. Sua 
preocupação é garantir principalmente educação 
e saúde às crianças. Como Juiz, exarou diversas 
sentenças,obrigando o Governo a oferecer trata-
mento fora do domicílio a crianças cardiopatas. 
Nessa missão, toda ela merecedora de aplausos, 
o Dr. Rafael de Araújo Romano atua há 30 anos, 
bem antes, portanto, do Instituto da Criança e do 
Adolescente, criado há 16 anos.

No final de julho último, li matéria assinada por 
André Alves, no jornal Correio Amazonense, com a 
entrevista do ilustre magistrado em que, além de outras 
considerações, sugere mudança firme na atuação do 
Governo do Amazonas, para que, no meu Estado, seja 
implantado, em regime integral, o ensino fundamen-
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tal. Aplaudo a idéia do Dr. Romano. É uma das teses 
a que dedico especial empenho. Como bem diz ele, o 
tempo integral no ensino, além de oferecer educação 
de qualidade às crianças, ensejaria aos pais oportu-
nidade de trabalhar com tranqüilidade, sabendo que 
os filhos estariam bem cuidados. 

Por ser uma entrevista bem adequada aos tempos 
atuais e por ser uma entrevista de interesse nacional 
e não só de interesse do meu Estado, eu o estou ane-
xando, em seu inteiro teor, a este pronunciamento, para 
que também passe a constar dos Anais do Senado 
da República, Srª. Presidente.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, registro, para que conste dos Anais 
do Senado Federal, a realização, a partir do dia 29 
próximo, da X Conferência Latino-Americana de Zo-
nas Francas. Será na Capital do meu Estado, sede do 
Pólo Industrial de Manaus, e integra a III Feira Inter-
nacional da Amazônia.

Manaus torna-se sede desse importante evento 
graças ao empenho da Superintendente da ZFM, Drª 
Flávia Grosso, para quem essa Conferência deverá con-
tribuir em muito para inserir o Pólo Industrial de Manaus 
nos debates internacionais de comércio exterior.

São esperados em Manaus 400 participantes, 
que, sem dúvida, terão oportunidade de conhecer a 
realidade amazonense, como um dos mais importantes 
centros industriais de alta tecnologia do mundo.

Os participantes virão da Argentina, Chile, Co-
lômbia, Costa Rica, Guatemala, Equador, Honduras, 
Nicarágua, Porto Rico e República Dominicana. São 
esperados também representantes governamentais 
e empresários.

A Zona Franca de Manaus é considerada a de 
melhor performance em produção e faturamento, em 
todo o mundo, segundo qualificação do Comitê de Zo-
nas Francas das Américas-CZFA, de que faz parte o 
nosso Pólo Industrial de Manaus.

Pretendo estar em Manaus por ocasião da so-
lenidade inaugural da Conferência, da mesma forma 
como sempre atuei, no Senado e fora dele, para a 
consolidação do PIM, hoje uma das mais gratas rea-
lidades econômicas do Brasil.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, leio, na coluna “Na Mira do Belmiro”, 
do jornal O Estado do Amazonas, informação mira-
bolante e que, dita Brasil adentro, chega a ser difícil 
de acreditar: está faltando água nas residências de 
Manaus. Difícil, sim. Afinal, Manaus é a Capital da 
Terra das Águas.

Não é só água que falta nas torneiras. Falta 
vergonha na cara. Na cara de quem tem a obri-
gação de administrar. Na lei máxima, que é a lei 
moral, governar começa por uma espécie de art. 
1º e absoluto, que diria: Não pode faltar água para 
a população.

Absoluto significa: Que não depende de outrem 
ou de uma coisa; independente, que não tem limites, 
sem restrições, irrestrito, infinito, não sujeito a condi-
ções, isto é, incondicional.

E mais: absoluto é algo superior a tudo mais, úni-
co, firme, que não admite contradição, incontestável, 
pleno, completo, cabal!

Assim deveria ser. Com água nas torneiras.
Não obstante, a realidade triste e verdadeira é 

que está faltando água em Manaus, repito: a Capital 
da Terra das Águas.

Avanço na leitura da correta coluna de Belmiro 
Filho, em que ele diz que o prefeito e o atual Governa-
dor, Eduardo Braga, foram céleres em responsabilizar 
o ex-Governador Amazonino Mendes.

Belmiro considera grave a situação do Prefeito 
Serafim, responsável, em última instância, por equa-
cionar o drama criado por seus antecessores.

Os outros dois, que procuram jogar a culpa um 
no outro disputam o Governo do Estado, um para ficar, 
o outro para tentar voltar.

Só o que não volta é a água nas torneiras das 
famílias amazonenses. Passam sede na Terra das 
Águas. E isso é inadmissível!

Senhor Presidente, estou anexando a este pro-
nunciamento o artigo do jornalista Belmiro Filho, men-
cionado, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado da República.

E, como último assunto, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero dizer que o Juiz Rafael de 
Araújo Romano, da Vara da Infância e Juventude 
de Manaus, é um incansável defensor dos direitos 
básicos assegurados por lei à população infanto-
juvenil.

A preocupação desse autêntico bom Samarita-
no é a de garantir principalmente Educação e Saúde 
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às crianças. Como Juiz, exarou diversas sentenças 
obrigando o Governo a oferecer tratamento fora do 
domicílio a crianças cardiopatas.

Nessa sua missão, merecedora de aplausos, o 
Dr. Romano atua há 30 anos, abem antes da existên-
cia do Estatuto da Criança e do Adolescente, criado 
há 16 anos.

No final de julho último, li no jornal Correio Ama-
zonense entrevista do ilustre magistrado, em que, 
além de outras considerações, sugere uma mudança 
firme na atuação do Governo do Amazonas, para que, 
no meu Estado, seja implantado em regime integral o 
ensino fundamental.

Aplaudo essa idéia do Dr. Romano. É uma das 
teses a que dedico especial empenho. Como bem diz 

o magistrado, o tempo integral no ensino, além de ofe-
recer educação de qualidade às crianças, ensejaria 
aos pais oportunidade de trabalhar com tranqüilidade, 
sabendo que os filhos estariam bem cuidados. 

Por ser uma entrevista bem adequada aos tem-
pos atuais, estou anexando seu inteiro teor a este pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado da República.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, 
do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra, pelo tempo que entender 
necessário, ao Senador Magno Malta.

Enquanto V. Exª se dirige à tribuna, registro a 
presença do querido companheiro e irmão de tantas 
caminhadas, o Deputado João Fontes, nosso irmão 
de Sergipe.

Nobre Senador Magno Malta, V. Exª tem a pala-
vra pelo tempo que entender necessário.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dora Heloísa Helena, Senador Romeu Tuma, Deputado 
João Fontes, Senadora Ideli Salvatti, pessoas presen-
tes no plenário, as pessoas que estão nos vendo em 
casa já imaginam as razões que me trazem à tribuna, 
nesta tarde. A última vez em que aqui estive foi com 
um misto de tristeza e indignação. 

Mas o que me traz nesta tarde é tão-somen-
te indignação. Acabei de assistir, Senadora Heloísa 
Helena, ao relatório da CPMI, estupefato, até porque 
em momento nenhum imaginei, em momento nenhum 
me ocorreu, Senador Romeu Tuma, que meu nome 
estivesse incluído no relatório da CPMI, pelas mais 
diversas razões. E razões contundentes, verdadeiras; 
razões fortes. Cabe a um homem de bem, num mo-
mento como este, revelar à Nação sua indignação, 
porque os justos têm de indignar-se. Hoje venho tão-
somente, Senador Arthur Virgílio, indignado, revoltado 
e, até certo ponto, traído, porque discuti com quem 
podia discutir. 

Vejo o relatório, e o Relator, simplesmente, com 
todo o respeito que tenho ao Senador Amir Lando, 
que pega bandidos que receberam dinheiro, que car-
comeram o Orçamento da União, que fizeram con-
luio, que roubaram dinheiro público, que receberam 
dinheiro em conta... O dinheiro foi repassado em conta 
de parentes, e há outro lote, recebido em contas de 
assessores. 

Indigna-me, Srª Presidente. O Presidente da CPMI 
leu em resposta a um Senador, e, respondendo ao 
Senador Eduardo Suplicy, que indagava ao Relator as 
razões de citar o nome das pessoas contra as quais 
não existiam provas e sobre as quais havia absoluta 
dúvida, conforme foi mencionado, ou seja, aquelas 
que nem dinheiro em conta receberam e cujo assessor 
também não recebeu, as que não têm familiar envol-
vido e que tão-somente eram vítimas de ilação, com 
todo o respeito ao Senador Amir Lando, S. Exª disse: 
Encaminhei todo mundo, para que, nos Conselhos de 
Ética, os inocentes tenham condição de se inocenta-
rem.” Nunca vi isso na minha vida! “Eu não examinei, 
Senador Eduardo Suplicy, não deu tempo. Então, como 

não deu para separar, mandei o nome de todos, para 
que, nos Conselhos de Ética, os inocentes tenham 
condição de inocentarem-se.” 

Senador Romeu Tuma, V. Exª é Corregedor des-
ta Casa, um dos homens mais dignos deste País; seu 
padrão moral é aplaudido pelo Estado de São Paulo e 
pelo Brasil. Eu já admirava V. Exª, antes de conhecê-
lo, antes de ter o mandato federal. E, do alto da sua 
postura, sei que V. Exª estava atento e ávido, porque 
não há a menor possibilidade. Em nenhum momento, 
imaginei que meu nome pudesse ser incluído numa 
vala comum, com indivíduos que roubaram dinheiro 
público. 

Os critérios são os que passo a relatar. Primeiro 
critério: incluir todos os Parlamentares que se utiliza-
ram de prerrogativas do mandato, com apresentação 
de emenda, Senadora Heloísa Helena, Senadora Ideli 
Salvatti, para auferir benefícios financeiros e outras 
vantagens indevidas. 

Eu não coloquei emenda nenhuma. Brasil, eu 
nunca coloquei emenda nenhuma!

Então, se o critério é esse, não me enquadro no 
primeiro, Deputado Walter Pinheiro. 

Segundo critério: todos que permitiram, por ação 
ou omissão, que servidores conseguissem benefícios 
financeiros ou outras vantagens junto ao grupo Pla-
nam sobre as emendas do Parlamentar. Não há isso 
comigo. Os meus funcionários, os meus assessores 
nunca receberam, nunca participaram, não conhe-
cem, não estiveram presentes; nada lhes foi dado, 
nada receberam.

Srª Presidente, Corregedor Tuma, não estou en-
quadrado nesse segundo grupo, até porque não foi 
assim que construí a minha vida, fazendo benefícios 
financeiros a partir do Orçamento da União. A minha 
vida foi construída, fazendo enfrentamento a bandido, 
ao narcotráfico, ao crime organizado. 

Quero que o cidadão, que qualquer homem deste 
País; quero que algum Prefeito do meu Estado levante o 
seu dedo e diga: “O Senador Magno Malta me mandou 
uma emenda e mandou a Planam junto ou qualquer 
tipo de empreiteira ou lobista.” Isso não existe, absolu-
tamente! Não estou enquadrado no segundo item.

Terceiro item, que está nos jornais de hoje, pois 
os critérios foram espalhados para a mídia ontem: de-
verão ser enquadrados todos os Parlamentares que 
utilizaram serviços ou terceiros para recebimento, em 
suas contas bancárias ou em espécie, de recursos 
destinados a Parlamentar.

Nunca recebi dinheiro, nunca recebi em espécie, 
nunca recebi em qualquer conta minha, nem da mi-
nha família, Senador Romeu Tuma. As minhas mãos 
estão limpas. 
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Homens e mulheres que, como eu, têm vergonha 
na cara e que se vêem enquadrados numa vala no-
jenta como essa preferem morrer. É preferível morrer! 
É melhor a morte, Senador Romeu Tuma! É melhor a 
morte, do que enfrentar os olhos, Senador Arthur Vir-
gílio, de uma sociedade que põe todo mundo na vala 
comum e que, a partir de agora, olha todos como se 
fossem ladrões, roubadores, defraudadores da moral 
pública, roubadores de orçamento. Eu não sou ladrão! 
Não sou sanguessuga! Nunca botei emenda para am-
bulância! Indignado estou em ver o meu nome enfiado 
nessa malandragem!

O Sr. Vedoin e o filho ... e não posso nem pro-
cessá-los por corrupção ativa, porque não os conheço; 
eles nunca me propuseram qualquer tipo de corrupção. 
Não os conheço, não sei quem são; ouvi falar em Pla-
nam pelos jornais. Eles disseram, no depoimento, que 
acertaram com o Deputado Lino Rossi dar um carro 
para mim, como se minha honra valesse só uma van. 
É pouco, porque honra não tem preço. E diz que com-
prou este carro em 2003 para mim: uma van. Sena-
dor Romeu Tuma, essa tal van foi comprada em 2001 
– aqui está o documento – e foi registrada no nome 
do Deputado Lino Rossi no dia 08/01/2001, Senadora 
Heloísa Helena. Aqui está o reconhecimento da firma, 
a assinatura do Sr. Luiz Antonio Trevisan Vedoin, dando 
fé ao documento em nome de Laudenir Lino Rossi.

Quem é Lino Rossi? Um Deputado Federal que 
trabalhou na CPI do Narcotráfico comigo – fez um belo 
trabalho –, sobre quem, naqueles dias, não pesava 
qualquer tipo de acusação, ou envolvimento, nem ban-
ditismo. Naqueles dias, o trabalho que Moroni Torgan, 
Fernando Ferro e eu fizemos, a luta que tivemos, neste 
País, na CPI do Narcotráfico, fez com que ficássemos 
todos muito amigos.

Quando veio a reeleição – para que o Brasil saiba 
a história –, o Deputado Lino Rossi não se reelegeu, 
Deputado João Fontes. Eu era Senador, ele veio ao 
meu gabinete e chorou ali. Sou evangélico – a mídia 
já zombou disso, mas vou falar de novo para zombar 
mais um pouco; oramos com ele, li a Bíblia com ele, 
ajoelhei-me com ele, que tem uma filhinha doente. É 
uma pessoa com a qual fiz uma grande amizade. Nunca 
pesou, naqueles dias, qualquer tipo de acusação. 

Ele nunca me falou em Planam; nunca me falou 
em emenda para o Orçamento; nunca tocou comigo 
em absolutamente nada, porque ele sabe o tipo de 
homem que sou. Aliás, todos os outros nunca me en-
costaram para propor nada, porque sabem quem eu 
sou, o meu comportamento, a minha vida.

E ele me disse que o seu grande sonho era ter 
um programa, Senador João Fontes, quer dizer, Depu-
tado João Fontes – de repente, estou até profetizan-

do, chamei-o de Senador. Seu grande sonho era ter 
um programa nacional porque ele tinha um programa 
de muita audiência em Cuiabá. Eu, Senadora Heloísa 
Helena, Senador Arthur Virgílio, falei ao Bispo Marce-
lo Crivella, Senador, que falou ao Dr. Gonçalves, di-
retor da Record. Fui lá com o Lino Rossi naquele dia 
e o apresentei. Ele fez um teste, passou, por méritos 
próprios, e foi comandar o programa Cidade Alerta, 
da Record.

Hoje, Deputado Walter Pinheiro, o Rony Lins, 
empresário musical que trabalhava comigo naqueles 
dias, ligou-me pela manhã para me lembrar, dizendo: 
eu estava naquele dia no encontro, quando começamos 
a conversar sobre televisão e música, e o Deputado 
Lino Rossi – ex-Deputado naquela época – disse-me 
o seguinte, Deputado João Fontes: Magno, tenho uma 
van que usei na minha campanha. Está encostada. Não 
volto mais para Cuiabá. Vou agora me concentrar em 
São Paulo. Tive a grande oportunidade da minha vida. 
Se você precisar usar, é minha, usa do jeito que você 
quiser. Eu usei essa van, que não está em nome de 
Planam nem de outra empresa. O Lino simplesmente 
me mandou no nome de uma pessoa, que nem me 
lembro: Luiz não sei o quê. Eu a devolvi, Deputado 
João Fontes, Senadora Heloísa Helena, Senador Sibá 
Machado, há um ano e dois meses. Se eu tivesse de-
volvido no mês passado, há sessenta dias, quando 
estourou tudo isso, há quinze dias. Devolvi há um ano 
e dois meses e para o seu dono, Lino Rossi.

Está lá na porta dele o carro dele, que nunca foi 
meu. Não existe outra verdade além dessa. 

O que acontece? Cadê o Lino Rossi para com-
provar isso? Ele aparece aqui, no Senado, chega ao 
Corregedor, Senador Romeu Tuma, e diz: “Sou o Lino 
Rossi e tudo o que o Senador acabou de falar na tri-
buna é a mais pura verdade. Eu assumo e ratifico”. O 
Senador Romeu Tuma disse a ele: “Faça por escrito”. 
E, por escrito, ele fez. Mandou o documento que está 
na minha defesa, que agora imagino que nem foi lido 
na CPI, porque o relatório da CPI põe apenas o que o 
Vedoin disse sobre a Serys Slhessarenko, sobre o Ney 
Suassuna e sobre mim e não põe a nossa defesa. Foi 
por isso que o Senador Suplicy perguntou ao nosso 
querido Senador Amir Lando, por quem tenho muito 
respeito: “Por que a defesa não foi anexada?” Assim 
como a sociedade tem direito de conhecer a denúncia, 
tem direito de conhecer a resposta. A sociedade tem 
que entrar em contato com esses documentos. E, so-
bre a acusação que me fez, a sociedade vai dizer: por 
que o nome do Senador está nessa lista? 

Simplesmente o Relator respondeu ao Senador 
Suplicy: “Não deu tempo. Estou mandando para os 
Conselhos, porque lá os inocentes têm como se de-
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fender”. Meu Deus do céu, está lá a palavra: inocen-
tes! Mas agora não temos o mesmo espaço na mídia. 
Temos apenas a tribuna do Senado e passaremos 
toda a vida como ladrões para parte significativa da 
população brasileira. 

Senadora Heloísa Helena, Deus sabe como es-
tou aqui.

Estou olhando nos olhos da minha filha mais nova, 
que está ali sentada me vendo. Quando minhas filhas 
nasceram, minha casa estava cheia de drogados e 
de marginais. Elas nasceram nos braços deles. O sa-
crifício de uma vida, tirando drogados e bandidos das 
ruas, devolvendo-lhes a dignidade. Minha filha está ali 
me olhando. Conhece a minha vida e o meu sacrifício. 
Sou um homem de mãos limpas.

Entrei na vida pública em 1992, como Vereador. 
Em 2002, dez anos depois, era Senador da República, 
eleito pela maior votação da história do Espírito Santo, 
por uma luta em favor dos menores, dos drogados, dos 
presos, dos menos favorecidos, sacrificando minhas 
três filhas. Para mim é muito duro.

A graça de Deus me põe nessa tribuna, Senador 
Arthur Virgílio, nesta tarde; revoltado, com a boca amarga, 
indignado, para comunicar que vou interpelar judicialmente 
o Relator da CPMI, para que, dentro desses critérios, mal 
nenhum, maior do que já me fizeram, me façam mais. O 
mal que me fizeram, não podem fazer maior. Com todo 
respeito ao Senador Amir Lando – faço isso com respeito, 
não estou agredindo S. Exª nem a Comissão, de maneira 
alguma, nem vou fazê-lo – vou enfrentar a luta até o fim. 
Vou até o final, Sr. Corregedor.

Tenho honra. Tenho uma esposa em casa, tenho 
duas filhas e centenas e centenas de filhos de 10, 12, 
13 e 20 anos que estão me vendo agora; de 70, de 50 
anos, drogados, bêbados, abandonados, tirados das 
ruas, que estão lá chorando e sofrendo comigo, me 
vendo nesta tribuna agora.

Por eles, por mim, Senador Sibá, eu vou até o 
final, eu vou até o final. Os critérios estão aqui. Eu não 
me enquadro em nenhum deles. 

Tenho certeza de que o Senador Demóstenes 
Torres, que é um procurador, um homem do Ministé-
rio Público, que conhece o instrumento legal... Mini-
mamente o que a CPI teria de ter feito era separar e 
dizer: existe a ilação; pedimos que esses continuem, 
que verifiquem para ver se há qualquer grau de en-
volvimento. Mas colocar 72 juntos, ou 75, com os que 
roubaram dinheiro do Orçamento, com os que rece-
beram em conta, receberam em espécie, com os as-
sessores que receberam, Senador Arthur Virgílio, é 
muito, é pesado demais!

Mas irei ao Supremo para que o meu amigo, 
colega, a quem respeito, Senador Amir Lando, possa 

dizer naquela Casa, com base na defesa que fiz... E a 
defesa deveria constar do relatório – foi muito bem o 
Senador Suplicy – que mostra só quem acusa, como 
se o acusador fosse o melhor benfeitor da sociedade 
brasileira. É verdade que naquela lista existem pessoas 
que precisam pagar mesmo; roubaram o Orçamento, 
desrespeitaram os seus Estados e aqueles que votaram; 
mexeram na honra da sua própria família ao armarem 
tramóia no Orçamento, ao armarem tramóia, moleca-
gem, ao roubarem o Orçamento, mas eu não fiz isso, 
não participei disso, não sou parte dessa desgraça!

Senador Sibá Machado, ouço V. Exª.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dor Magno Malta, eu assistia pela televisão o seu 
pronunciamento e resolvi vir até aqui. Farei em apar-
te o que pretendia fazer em pronunciamento. Eu me 
abstive na votação – eu não sei se V. Exª tomou co-
nhecimento – e foi exatamente em razão desse ponto 
que eu me abstive. Eu disse ao Relator que nós não 
iríamos pedir vistas do processo, porque pareceria 
apenas ambigüidade de nossa parte. Naquele mo-
mento, falava mais alto a voz do consenso daquela 
Comissão, e eu me abstive. Acho que a pergunta do 
Senador Suplicy deu voz a todas as nossas indaga-
ções. Como é que se colocam apenas dois grupos de 
Parlamentares naquele relatório? Ao primeiro grupo 
foi atribuído um certo grau de culpabilidade e ao se-
gundo, nenhum grau de culpabilidade, foi isentado 
de culpa portanto. Por que não criar, no mínimo, um 
terceiro grupo? Para um terceiro grupo, o critério de 
inclusão poderia ser o seguinte: esta pessoa foi re-
lacionada, mas nós não encontramos tais e tais evi-
dências; achamos, portanto, que o caso merece uma 
avaliação mais pormenorizada por parte de alguma 
outra instância, seja o Conselho de Ética ou a Cor-
regedoria. Mas isso não foi posto! Na noite anterior, 
a Folha Online publicou três grupos. Quem abrir as 
páginas da Internet verá lá três grupos. Eu até ama-
nheci o dia de hoje achando que teríamos três gru-
pos. Eu não pude participar das reuniões de ontem 
porque eu estava com febre muito alta – ainda estou 
combalido em decorrência de violenta gripe –, mas 
tive de vir no dia de hoje, fazer das tripas coração. A 
forma como V. Exª foi tratado no relatório mostra que 
todos foram tratados igualmente mesmo sendo desi-
guais. Não é suficiente a argumentação apresentada 
quando se disse: “Sim, mas quem for inocente tem 
condição de se explicar”. Se fosse assim, não deveria 
ter sido criado o segundo grupo, não poderia haver 
o grupo dos dezoito, porque todos foram citados de 
alguma forma. Há pessoas que foram citadas de al-
guma forma, mas foram inocentadas. Concordo que 
aquele critério de inocência é verdadeiro, mas por 
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que não dar um tratamento particular para outras 
pessoas também? Se não foi dado a determinadas 
pessoas o direito de serem ouvidas porque não havia 
tempo, o cuidado de se criar um terceiro grupo deveria 
ter sido adotado. De fato, há três grupos distintos ali 
dentro. Há o grupo de pessoas às quais está asso-
ciada vasta documentação; o segundo grupo, que é 
formado por pessoas que o próprio Vedoin inocentou 
– disse que se enganou, disse que as pessoas não 
podiam ter sido citadas, porque realmente não havia 
nenhum tipo de relação –; e há o grupo de pessoas 
que o Vedoin insistiu em incriminar, mas em relação 
às quais não há nenhuma prova material. Isso está 
escrito no relatório, mas esse último grupo de pesso-
as foram colocadas junto aos 72. Asseguro a V. Exª 
que vou pedir ao Presidente Renan Calheiros que, 
nesse trâmite interno da segunda etapa, adote esse 
entendimento. O grupo de parlamentares que não foi 
inocentado precisa ser dividido em dois, pois nele há 
pessoas que precisam ser ouvidas, como é o caso 
de V. Exª, que, inclusive, apresentou esclarecimento 
por escrito, mas, conforme admitido pela Comissão, 
não pôde ser analisado por falta de tempo. O Senador 
Renan Calheiros vai ter, com certeza, condições de 
analisar isso com carinho e, talvez, possa determinar 
que esses casos intermediários não sejam tratados no 
Conselho de Ética, mas no âmbito da Corregedoria. 
É necessário que ela ouça V. Exª e os demais Sena-
dores citados, oferecendo um tratamento diferenciado 
a quem o merece. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Ouço 
o Senador Arthur Virgílio e, em seguida, o Senador 
Romeu Tuma.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Magno Malta, ouvi hoje com muita atenção a inter-
venção da Senadora Heloísa Helena na CPMI. S. Exª, 
com muita justeza, com muito senso de humanida-
de, dizia que, se o Relator tem dúvidas em relação 
a fulano ou sicrano, tem a obrigação de explicitá-las 
para o Conselho de Ética, isso seria o mínimo. Por 
outro lado, V. Exª tem pleno direito – e isso me pa-
rece ser o mínimo que se lhe pode assegurar a Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito – de ter uma 
emenda propondo a retirada de seu nome para que V. 
Exª faça na própria CPMI a mesma defesa veemente 
que está fazendo aqui, nesta sessão, deixando os 
seus Pares, Deputados e Senadores, julgarem essa 
emenda que proporia a sua retirada. Eu concordo 
com V. Exª num ponto, e este pensamento também 
recolhi da Senadora Heloisa Helena: se as citações 
são diferentes, logo, as afirmações do Relator deve-
riam ser igualmente diferentes. Inocentar exige uma 
coragem tão grande quanto a coragem de apontar 

a punição. O papel do promotor nem sempre é o de 
pedir a condenação, muitas vezes o seu papel é o 
de dizer que prefere o arquivamento por entender 
que o réu é inocente. 

Eu vejo esses dois caminhos de maneira bem 
prática. Os dois caminhos seriam os seguintes. Já na 
semana que vem, V. Exª faria na Comissão a sua de-
fesa, solicitaria que a Comissão retirasse seu nome 
– não vai faltar quem faça isso, quem assuma essa 
emenda propondo a retirada do seu nome – e os Par-
lamentares julgariam se retirariam ou não o seu nome. 
O segundo caminho seria cobrar do Relator que S. Exª, 
no mínimo, explicitasse quais são os casos de dúvida. 
Se ele admitiu que tem dúvidas, que diga que tem dú-
vidas a respeito de fulano, de sicrano e de beltrano, 
que diga por que tem essas dúvidas e que isso conste 
do encaminhamento desses nomes aos quais S. Exª 
se referirá para o Conselho de Ética. Estarei presente 
à sessão. Ouvirei lá, atenta e respeitosamente, o pro-
nunciamento de V. Exª, assim como aqui estou ouvindo 
atenta e respeitosamente o seu pronunciamento. Não 
sei se V. Exª acatará essas duas sugestões, mas elas 
me parecem suficientes para a obtenção de um enca-
minhamento. Percebo que V. Exª está de fato indignado, 
e as pessoas indignadas merecem ser ouvidas.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Senador 
Arthur, agradeço o seu aparte e gostaria de dizer a V. 
Exª, que está numa correria por causa da candidatura, 
que deixei todos esses documentos em seu gabinete. 
Quero apelar para o seu senso de justiça e pedir-lhe 
que leia esse material quando estiver no avião. 

V. Exª lerá a declaração do Deputado Lino Rossi, 
o documento no qual assume tudo isso. Se o Depu-
tado Lino Rossi e o Sr. Vedoin assumiram qualquer 
tipo de compromisso, não é problema meu. Não tenho 
conhecimento disso, nunca chegou a mim nada disso, 
e devolvi o carro dele, que não era carro de Planam, 
há mais de um ano.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Eu li a carta 
do Deputado Lino Rossi a V. Exª. Não sei que outros 
documentos estariam em meu gabinete, pois, de fato, 
não tenho dado a atenção costumeira àquela monta-
nha de papéis que há lá, mas eu li a carta. Quando 
V. Exª a recebeu me passou a carta para ler. Tomei 
conhecimento do documento e disse a V. Exª que o 
considerava um documento forte, que o considerava 
um documento bastante expressivo.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – É men-
tira que ele teria comprado o carro para mim em 2003. 
Prova disso é o documento que acabei de mostrar. O 
carro foi comprado em 2001 e, no dia 08/01/2001, foi 
passado para o nome do Deputado Lino Rossi; depois, 
foi passado para o nome da esposa dele; depois, foi 
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passado para um outro nome. Levantamos esses do-
cumentos agora. Chegou às minhas mãos no nome 
de alguém que acho que é parente dele e devolvi no 
mesmo nome; acho que hoje está no nome da esposa 
dele de novo, na porta dele.

Senador Arthur, Senadora Heloísa Helena, será 
que acharemos alguém com coragem suficiente neste 
momento para tomar as dores daqueles que são ví-
timas de ilação? Será que haverá alguém disposto a 
fazer isso? Quem nunca sofreu uma ilação na vida? 
Quem não sabe qual é a dor de uma ilação? 

Tenho “n” colegas com quem tenho reiterada-
mente sido solidário quando eles são vitimas de ilação, 
quando tentam tocar nos seus nomes, os que conheço 
muito e os conheço muito pouco, saio correndo para vir 
apartear e dar àqueles que pouco conheço, Senadora 
Heloísa Helena, pelo menos o benefício da dúvida.

Haverá alguém nessa Comissão, Senador Ro-
meu Tuma, Senador Sibá Machado, Senador Arthur 
Virgílio, com coragem, Senadora Heloísa Helena, de 
tomar as dores dos que estão sendo injustiçados, que 
estão tendo os seus nomes enlameados, as suas his-
tórias enlameadas?

Olha, a vida é uma bola. Quem pensa que está 
por cima hoje pode estar por baixo amanhã. E quem 
se acovarda de solidariedade numa hora como esta, 
certamente é porque não precisa de solidariedade em 
um tempo futuro.

A Bíblia diz: com a medida com que medis me-
dirão a vós. Será que alguém, Senador Arthur Virgí-
lio, há de se levantar numa hora como esta? Porque 
o próprio Senador Amir Lando, meu amigo, por quem 
tenho grande admiração, disse a mim: Magno, não há 
nada contra você, é só uma ilação; esse documento 
do Lino basta. E no outro dia ele me põe na lista dos 
75. Não disse só a mim, não, mas também a outros 
Senadores.

Então, qual é o critério? No Brasil, os critérios 
são estes: primeiro, incluir todos os Parlamentares que 
utilizaram as prerrogativas do mandato com apresen-
tação de emendas para auferir benefícios financeiros 
e outras vantagens indevidas. Não me enquadro aqui, 
Senador Romeu Tuma. Segundo, todos que permitiram, 
por ação ou omissão, que servidores conseguissem 
benefícios financeiros ou outras vantagens junto ao 
grupo Planam sobre as emendas do Parlamentar. Não 
me enquadro aqui, Senador Romeu Tuma. Terceiro, 
deverão ser enquadrados todos os Parlamentares que 
utilizaram servidores ou terceiros para o recebimento, 
em suas contas bancárias ou em espécie, de recursos 
destinados a Parlamentar. Também não me enquadro 
aqui, Senadora Heloísa Helena. E entrego todos os 
meus sigilos; estou jogado numa vala.

Vou conceder um aparte ao Senador Romeu 
Tuma, agradecendo-lhe, porque a possibilidade de 
chegar às mãos do Relator e de todos os membros 
da CPI o documento do Deputado Lino Rossi só foi 
possível porque o Senador Romeu Tuma disse a ele: 
Escreva! Já que você assume, escreva! Isso eu lhe 
agradeço, Senador Romeu Tuma.

E imediatamente ele escreveu, Senador Sibá Ma-
chado, com detalhes, assinou e entregou. Mas parece 
que não leram, Senadora Serys Slhessarenko.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Parece?! Não leram.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – E as 
acusações estão na Internet.

Quero olhar nos olhos das senhoras e dos se-
nhores que estão nas galerias, dos jovens, e reafirmar 
que não faço parte dessa indignidade. A minha história 
não me permite, a minha vida, os meus princípios, o 
que herdei da minha mãe, o que creio, dez anos de 
vida pública e não tenho enriquecimento ilícito, tenho 
uma história de luta.

Concedo o aparte ao Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Magno 

Malta, falei com a querida Senadora Heloísa Helena 
que não iria aparteá-lo para não prejudicar o raciocí-
nio da sua defesa.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Agra-
deço.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Mas resolvi 
aparteá-lo para dar a clareza da providência que to-
mei. Em primeiro lugar, quero dizer a V. Exª que, como 
eu tenho a coragem, pela minha formação moral, de 
acusar aqueles que devem, não terei dúvida e terei a 
mesma coragem que a Senadora Heloísa Helena teve 
– como se referiu o Senador Arthur Virgílio – de retirar 
qualquer acusação que possa prejudicar um inocente. 
E acho que nos somamos neste sentido, e acho que 
a coragem da Senadora Heloísa Helena muitas vezes 
fala por nós. Mas, Senador, quanto a Lino Rossi, eu 
não abri procedimento contra V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Eu 
sei...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Eu li todos os 
documentos. E o que eu fiz? Pedi à Polícia Federal para 
que pudesse nos fornecer tudo o que fosse possível. 
Ontem, o juiz me mandou todo o processo digitalizado 
para que, com rapidez, eliminasse qualquer possibili-
dade de demora em razão de não ter o sangramento 
que determinadas pessoas acusadas estavam tendo. 
Deve estar chegando, hoje, por Sedex, conforme a pro-
messa dele. Acho que o juiz agiu corretamente durante 
todas as apurações. Mas, repito, requeri todas as infor-
mações possíveis para formar um quadro-mosaico e 
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ver se havia ou não culpa de V. Exª, da Senadora Ideli 
Salvatti – desculpe-me, a Senadora Ideli Salvatti nos 
ajudou –, mas da Senadora Serys Slhessarenko e do 
Senador Ney Suassuna. O Senador Ney Suassuna, às 
vezes, fica preocupado. Inclusive S. Exª insistiu muito 
em que eu ouvisse o seu assessor que foi preso du-
rante a operação. Então, há compromisso pelo menos 
desse assessor, porque caso contrário ele jamais teria 
sido preso. Mas eu falei ao Senador Ney Suassuna que 
seria melhor que chegasse toda a documentação para 
que eu pudesse formar o quadro. Eu não posso ouvi-lo 
por antecipação, sem que a formação de culpa seja fei-
ta. Como é que vou ouvir V. Exª se não tenho ainda um 
embasamento de que V. Exª tem culpa ou não. É claro 
que o Rossi, ao assumir a responsabilidade pelo carro 
que recebeu da Planam e cedeu a V. Exª, foi falso com 
V. Exª Acho que a traição a que V. Exª se refere é a dele. 
Provavelmente, pela amizade, ele não raciocinou o que 
poderia acontecer no caso do uso desse carro. Eu não 
vi, ainda, uma ligação entre o carro e a culpabilidade. 
Não vi. Vi que usou o carro. O carro foi em pagamento 
ao Rossi? Ele assume que sim. Se o carro foi devolvido 
ao Rossi... É ao Rossi que foi devolvido? 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Claro. 
Porque era dele; estava no nome dele. Eu não rece-
bi carro de Planam; recebi dele. Foi devolvido para o 
dono. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Mas não foi 
para a Planam. Porque o Luiz Antônio diz que foi a 
Planam que pegou o carro. Quer dizer, tem uma série 
de nuances que... 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Todos 
os documentos da entrega do carro para o Lino Rossi, 
a empresa que transportou...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Eu estou com 
tudo isso. V. Exª encaminhou...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Eu 
estou com tudo direitinho. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – ...eu não estou 
discutindo. Porque a seqüência, o roteiro de investiga-
ção, nós temos que fazer com muita cautela para não 
fazer injustiça com ninguém. Agora, falei com o Senador 
Amir Lando e S. Exª disse que está muito angustiado, 
porque ele realmente teve que ouvir...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Eu 
imagino. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – ...os sub-Rela-
tores. E é uma hipótese forte, tanto que ele modificou 
um pouco o raciocínio a respeito de V. Exª por decisão 
do colegiado de sub-Relatores. E hoje está endos-
sado pela aprovação unânime do relatório, mas sei 
que aquilo é simbólico. Se V. Exª ouvisse o Senador 
Wellington Salgado...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Ouvi 
e está de parabéns. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Ele foi muito 
claro ao dizer que não ia pedir vista o que foi correto, 
para não sangrar por mais uma semana aqueles que, 
do ponto de vista de S. Exª, estariam sendo injustiça-
dos e colocados numa relação. Os três segmentos, 
que seriam em separado, Senador Magno Malta, es-
tão certos. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Os 
critérios são esses, mas não estou enquadrado em 
nenhum.

O SR. Romeu Tuma (PFL – SP) – O critério não 
está errado, o critério não está errado, o que está er-
rado é o enquadramento de V. Exª. Acho que o critério 
é este mesmo e está correto: quem usou e abusou da 
possibilidade de se encobrir com o mandato e usou 
falsidade...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Mas, 
Senador Romeu Tuma...

O SR. Romeu Tuma (PFL – SP) – ...ou praticamen-
te se aproveitou para praticar um crime hediondo. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Fran-
camente, Senador Romeu Tuma, V. Exª me conhece... 
E a expressão é “crime hediondo” mesmo. Mas V. Exª 
me conhece e de tanto que me conhece sabe que se 
eu tivesse um acordo com alguém para colocar emen-
da no Orçamento, se eu tivesse assumido isso, eu 
teria feito, porque, para mim, o que é combinado não 
é caro. Mas por que eles reclamam que eu nunca fiz 
emendas para eles? Estou passando para a história 
como o cara que não colocou emendas para a Planam, 
mas virei criminoso. Nunca tratei nada com eles. Não 
os conheço. E se eles trataram com o Lino e o Lino 
tratou com eles, nunca chegou a mim. Ele me respei-
tou; não trouxe esse assunto a mim, ou seja, respeitou-
me como uma pessoa que o respeitava, respeitou-me 
como amigo. E isso não posso negar.

E eu devolvi o carro a ele há um ano e dois me-
ses. Imagine, se esse carro fosse meu, se estivesse no 
nome de um parente ou de um assessor meu, como 
eu ia devolvê-lo? Então, se não estava acontecendo 
nada, se não havia sinais de que ia acontecer nada, 
por que eu iria devolver gratuitamente? Não devolveria. 
Mas devolvi ao seu verdadeiro dono porque não tinha 
mais necessidade, e o carro está na porta do dono. 
Não tenho nada absolutamente a ver com isso.

E aí retorno: três critérios foram usados e não 
estou enquadrado em nenhum deles.

O SR. Romeu Tuma (PFL – SP) – Srª Presidente, 
podemos apartear o orador?

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P–SOL 
– AL) – V. Exªs podem ficar à vontade. 
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O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – V. Exª, 
Senador Romeu Tuma, e o Senador Arthur Virgílio 
lembraram da dúvida do Relator. E V. Exª recorda um 
ponto: houve entendimento do colegiado de sub-rela-
tores. Hoje, senti-me prejudicado, pois tinha vontade 
de pedir vista do processo para, no prazo de alguns 
dias, reiterar a preocupação levantada naquele mo-
mento. Falei sobre a idéia do terceiro grupo, o Senador 
Eduardo Suplicy falou sobre a leitura das respostas 
– lembrou no momento a Senadora Serys – e o Se-
nador Wellington Salgado falou que os nomes esta-
vam sendo tratados de maneira igual. E por não ter 
apresentado o pedido de vista, para não prejudicar 
o andamento da Comissão, toda os seus membros 
concordaram que o Relator tinha uma opinião que 
não foi levada a cabo e que o entendimento do co-
légio de sub-relatores prevaleceu. Acho que há uma 
dívida quanto a isso. Continuo insistindo que, para 
corrigir...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Ficou muito cla-
ro – participei apenas de parte da reunião – que havia 
suspeita de provas ainda sem consistência de um grupo 
de acusados. Não é isso, Senadora Heloísa?

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P–SOL 
– AL) – Exatamente.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Então seriam 
essas três partes. Primeiro, com provas materiais, de-
pósitos, movimentação financeira...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Estão 
aqui os critérios.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Mas estou 
falando, vamos dizer, de objetivo prático. A segun-
da é que teria de aprofundar as investigações. E a 
terceira parte seriam aqueles que foram inocenta-
dos desde o cruzamento de dados, sem matéria... 
Porque a defesa tem de estar incluída. V. Exª não 
fez a defesa?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Fiz.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Então, ela tem 

de estar incluída no procedimento por inteiro. Por isso, 
combinamos ontem – a Senadora Heloísa Helena é 
testemunha – que a citação de cada nome teria de 
vir com o histórico completo da participação ou não 
do Parlamentar, inclusive os que foram inocentados, 
porque o foram. Assim, a opinião pública ia saber que 
não foi um aconchego, pois quem saiu da lista é por-
que nela não deveria estar. Aliás, não saiu da lista, foi 
inocentado. E havia uma outra parte para aprofundar 
as investigações. E os outros, acredito, tinham de ir 
para o Conselho, porque teriam comprovado a prática 
do crime por meio de documentação e fortes provas 
a respeito do assunto.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Romeu Tuma, por isso é que digo da responsabilida-
de que imputa sobre os ombros do Conselho de Ética 
ou de V. Exª.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Aqui é o se-
guinte, Senador: o que ficou claro vai para o Conselho 
de Ética, quem vai decidir é o Presidente da Casa. Es-
távamos lendo hoje de manhã o art. 14 da Resolução 
não é, Dr. Carreiro? –, que expressa claramente que 
quem encaminha é o Presidente. Se ficar comigo, é 
claro que vou fazer o procedimento individualizado dos 
três citados e buscar materialidade. O bom investiga-
dor, o correto, aquele que tem amor à verdade, fará a 
apuração para inocentar e, se chegar à conclusão de 
que é culpado, terá a coragem de assinar embaixo. 
Investiga-se para averiguar se o réu é inocente. Não 
se investiga para acusar permanentemente o cidadão. 
Não se criam factóides para culpar. Mas se ficar com-
provada a culpa, tem de ter coragem para escrever e 
assinar, assim como se for comprovada a inocência. 
Então, quem tem de decidir é o Presidente, quando o 
relatório chegar as suas mãos. Já falei com o Sena-
dor Demóstenes Torres, Vice-Presidente do Conselho, 
que, se o relatório chegar em tempo que esteja na 
presidência, conversaremos e analisaremos o material 
existente, sem precipitarmos nenhum tipo de decisão. 
Ninguém pode fazer campanha com base em apuração 
de crime praticado contra ninguém. Então, comigo V. 
Exª fique tranqüilo. Coragem eu tenho de responsabi-
lizá-lo, se realmente for comprovado qualquer coisa, 
embora penso que seja difícil, como terei coragem de 
dizer que V. Exª não deve nada.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Obri-
gado, Senador Tuma.

Senadora Heloísa Helena, quando presidi a CPI 
do Narcotráfico, bandidos, comprovadamente bandidos 
do narcotráfico, do roubo de cargas, não foram enqua-
drados – e o Senador Tuma sabe que houve isso na 
CPI do Roubo de Cargas –, embora soubéssemos que 
eram bandidos, pois não havia provas.

Agora, que história é essa de jogar o nome das 
pessoas ao vento, por conta de uma ilação?! E em 
todos os depoimentos, Deputado Walter Pinheiro, ele 
repete a mesma coisa com relação a mim – a mesma 
coisa, nada novo: nunca tratou comigo, nunca tratei 
com ele. Não o conheço. Ele nunca colocou a emen-
da. “Mas o carro foi para ele”. Para mim? Nunca tomei 
conhecimento disso! Recebi do Lino e devolvi para o 
Lino, que era o dono do carro.

Ouço o aparte do Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Magno Malta, no parecer do Senador Amir Lando 
há observações relativas ao nome de cada um dos 
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Parlamentares citados, mas referente ao que disse o 
Sr. Luiz Antônio Trevisan Vedoin à Justiça Federal, em 
depoimentos separados, o Sr. Darci José Vedoin e, 
depois, um diálogo do Deputado Raul Jungmann com 
o Sr. Ronildo Pereira Medeiros. Não está a parte rela-
tiva às explicações que V. Exª encaminhou na forma 
de defesa e os respectivos documentos...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Não 
está.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...assim 
como também aconteceu nos demais casos, como o da 
Senadora Serys Slhessarenko. Em virtude disso, sugeri 
ao Relator, Senador Amir Lando, bem como ao Presiden-
te, Deputado Antonio Carlos Biscaia, que, para cada um 
dos casos, seja anexada a respectiva defesa do Parla-
mentar citado, senão o relatório seria encaminhado ao 
Conselho de Ética de maneira incompleta. Essa decisão 
foi anunciada pelo Presidente Antonio Carlos Biscaia, in-
clusive de acordo com o Senador Amir Lando. Logo após 
a conclusão da reunião da CPI, ainda reiterei ao Senador 
Amir Lando, que avalio seja muito importante até porque 
foi dito, expressamente, antes da conclusão da reunião, 
que seja tomada esta providência: que toda documenta-
ção, portanto, que a defesa que V. Exª apresentou e aqui 
nos expõe seja parte do relatório aprovado pela CPI. É 
fundamental que isso esteja muito claro, inclusive para 
o Conselho de Ética.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Se-
nador Eduardo Suplicy, três pontos são verdadeiros. 
Primeiro, nunca coloquei emenda alguma. Segundo, 
não existe carro algum. Nunca recebi carro de ninguém. 
Devolvi ao seu real dono há um ano e dois meses. Aí 
alerto as pessoas que estão em campanha para que 
tenham muito cuidado ao receber carro emprestado 
até de parentes, até de um filho. Pais, tenham cuida-
do até para andar com seus filhos, porque imagine se 
um filho aprende a fumar maconha no colégio, está 
fumando maconha, carregando no carro, e dá carona 
para o pai. A polícia pára, pede o documento e acha 
a droga. Pai e filho são traficantes. Imagine se você 
pega uma carona com um assessor que comprou um 
carro de um terceiro ou de uma agência de automóvel, 
onde acontece muito, e nem sabia que era roubado e 
a polícia prende, leva o carro. Você é ladrão, recepta-
dor de carro. Um linchamento, num primeiro momento, 
sem qualquer tipo de defesa. Ninguém lê a sua defesa. 
Mas V. Exª é um homem corajoso! 

Eu gostaria de pedir um pouco do seu tempo para 
que leia a defesa que deixei no seu gabinete. Leve-a esta 
noite a São Paulo, no avião. Olhe os documentos e veja 
se encontra algo que tenha alguma ligação comigo.

Não havia caso mais pacífico, mais lúcido! Em 
nenhum momento, Senador Suplicy; em nenhum mo-

mento, Senadora Heloísa Helena, consegui imaginar 
de onde veio essa motivação, essa perseguição. No 
primeiro momento, imaginei ter vindo da CPI do Nar-
cotráfico. Como o caso ocorreu em Cuiabá, e tantos 
“arcanjos” da vida foram alcançados por nós, imaginei 
que alguém atingido tivesse encontrado a chance de 
me alcançar, de me atingir. Depois, fiquei imaginando 
outras coisas, como perseguição política. Mas, por parte 
de quem? De onde, se só existe uma ilação? 

Estou falando do que o Relator, de posse do do-
cumento, disse a mim: “Essa declaração do Lino Ros-
si é xeque-mate – a frase é essa”. Acabou! E vi meu 
nome envolvido.

Os senhores, os jovens e as senhoras que estão 
aqui ouvem a indignação, o desabafo de alguém que 
construiu a vida com dignidade, que nunca compac-
tuou com a indignidade.

Sou trazido a esta tribuna – Deus sabe! – para, 
incisivamente, reafirmar algo que já disse três ou qua-
tro vezes aqui, para mostrar os mesmos documentos 
e registrar o descaso com esses documentos.

Peço a Deus, Senador Sibá, Senadora Serys, que 
surja alguém tão corajoso, capaz de enfrentar a sua própria 
comissão e fazê-la entender como alguém, que é vítima 
de humilhação, pode ser colocada no mesmo lixo em que 
estão aqueles que, comprovadamente, fizeram molecagem 
no Orçamento para superfaturar a compra de ambulâncias 
e tirar dividendos disso – e alguns dividendos até muito 
esculhambados! O cara sujar o nome por R$3.000,00, por 
R$5.000,00? Sujar o nome por R$10.000,00? Esse cida-
dão tem de pagar, tem de responder por isso. 

Não conheço Planam, não conheço Vedoin, nun-
ca recebi, minha família nunca recebeu, nem meus 
assessores; nunca propus emenda a eles, nunca a 
propus a nenhum prefeito, a nenhuma prefeitura. Re-
cebi um carro de um amigo e o devolvi. Pergunto ao 
Brasil: onde é que está o meu crime? Onde é que está 
o meu crime?! 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Senadora Heloísa Helena. 
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª. 
Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-

renko, por concessão do Senador Romeu Tuma. 
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Senadora Heloísa Helena, agradeço a sua 
sensibilidade. Sabendo da história, V. Exª me concedeu 
a palavra neste momento.

Agradeço especialmente ao Senador Romeu, 
porque era a vez de S. Exª falar, mas vi seu esforço 
para possibilitar que eu me pronunciasse agora. 
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Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez, venho a 
esta tribuna para falar desse tal meu envolvimento 
nas investigações que a chamada CPMI dos San-
guessugas promoveu, sobre o escândalo das am-
bulâncias. 

Senadora Heloísa, antes de começar a falar, 
eu queria deixar claro que considerei o seu posicio-
namento totalmente correto, assim como o de outros 
– poucos – Senadores, para deixarmos o meio-de-
campo limpo. 

Estou absolutamente perplexa, companheiro Se-
nador Sibá; minha Líder, Senadora Ideli! Escutei, ainda 
há pouco, o Relator, Senador Amir Lando, em resposta 
a uma pergunta do Senador Suplicy, dizer, Senhores, 
que não teve tempo de apreciar a minha defesa! Ele 
respondeu isso publicamente na CPMI, quando o Se-
nador Suplicy perguntou se ele havia estudado, lido a 
minha defesa. Ele disse exatamente isto: que não teve 
tempo de apreciar a minha defesa. E acredito que não 
teve mesmo. Não é possível! Só a minha defesa tem 
42 páginas e, eu diria, umas outras 40 de documentos 
anexos. Isso sem haver nenhuma acusação contra a 
minha pessoa. Não há, na CPMI, nenhuma acusação 
contra a minha pessoa! E, na minha pasta, só existe 
uma colagem das falas do delator. Só! No final, esta 
frase: “Não há nenhuma prova contra a Senadora Serys 
Slhessarenko”.

É isso o que tem lá. Colaram: “Um dia ele disse 
isso; outro dia, ele disse aquilo”. Aliás, tudo totalmente 
contraditório, contraditório completamente: “Um dia, 
entregou dinheiro para o genro, em dinheiro, diante 
de tal testemunha”. Depois, era outra testemunha. No 
depoimento que deu à Polícia, já era outra testemu-
nha; no depoimento que deu em outro lugar, já era em 
depósito. Mas não aparece o depósito. Anteontem, ele 
apareceu com a graça de que era um cheque de 40 
mil, que também não apareceu! 

Meu genro já quebrou todos os sigilos! Meu gen-
ro, Senador Magno Malta, já quebrou todos os sigilos. 
Depois de ter ido pessoalmente à Polícia Federal cin-
co vezes e não conseguir ser ouvido, hoje, finalmen-
te, ele foi ouvido; foi ouvido hoje porque interessava 
mais. Ele expôs e deixou lá documentos que expõem 
todo o seu sigilo.

Depois de tudo isso, eu me pergunto: por que, 
então, notificaram-me para que apresentasse escla-
recimentos? Para quê? Por quê? Perdi tanto tempo 
fazendo relatório, buscando, quebrando meu sigilo ban-
cário, meu sigilo fiscal, meu sigilo telefônico, pegando 
declarações no TRE! Quando fiz minha prestação de 
contas, 15 ou 20 dias depois das eleições de 2002, 
não fiquei devendo R$1,00! Pergunto à CPMI: por que 
me notificou para prestar explicações se jogou essas 

explicações na lata do lixo? Elas tinham de estar lá, 
Senadora Ideli, tinham de estar lá! Ou, então, que pelo 
menos criassem critérios diferenciados para aqueles 
que têm culpa – porque deve haver muita gente com 
muita culpa, não tenho dúvida disso. 

Tenho dito sempre que a minha dor é profunda, 
mas, se for para acabar com a corrupção neste País, 
que haja dor. Porém, com esse jogo, também não dá! 
Ele superou os limites, passou para as raias da ficção 
científica, da alucinação, tamanho o grau de contradi-
ção e de mentiras do delator. Já mandou recado para 
mim, dizendo que está extremamente indignado e 
que só fez isso porque eu disse que ele era bandido 
e corrupto. Hoje, felizmente, ele se expôs nos jornais, 
na grande imprensa. Até então, era só recadinho: se 
ela tivesse ficado quieta; talvez se tivesse ido conver-
sar com ele; talvez se tivesse ido fazer acordo... Não 
fiz e não faço! Nunca me verguei para a bandidagem 
e nunca me vergarei!

Continuo perguntando: por que me notificaram? 
No começo, eu dizia que tinham de me notificar, por-
que eu tinha explicações a dar. Agora, eu pergunto por 
que me notificaram, se eu dei explicações. Elas não 
valeram de nada?! Eu o fiz no mesmo dia em que en-
treguei o relatório à CPMI, ao Senador Tuma – S. Exª é 
testemunha disso –, entreguei-lhe o relatório completo, 
com todos os anexos. Ele sabe disso. No mesmo dia, 
entreguei o relatório à CPMI e ao nosso Corregedor, 
porque, diante de tamanha infâmia, eu preciso que 
tudo seja esclarecido. 

Ser candidata ao Governo do Estado de Mato 
Grosso, enfrentando frontalmente dois candidatos 
adversários, porque eu não tenho inimigos – Blairo 
Maggi, do PPS, e Senador Antero Paes de Barros 
–, é uma luta difícil. Para uma mulher, professora, 
mãe de quatro filhos, ter a ousadia de ir para esse 
enfrentamento político-eleitoral é realmente assus-
tador! No entanto, o meu Estado me conhece. Há 
quatro anos, às vésperas da eleição para o Senado, 
foi muito pior o que fizeram comigo. Muito pior! Só 
não houve esse caráter majestoso em nível nacio-
nal, foi estadual. A população de Mato Grosso me 
conhece e confia em mim. Ela sabe o tamanho da 
injustiça e da infâmia que estão tentando fazer con-
tra a minha pessoa. 

Srªs e Srs. Senadores, falo como fez, há pouco, 
o Senador Magno Malta, com muita tristeza e indig-
nação por ver o meu nome encaminhado pela CPMI 
à Comissão de Ética do Senado, sem que coisa algu-
ma fosse investigada, sem haver pelo menos a menor 
denúncia contra a minha pessoa, sem que tivessem o 
cuidado de abrir a minha defesa.
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Podemos dizer, Senador Magno Malta, que esta-
mos sendo submetidos a um tribunal de exceção, em 
que não nos podemos defender. Existem apenas os 
acusadores e ponto final. Não há defesa.

Isso fica óbvio e ululante pelo fato de que, no re-
latório que a CPMI encaminha à Comissão do Sena-
do, só existe um dado: a cópia do depoimento do réu 
confesso e com delação premiada, nada mais. Não 
existe nada mais! Esse depoimento, em nenhum mo-
mento – vou repetir todos os dias, se for preciso –, cita 
o meu nome como beneficiária de qualquer esquema. 
O Darci Vedoin disse: “Não conheço essa Senadora. 
Nunca conversei com ela”. Nesse sentido, ele falou a 
verdade. Eu não os conheço.

Há quem me pergunte: “Você não tem medo de 
ficar falando em celulares que estão grampeados?”. 
Não, ao contrário. Seria ótimo se meus telefones esti-
vessem grampeados desde o primeiro dia, porque ha-
veria uma prova da minha inocência. Eu jamais tratei, 
por telefone ou não, de qualquer tipo de corrupção ou 
desvio de recurso público. Jamais!

A única coisa que aparece é a citação de um 
suposto envolvimento do meu genro, Paulo Roberto 
Ribeiro. Se existe suposto envolvimento, e até já falei 
disso aqui, os delatores já contaram quatro versões, 
mas não conseguiram comprová-las, não dá certo. O 
sigilo está quebrado e não dá certo, não funciona. Vão 
lá, conferem, não dá certo, inventam outra versão, in-
ventam outra e inventam outra!

Repito: há muita gente que tem pecado capital 
nessa história e deve ser punida. Não estou fazendo 
defesa ou acusação de quem quer que seja. Faço a 
minha defesa, porque tenho absoluta certeza. É muito 
fácil percorrer minha vida. Se quiserem, percorram a 
vida do meu genro. É simples. Quebrem o seu sigilo 
bancário e percorram, corram atrás dele para ver se 
dá alguma coisa junto a mim.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Permite-
me V. Exª um aparte?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pois não, Senador Magno Malta.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Um dia, 
eu disse aqui que V. Exª também poderia estar sendo 
vitimada por ter presidido a CPI do Narcotráfico do seu 
Estado, e tão bem.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – O que eu confirmei, Senador.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Lembro-
me de que recebi V. Exª em Brasília – eu era Deputado 
Federal –, na CPI do Narcotráfico.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – E eu era Deputada Estadual.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Depois de 
alguns parlamentares terem renunciado, V. Exª assu-
miu aquela posição, foi fundo e pode estar pagando o 
preço disso. Estou interpelando o Relator judicialmen-
te, porque tenho plena certeza que, por ser o homem 
que é, S. Exª não negará as convicções que tinha a 
meu respeito e com relação ao caso. Mais, Senador 
Sibá Machado: estou arrolando o Senador Amir Lan-
do como minha testemunha de defesa no Conselho 
de Ética. Não tenho problema algum na Comissão de 
Ética, porque não cometi dolo, não fraudei o Orçamen-
to, não faço parte disso. Não tenho problema algum 
com a Corregedoria. Nenhum. O meu problema é ape-
nas o de alguém com família e vergonha na cara que 
está sendo vítima de uma injustiça tão grande, depois 
de ter dormido tranqüilo por ouvir do próprio Relator: 
“Não há nada contra você”. A frase foi esta: “Isto aqui 
é xeque-mate”. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – No meu caso, está escrito!

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – A TV Se-
nado, embora tenha muita audiência, não tem a força 
da Record, da Globo ou do SBT, as três maiores. Não 
tem a força da CNT, à qual quero agradecer, assim 
como à TV Gênesis, pela ampla oportunidade de fa-
lar que recebi. Infelizmente, as pessoas não serão 
alcançadas, Senadora Serys Slhessarenko, pela fala 
de V. Exª, nem pela minha!

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pela nossa fala. 

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – O mais 
importante de tudo isso é ter a verdade consigo. Te-
nho razões sobejas para confiar em V. Exª – se isso 
for válido, porque estou na mesma lista em que está 
V. Exª. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Com certeza. 

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Então, dizer 
que confio em V. Exª é porque tenho pleno confiança 
em V. Exª. Não tenho razões, até porque quem depõe 
a seu favor é a história de V. Exª. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador Magno Malta. 

V. Exª lembra algo interessante: só quem – des-
culpe-me o termo – “peitou” o narcotráfico, à época, 
neste País, foram V. Exª, em nível nacional, e eu, em 
nível estadual! 

Foi o único Estado, Senadora Heloísa Helena, 
que abriu uma CPI para o combate ao narcotráfico. 
Houve quatro presidentes em um mês, e os quatro 
renunciaram por cauda de ameaças. Eu fui nomea-
da. Segurei até o final, e entreguei o relatório. Aí co-
meçou o desmonte do crime organizado. Realmente, 
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tem gente que não gosta de mim, e não são poucos! 
Aqueles que são envolvidos com o crime realmente 
me abominam. 

Eu perguntaria aqui: o que fez a CPMI para com-
provar a denúncia do réu confesso em delação pre-
miada? Ela ouviu o meu genro? Pediu a quebra dos 
seus sigilos bancário, fiscal e telefônico, para compro-
var minimamente essa denúncia? Há pouco, olhava o 
pequeno trecho em que foi perguntado ao delator se 
existia algum registro telefônico, não sei o quê, e aí 
entra a polícia dizendo que não, que não existe. Não 
existe nada em relação a qualquer registro telefônico. 
É muito complicado! 

Infelizmente, a CPMI não leu a minha defesa e 
me condenou, como condenou V. Exª, como condenou 
outros; alguns merecedores, com certeza – repito –, 
mas outros, absolutamente inocentes! 

Neste País estão acontecendo coisas engraçadas. 
Hoje, recebi telefonemas de muitos advogados, 

inclusive de advogados pertencentes à Ordem regio-
nais, dizendo que tudo isso é um absurdo, que isso não 
pode continuar desse jeito! Sou advogada... 

Pois não, Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Recebi 

ligações de ministros, de desembargadores,... 
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT– 

MT) – Eu também. Estou falando da Ordem porque a 
Ordem está questionando!

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – ... do Mi-
nistério Público, da polícia, de cidadãos dos mais lon-
gínquos rincões deste País que nos acompanham, 
pessoas simples, com ou sem formação. Eu nunca vi 
isso em minha vida! Nunca vi isso em minha vida!

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT– 
MT) – É verdade, Senador. Eu também recebi ligações 
de muita gente e de várias categorias. Refiro-me à Or-
dem, porque a Ordem tem dito que não dá para con-
tinuar a coisa do jeito que está. Inclusive, dias atrás, 
houve uma discussão a esse respeito, e isso se faz 
necessário mais do que nunca. 

Concedo o aparte à Senadora ideli Salvatti.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senadora 

Serys Slhessarenko, em primeiro lugar, quero deixar 
consignadas algumas questões que aconteceram du-
rante a reunião da CPMI que merecem ser registradas, 
porque entendo serem elas indicadoras de injustiças, 
que, tenho a certeza absoluta, podem estar, efetiva-
mente, acontecendo. Por exemplo, o Relator, respon-
dendo ao questionamento do Senador Eduardo Suplicy 
a respeito da defesa que V. Exª apresentou, registra 
que “não teve condição de ler” aquilo que V. Exª teve 
o trabalho de colher, como as contradições e os ele-
mentos para desmontar qualquer insinuação ou indí-

cio que pudesse pairar sobre V. Exª. Então, quando ele 
não absorve isso, acho que já há o reconhecimento de 
um erro gravíssimo. De que adiantou os parlamentares 
terem sido acionados para apresentar suas defesas se 
elas não foram devidamente avaliadas e confrontadas 
com a documentação, com os depoimentos ou com as 
questões postas na Comissão? Tanto que o Presidente 
da Comissão, o Deputado Biscaia, de pronto, até no 
reconhecimento do erro – porque aí já está configu-
rado erro, o de não ter dado oportunidade para que a 
defesa feita pelos parlamentares pudesse ter sido mi-
nimamente contemplada na avaliação –, tomou uma 
providência no sentido de que, além do relatório e de 
seus anexos, irão para as Presidências das duas Casas 
todas as defesas apresentadas pelos parlamentares. 
Portanto, já é um reconhecimento do erro, sob o meu 
ponto de vista, que já considero grave.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Isso é muito grave.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Em segundo 
lugar – o Senador Sibá Machado teve a oportunidade 
de fazer, e outros também a tiveram –, quero me referir 
à questão de jogar todos no mesmo patamar.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Na vala comum.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Porque é 
o seguinte, se fosse em qualquer outro momento, Se-
nadora Serys, talvez isso pudesse não ter a conseqü-
ência que essa posição...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Comigo não estaria acontecendo.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Estamos 
em pleno processo eleitoral. Não conheço ninguém que 
esteja ali que não seja candidato. Creio que apenas o 
Senador Magno Malta não seja candidato. Talvez S. Exª 
apenas; não me lembro de outros. Portanto, estamos 
em um momento em que nivelar parlamentares, porque 
a CPMI descobriu indícios quase que incontestáveis 
– documentos, depósitos –, indícios fortíssimos, com 
declarações, depoimentos...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ... liga-
ções telefônicas.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Por exem-
plo, tive a oportunidade de mostrar ao Senador Sibá 
Machado, no material que se refere a V. Exª, na ques-
tão das interceptações telefônicas, a seguinte frase 
inicial: “Não há qualquer citação da Senadora Serys”. 
Depois, refere-se a duas escutas em que “há dúvidas 
sobre o que eles estão falando”, referindo-se a algo 
que aconteceu ou que vai acontecer. Ou seja, não há 
citação, há dúvida sobre as gravações em que apare-
ce a questão de uma ambulância para um Município 
do Estado de V. Exª...
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A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Não, não é uma ambulância não! 

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Nem sei 
o que é.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Trata-se de uma possível emenda. Mas nin-
guém sabe para o que era. “Não dá para entender”, 
eles dizem bem assim.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Então, 
Senadora Serys, essa história da vala comum acaba 
nos colocando, nesse período eleitoral, em situação 
de um possível linchamento eletrônico. Estou, inclusi-
ve, preparada para falar a respeito da impunidade, de 
como a população se sente e como, talvez, ela tenha a 
necessidade de dar o troco agora nas urnas, fazendo, 
de repente, o papel de uma série de instituições que 
não estão dando conta de o fazerem adequadamente. 
No entanto, poderemos estar cometendo injustiças, 
como já as cometemos em outros períodos da história. 
Figuras como Ibsen Pinheiro e outros foram julgados, 
condenados e, posteriormente, descobriu-se que não 
havia qualquer tipo de envolvimento ou qualquer cul-
pa. Então, essa questão do linchamento e o fato de a 
CPMI ter colocado sem diferenciação, sem graduação 
aquilo que encontrou a partir do trabalho realizado pela 
Controladoria-Geral da União, como os sorteios, pela 
Polícia Federal, como as escutas telefônicas, e pelo 
Ministério Público em Mato Grosso, o fato de haver ni-
velado dessa forma gera o risco da injustiça; é um ris-
co impossível de não acontecer. A injustiça está posta 
já nesse procedimento do nivelamento. E temos aqui 
vários casos. Por isso, não poderia deixar de me ma-
nifestar, como já tive a oportunidade de fazê-lo tantas 
vezes em relação à defesa que V. Exª faz, com muita 
veemência, da sua honra e da sua honestidade.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senadora. 

Continuando, Srªs e Srs. Senadores, o que fica 
evidente é que a denúncia do réu sob delação pre-
miada... Aliás, com relação à minha situação foram 
tantas as contradições: ele disse uma coisa, depois 
desdisse, depois disse novamente, depois desdisse 
outra vez, mas, como nada foi analisado, foi só colado 
ali, acredito que ele deverá perder o direito à delação 
premiada. Não sei dos outros casos, mas, com relação 
ao meu, já tenho subsídios suficientes do meu pon-
to de vista. Já concederei o aparte a V. Exª, Senador 
Sibá Machado.

O que fica evidente, como eu disse, é que a de-
núncia do réu confesso em delação premiada sem 
nenhuma prova foi o bastante para que a CPMI en-
tendesse – vejam, Srªs e Srs. Senadores – que o meu 
mandato de Senadora, conquistado após 20 anos de 

luta, como resultado do apoio e da parceria de mais 
de 600 mil cidadãos de Mato Grosso, deva ser colo-
cado em xeque.

Por isso, entendo que, mais do que acusada, 
sou, sim, uma vítima da irresponsabilidade daqueles 
que agiram de forma flagrantemente equivocada, na 
tentativa de arrastar o meu nome, o nome do meu 
Partido, o nome da minha família para dentro desse 
esquema sórdido. Se lutei até aqui para defender este 
mandato, não pensem que vou arredar pé desta ba-
talha. Nunca me curvei ante as ameaças que recebi 
de todo tipo de criminosos e não será desta vez que 
vou me envergar.

Concedo o aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dora Serys, não gosto de revelar etapas do que ouvi 
em momentos de depoimento, mas, neste momento, 
sinto-me em condições para fazê-lo. Já passou essa 
etapa, já foi votado o relatório. Acho que agora nada 
mais é segredo. O Sr. Darci Vedoin fez questão de 
deixar claro para todos nós que não podia dar qual-
quer relação de nomes se ele não pudesse ter maté-
ria comprobatória, até porque, em algum momento 
do depoimento, foi perguntado se ele conhecia deter-
minados Parlamentares; quando ele começou a dizer 
que sim, foi indagado em que contexto ele conhecia 
esses Parlamentares; foi a partir desse momento que 
ele resolver dizer: “Não vou mais citar, porque posso 
falar algum nome que conheço da mídia, conheço por-
que vejo em algum lugar, trabalhando, mas com quem 
jamais estive. Pode ser entendido que os conheço nas 
condições da investigação”. Mas o Sr. Luiz Antônio dei-
xou claro que, com alguns Parlamentares, parecia ter 
raiva pessoal; insistia em querer colocar o nome sem 
ter a prova material da participação do Parlamentar. 
Estou dizendo isso porque meu nome acabou sendo 
envolvido quando pedi ajuda a V. Exª para poder me 
locomover, pois cheguei um dia antes em Cuiabá. V. 
Exª me atendeu. No momento em que disseram que 
a reunião ia ser reservada, eu disse que três pessoas 
estavam comigo, assessores meus e outras pessoas, 
e perguntei se teriam de sair ou não da sala. Foi dito 
que não seria necessário. Aliás, em todas as CPIs, em 
alguns momentos do depoimento, algumas pessoas 
saem estrategicamente da sala, dizendo que vão tomar 
um cafezinho ou fazer alguma coisa, para dar entre-
vistas. Nessas entrevistas, dizem o que bem querem.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – E a reunião é sigilosa.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – E, na hora 
em que dizem o que bem querem, acabam passando 
uma informação interessante, expondo-se melhor na 
mídia. Passam a ser uma pessoa interessante porque 
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têm informações para dar. Saíram informações de den-
tro da reunião, que, tenho certeza, foram imputadas a 
mim, porque eu estava com uma pessoa do gabinete 
de V. Exª naquele momento. Sei que, a partir daque-
le momento, minha presença na CPMI e nada era a 
mesma coisa, porque imagino que havia esse tipo de 
entendimento contra mim. Em todos os momentos em 
que pude inquirir o Sr. Vedoin, eu fazia essas perguntas, 
e ele dizia: “Contra a pessoa tal, eu tenho”, “Isso eu 
fiz”, “Em tal momento, se forem ver, há um dinheiro que 
entreguei, um depósito bancário, uma cópia de cheque 
ou coisa parecida”. Contra alguns dos senhores – no 
caso, a Senadora Serys Slhessarenko e o Senador 
Magno Malta –, ele nunca teve absolutamente nada a 
dizer que tivesse uma relação, mas fazia questão de 
demonstrar certa raiva contra a Senadora e contra o 
Senador Magno Malta. Estranhou-me, pelo que foi dito 
nesta tarde, que a CPMI não tenha criado algo com 
consistência para absolver, ou para condenar, e o que 
era uma hipótese de relatoria. Para ser mais justo, ele 
deveria ter criado esse terceiro grupo. Deveria ter dito: 
“Imagino que as citações feitas sobre as pessoas tais 
e tais, embora não haja prova material, poderiam ser 
tratadas em outro lugar, com outro tipo de tratamento”, 
ou coisa parecida. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sim, sim.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Isso já nos 
teria deixado mais tranqüilos. Então, por essa situação 
toda, fiquei hoje muito preocupado com o desenrolar 
das CPIs. Sei que a opinião pública vem de lá para cá 
e não vem para brincar, quer uma resposta mais séria, 
mais contundente contra qualquer nome que for cita-
do. Outra coisa é que, um nome, uma vez citado, nin-
guém quer saber por que foi citado, em que situação, 
se tem qualquer tipo de relação, se não tem relação 
nenhuma. Foi citado, está condenado, e acabou. Para 
todos os efeitos, ali hoje tem 72 nomes. Quero saber 
agora o que será feito pelo Conselho de Ética. Se fizer 
a correção – que penso que deverá ser feita –, vai di-
zer que a CPI fez, digamos assim, um trabalho sério; 
agora, é o Conselho de Ética que está fazendo aqui 
uma limpeza diária. Se for o Corregedor, considero do 
mesmo jeito. Então, a CPI tirou de seus ombros e jogou 
nos ombros de outrem, sem dar o direito de defesa, 
porque o direito de defesa foi pedido e não foi aceito 
nem analisado. Realmente, será muito complicado se 
não deixarmos de lado as paixões. Há fatos. Se há fa-
tos comprovados, esse nome fica e acabou. Se não há 
fatos comprovados, paciência! Digam: esse nome foi 
citado, a situação foi essa, não tem matéria cabal para 
pedir qualquer tipo de condenação ou punição. Assim 
sendo, digo a V. Exª que o Senador Renan Calheiros 

tem agora essa matéria sob sua responsabilidade. No 
meu entendimento, deveria passar pela Corregedo-
ria, porque os nomes tratados não estão no mesmo 
contexto dos demais nomes que, temos certeza, têm 
envolvimento. Assim, acredito que o Senador Romeu 
Tuma tem, e até acompanhou também em boa parte 
os trabalhos da CPI, condições totais para fazer um 
bom trabalho e isentar de fato e de direito os que não 
têm envolvimento, o que considero que é tão correto, 
que é a situação de V. Exª. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Com certeza. Obrigada, Senador Sibá. V. Exª 
coloca muito bem quando diz que precisamos, na 
verdade, separar o joio do trigo. Já disse aqui e direi 
pela terceira vez: tem muita gente, com certeza, com-
prometida até o fundo do poço. Mas, essa raiva... Eu 
até suponho o porquê, porque ele já mandou o reca-
do para mim. Em maio, quando estourou a coisa, eu 
cheguei no meu Estado e me perguntaram o que eu 
achava dessa história da máfia. Eu falei que o lugar 
de bandido, seja ele parlamentar ou empresário, é na 
cadeia! Ele mandou um recado para mim: que eu não 
perdia por esperar. E, em julho, ele começou a fazer o 
meu inferno astral. Aí eu posso fazer o quê? Delação 
premiada pode dar nisso. 

Mas, continuando, como eu dizia, não vou me 
vergar. Essa minha luta contra criminosos, do tipo que 
enfrento agora, é antiga, e, com certeza, me fez angariar 
muitos ódios ao longo de minha atuação parlamentar. 
Como já disse aqui, como Deputada Estadual, presidi, 
na Assembléia Legislativa de Mato Grosso, a CPI do 
Trabalho Escravo, que garantiu a libertação de milhares 
de trabalhadores submetidos a um regime de trabalho 
degradante em fazendas de grandes senhores do inte-
rior do Estado, que traziam, com os famigerados gatos, 
pessoas extremamente pobres de outros Estados para 
trabalhar nos longínquos rincões do nosso Estado, à 
época. Hoje, há mais condições de acesso por estra-
das etc. Traziam essas pessoas para trabalhar, sob o 
jugo e a tirania do trabalho escravo. Foram milhares que 
conseguimos libertar. Eu presidi uma CPI que ninguém 
tinha coragem de presidir. Eu fui às fazendas, junto com 
a Polícia, para retirar aquelas criaturas empobrecidas, 
totalmente destituídas de tudo, porque lhes tomavam 
até os documentos, para que não pudessem fugir da 
situação de escravidão que lhes era imposta. É claro 
que isso causa desagrado em alguns. 

Participei também, ativamente, da CPMI da Terra, 
que, numa atitude corajosa, identificou e retomou terras 
públicas griladas por poderosos grupos econômicos e 
políticos de nosso Estado. Deu muito trabalho! Foram 
muitas as ameaças, mas resistimos, sempre na defesa 
do patrimônio público. 
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Comandei a CPI da Sonegação Fiscal, enfrentan-
do, pela primeira vez, em Mato Grosso, o que na épo-
ca foi chamada de “A Máfia do Fisco” e desmontando 
poderosas quadrilhas que atuavam nas estruturas de 
arrecadação do Estado.

Fui também eu, Serys, como o Senador Magno 
Malta já disse aqui, a Presidente da CPI do Narcotrá-
fico, que, na Assembléia de Mato Grosso, pelas de-
núncias que levantou, acabou contribuindo e levando 
ao desbaratamento de organizações criminosas que, 
durante tanto tempo, aterrorizaram a sociedade mato-
grossense. 

Essa, Srªs e Srs Senadores, é a minha biografia. 
É por isso que essas quadrilhas não me suportam, Srª 
Presidente. É por isso que os Vedoins me atacaram, 
somente a mim, armando toda sorte de tramóias para 
tentar comprometer meu nome, minha história e a his-
tória da minha família.

Tenho quatro filhos: uma médica, um advogado, 
uma psicóloga e um engenheiro. Os quatro, Senadora, 
felizmente – alguns até dizem que é um defeito que 
eles têm –, extremamente estudiosos. Alguém que 
chegue a Mato Grosso e peça referência, em uma 
dessas categorias, de um filho ou de uma filha minha, 
tem as melhores referências. Não vou falar – ali há al-
guém fazendo sinal de positivo –, porque sou suspeita. 
Os quatro são pós-graduados em nível de mestrado, 
dois têm doutorado. Um deles já foi professor da PUC 
de São Paulo; outra é professora concursada da Uni-
versidade Federal de Mato Grosso. Eles são pessoas 
que hoje estão expostas, sem dó nem piedade, por 
uma delação premiada, por alguém que tem raiva da 
minha pessoa, por eu ter dito o que disse: o que pen-
sava sobre como se deve qualificar alguém que monta 
um esquema tão mafioso e tão infame quanto esse. 
Todos eles estão expostos.

Tenho quatro netos, que não têm currículo para 
apresentar. Aliás, currículo eles têm, brilhante, mas 
não são ainda profissionais. A Marina, a Maria, o João 
Paulo e o Pedro têm currículos brilhantes! Os quatro, 
por incrível que pareça, são primeiros de turma em 
suas escolas. Esse é o currículo que eles têm por en-
quanto, até porque cursam as primeiras séries. Todos 
estão assustados.

Eu imaginava que, com toda a defesa que fiz, 
com toda a minha história registrada em Mato Grosso, 
encontraria, dentro da CPMI, Parlamentares isentos 
– lá os tivemos, sim, e já fiz referência a alguns –, que 
procurassem provas antes de condenar. É um absur-
do, Senador Eduardo Suplicy, condenar sem provas: 
“Não há provas, mas está condenada”!

O SR. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pois não, Senador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dora Serys Slhessarenko, como V. Exª estava atenta à 
reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
e transmitiu-me que havia encaminhado ao Relator, 
Senador Amir Lando, sua documentação, avaliei im-
portante que o Relatório da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito pudesse conter exatamente todo 
o esclarecimento que V. Exª encaminhou à CPMI. E, 
obviamente, tal procedimento deve ser estendido aos 
demais. Mas notei que, no relatório, estão contidos os 
depoimentos do empresário Vedoin e de outros, mas 
não a defesa em que V. Exª esclarece os pontos que 
aqui está definindo. Na verdade, a sugestão foi acatada 
não apenas pelo Relator, mas como uma determinação 
do Presidente Antonio Carlos Biscaia. Ou seja, o rela-
tório conterá, em anexo, a defesa de V. Exª, bem como 
os documentos que anexou, para que o Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar possa, da forma mais isen-
ta, ouvindo as suas explicações, tomar a decisão que, 
acredito, esclarecerá inteiramente a maneira como V. 
Exª sempre tem procedido ao longo de sua vida, com 
a maior seriedade possível.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Obrigada, Senador.

Bendito Senador! Bendita a colocação que V. Exª 
fez no plenário da CPMI, porque, naquele momento, 
parece que ficou claro para todo mundo – de acordo 
com o que V. Exª acaba de afirmar – que as pesso-
as não estavam sequer sabendo que as defesas não 
tinham sido absolutamente consideradas. A partir do 
momento em que V. Exª fez o questionamento... Não 
sei se é isso mesmo, porque não assisti à reunião, 
mas, pelo que estou entendendo, até aquele momen-
to, as pessoas não sabiam que as defesas não tinham 
sido consideradas. E isso, para mim, parece cada vez 
mais grave.

O que quero hoje, o que exijo hoje, pela impor-
tância dessa CPMI para pegar aqueles que têm conta 
a ajustar com a sociedade, é que se investigue tudo, e 
muito rápido – e muito rápido! –, porque, como disse 
a Senadora Ideli, a sociedade está sedenta de saber, 
mas a sociedade quer saber a verdade. A sociedade 
não quer saber se todo mundo está numa vala daque-
les que são o joio; a sociedade quer saber, sim, quem 
é joio e quem é trigo, porque ela precisa de trigo, sim. 
E quem está passando por uma investigação, que 
presta contas à sociedade, como eu estou passando e 
prestando, com todos os meus sigilos de toda a minha 
história de vida e os da minha família quebrados: fiscal, 
bancário, telefônico etc., com certidão do Supremo Tri-
bunal Federal, com certidão da Procuradoria-Geral da 
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República e com certidão do Tribunal Regional Eleito-
ral de Mato Grosso... É uma vida que está totalmente 
em cima da mesa para quem quiser ver. E eu quero 
que vejam. Eu quero que todos vejam, porque eu sou 
trigo e não permito que me misturem com o joio. Já 
disse aqui algumas vezes que, se a dor que eu e mi-
nha família estamos sentindo servir para punir e tirar 
da vida política deste País o joio, valeu a pena. Ma eu 
sou trigo. Como eu dizia, não pensei que pudesse eu, 
sem nenhuma prova, sem nenhuma denúncia direta 
contra a minha pessoa e sem nenhuma prova – isso 
dito lá na CPMI – estar sendo condenada e exposta 
dessa forma ante os olhos da população. Que pelo 
menos fossem capazes de respeitar o direito, consa-
grado universalmente, do contraditório! Acabaram, no 
entanto, produzindo, com relação a algumas pessoas, 
um verdadeiro tribunal de exceção. 

Quero, daqui para frente, sossegar os meus elei-
tores e todos aqueles que, em Mato Grosso, me co-
nhecendo, sempre confiaram na minha pessoa. Já 
que a CPMI não teve tempo e, pelo jeito, nem interes-
se e responsabilidade para apreciar a minha defesa, 
tenho certeza de que na Corregedoria do Senado, na 
Comissão de Ética ou no que quer que seja, tudo vai 
ficar muito esclarecido. Os criminosos que contra mim 
se levantam não vão vencer, estejam certos disto. O 
Senador Magno Malta disse isto aqui esses dias, e eu 
vou repetir: a não ser que me matem. De outra forma, 
não me vergarei e não me vencerão! 

Eu tinha até vontade de saber quantos Parlamen-
tares, Senadora Heloísa Helena, desses que estão 
nessa cumbuca, aí, têm, em seus Estados, combatido 
permanentemente, depois de denunciados – porque 
antes era até possível –, todos os dias, esse tipo de 
crime; se alguns fizeram isso. Eu tinha vontade de sa-
ber. Porque cada vez que eu interpelo a imprensa, há 
alguém falando: “Ah, não achamos, não encontrei, não 
deu”. E eu sempre falo e sempre combato, e não vou 
desistir. Como já disse, não sou filha de pai assustado, 
não tenho medo e não me vergo. Agora, há uns que 
se calam quase que permanentemente. 

Eu sempre estive preparada para esse tipo de 
batalha. E tenho certeza de que não terei um minuto de 
vacilação. Sou Senadora, sou candidata ao governo de 
Mato Grosso. Bem sei também, minha Líder, Senadora 
Ideli Salvatti, que por trás de toda essa armação está a 
sórdida tentativa de me afastar, Senadora Heloísa He-
lena, da disputa pelo governo do meu Estado, porque 
meus adversários, o que mais temem é a minha vitória 
nessa disputa. E, para eles, para alguns, é inadmissí-
vel. Simplesmente uma mulher, pequenininha, como 
eles falam. E ainda dizem mais: “Uma mulherzinha, 
uma mulher pequenininha, professora, mãe de quatro 

filhos, querer ser governadora do Estado!” Dizem isto 
para mim seguidamente: “Você é muito abusada! Você 
é muito audaciosa!” 

Aliás, eles estão muito felizes com esta situação, 
estão numa torcida insana. Já mandaram recado dire-
tamente por familiares meus: “Retire a sua candidatura 
que acaba tudo agora!” Vêm me mandando recados há 
dias: “O delator nem vai mais delatar. Acabou! Retire 
a sua candidatura que acaba tudo”.

Não retiro. Eu sou vítima de uma armação que 
vem de várias bandas, não é de uma só.

Agradeço as centenas e centenas de manifesta-
ções de solidariedade que me têm sido feitas, pessoal-
mente, por telefone, por e-mail, tanto da gente de Mato 
Grosso, de companheiros militantes e simpatizantes 
do PT, como de pessoas do povo de todas as partes 
do Brasil. Esse é o melhor respaldo.

Para minha resistência, Senadora que preside, 
ao andar pelas ruas, ao andar numa feira, sou qua-
se amassada de tantos abraços de solidariedade. E 
isso me alegra, e isso me conforta, e isso me faz en-
tender que homens e mulheres de Mato Grosso me 
conhecem.

Para finalizar, Senadora, quero dizer que vou à 
luta, às últimas conseqüências. Essa é uma tentativa 
de condenação política, de linchamento político. Isso 
tem nome: é linchamento político. Mas eu tenho cora-
gem de sobra para encarar linchamento político, pois 
já encarei vários, um mais difícil do que o outro – no 
mínimo, dois piores do que esse –, nos últimos 16 
anos. E, nos últimos 16 anos, não fiquei nem um dia 
sem mandato. Ou seja, a cada véspera de eleição, é 
um bombardeio ferrenho e feroz contra a minha pes-
soa. E a vitória vem.

Para o Senado, na véspera, no sábado, havia sete 
candidatos. Numa pesquisa, eu era a quinta coloca-
da; na outra, era a sexta colocada; e, na outra, era a 
sétima colocada. Também tinham me torpedeado com 
uma infinidade de questões tão horríveis que esta aqui 
parece colírio nos olhos. Passou só uma noite, de sá-
bado para domingo, e ganhei a eleição para o Senado. 
Eu era a quinta numa pesquisa, a sexta em outra, e a 
sétima numa outra, mas se passou só uma noite e eu 
ganhei a eleição para o Senado. Aquela mulherzinha 
pequenininha, que não fez nenhum comício porque 
não tinha dinheiro para armar um palanque ou para 
contratar um som, ganhou a eleição. O povo sabe, o 
povo é sábio.

Com relação às medidas que vou tomar, meus 
advogados estão estudando todas as possíveis e ima-
gináveis, e todas as que tiverem algum respaldo, sem 
exceção, serão adotadas. Chega de impunidade!
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Finalizando, de verdade, Senadora, e agrade-
cendo toda a sua paciência, invoco as palavras de 
Martin Luther King: “Não me preocupa a gritaria dos 
maus, mas sim o silêncio dos bons”. E eu disse isso 
aqui para reafirmar que os bons em Mato Grosso não 
estão em silêncio, os bons em Mato Grosso estão em 
gritaria, porque não aceitam o que estão fazendo com 
a Senadora que elegeram – aliás, a primeira mulher 
eleita Senadora na história de Mato Grosso.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senadora Serys Slhessa-
renko.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, 
como oradora inscrita.

V. Exª terá o tempo necessário para fazer seu 
pronunciamento.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Senadora Heloísa Helena, que preside esta sessão, 
demais Senadores que estão ainda neste plenário, 
em meio a tantas matérias que temos a obrigação 
de ler diariamente para acompanhar as análises e o 
desenrolar da cobertura da imprensa brasileira, tive 
a oportunidade de ler um dos editoriais da Folha de 
S.Paulo, editorial intitulado “Operação Dominó”. Par-
tindo desse editorial que tanto me chamou a atenção, 
quero fazer algumas reflexões e também apresentar 
algumas propostas.

O título “Operação Dominó” refere-se, obvia-
mente, ao episódio lamentável, mas extremamente 
emblemático, ocorrido no Estado de Rondônia, onde 
houve, nada mais nada menos, a prisão de pessoas 
responsáveis por quase todos os Poderes. Foi preso 
o Presidente da Assembléia Legislativa; o Presiden-
te do Tribunal de Justiça – o Vice não pôde assumir, 
porque também estava envolvido, também havia sido 
indiciado –; o Procurador de Justiça do Estado; o Che-
fe de Gabinete do Governador, que era Vice – já foi 
trocado – na chapa à reeleição do Governador Ivo 
Cassol. Além disso, dos 24 Deputados Estaduais que 
compõem a Assembléia Legislativa, há fortes indícios 
de envolvimento de 23.

As matérias dos últimos dias vêm mostrando o 
afunilamento das investigações, que, aparentemente, 
vão chegar ao Governador – pelo menos há alguma 
probabilidade de que isso aconteça.

A ementa do editorial “Operação Dominó” diz o 
seguinte: “Prisões na cúpula do Estado de Rondônia 
são evidências de penetração talvez sem preceden-
tes do crime no poder público”. Há também uma frase 
que me chamou muito a atenção e que trago à refle-
xão de todos: ‘Duas décadas atrás, seria impensável 

uma situação em que altos dignitários de um Estado 
fossem investigados e encarcerados. E não porque as 
autoridades de então não se metessem em esquemas 
de desvio de dinheiro público”.

Senador Eduardo Suplicy, detive-me muito aten-
tamente nessa frase e a trouxe aqui, porque acho 
que ela diz muito. A população que assiste às ações 
e às prisões que vêm ocorrendo com muita freqüên-
cia recentemente deve estar efetivamente estupefata, 
assombrada com o grau de corrupção que permeia a 
máquina pública, como qualquer um de nós está. No 
entanto, como o próprio editorial diz, há duas décadas 
essas prisões seriam impensáveis. Realmente, seria 
impensável há algum tempo vermos serem presos e 
algemados os Presidentes da Assembléia Legislativa, 
do Tribunal de Justiça, representantes de praticamente 
todos os Poderes.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Isso jamais havia ocorrido na história do Brasil.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Está 
aqui a Senadora Serys Slhessarenko corroborando o 
que estou dizendo. Eu nem queria usar a expressão 
“nunca antes”, porque isso sempre deixa algumas...

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Eu sou professora nessa área e sei que nunca hou-
ve isso.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – A 
Senadora Serys Slhessarenko é professora e disse 
que nunca houve isso. Vou utilizar a palavra da Se-
nadora.

De qualquer forma, essa é uma situação que 
merece reflexão, já que o próprio editorial e todos nós 
sabemos que prisões assim não ocorriam, mas não 
era por falta de envolvimento de autoridades de alto 
calibre, não era pelo fato de, nos diversos Poderes, 
não haver autoridades envolvidas com o crime durante 
muito tempo. Por que isso está acontecendo? O País 
está assistindo, neste momento, a prisões que real-
mente têm como objetivo central prender quem quer 
que esteja comprovadamente envolvido com o crime.

Já tive oportunidade de dizer outras vezes que 
o mais importante nesse processo todo que estamos 
vivenciando é podermos modificar as estruturas. Não 
tenho nenhuma dúvida de que podemos diminuir e 
combater a corrupção, mas eliminá-la é impensável. 
Não consigo imaginar que possamos eliminar de vez 
a corrupção, mas estabelecer estruturas aparelhadas, 
organizadas, capacitadas para combater a corrupção 
é o que há de mais importante a ser feito.

O próprio editorial, um pouquinho mais à fren-
te, diz: “(...) algumas instituições, notadamente a Po-
lícia Federal e o Ministério Público, seja em âmbito 
nacional, seja nos Estados, estão agindo com maior 
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eficiência e independência”. Aqui, está o retrato do 
que, várias vezes, tive oportunidade de dizer da tri-
buna: o aprimoramento, a capacitação e a reestrutu-
ração das instituições que têm como tarefa combater 
a corrupção.

Não posso deixar de fazer o registro das ações 
da Polícia Federal. Já tive oportunidade de fazê-lo ou-
tras vezes, mas insisto em dizer que essas ações são 
realmente louváveis. Deveríamos semanalmente nos 
reportar, com elogios, ao trabalho que a Polícia Fede-
ral vem desenvolvendo no último período. São opera-
ções e operações com a utilização de mecanismos e 
de estruturas de inteligência, até mesmo deslocando 
policiais de uma unidade da Federação para a outra, 
porque, vira e mexe, aparece policial federal envolvi-
do em crime.

Aliás, há duas ou três semanas, houve uma ope-
ração no Rio de Janeiro em que se verificou que a 
maior parte dos presos era composta de membros 
da Polícia Federal. Fazer esse saneamento, cortar na 
própria carne só é possível com uma reestruturação 
extremamente bem feita, utilizando-se de todas as ar-
timanhas e de todos os mecanismos necessários para 
que a operação seja sigilosa e bem-sucedida, para que 
não haja contaminação, para que não haja vazamento, 
para que não sejam envolvidos os diretamente interes-
sados no que está sendo investigado.

Eu não tenho o resumo das operações de 2006. 
Mas tenho um material que acessei no site da pró-
pria Polícia Federal. É impressionante! O resumo das 
operações da Polícia Federal nos anos de 2003 e de 
2004 traz quantos foram presos, qual era o objetivo da 
operação, qual era a quadrilha, desde quando atuava. 
É muito elucidativo. É um material que até recomendo 
a quem tiver a oportunidade de acessar o site: www.
dpf.gov.br/dcs/resumo e saber dessas centenas de 
operações.

Tenho aqui o resumo de 2003, 2004 e 2005 e peço 
que seja incluído nos Anais desta sessão. Dá até para 
ver a evolução: em 2003, não chegou a duas dezenas; 
em 2004, já ultrapassou a casa das cinco dezenas; em 
2005, já é bem mais e, em 2006, mais ainda, embora 
eu não tenha aqui o resumo, infelizmente.

Escuto com muito prazer o Senador Sibá.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Se-

nadora Ideli, eu também li o editorial da Folha de 
S.Paulo. Eu o achei interessante. Por incrível que 
pareça, eu iria fazer alguns comentários sobre ele, 
mas já que V. Exª puxou o assunto, vou fazê-lo em 
aparte. Eu presidi aquela comissão externa que tratou 
do caso de Rondônia. Quando estivemos por lá, todo 
o nosso trabalho se centrou no que dizia respeito à 
Assembléia Legislativa. Nós encontramos uma situ-

ação tão ambígua, tão diferente das demais que não 
tinha, digamos assim, um receituário jurídico para 
dirimir aquele problema porque em relação a 23 dos 
24 Deputados havia provas cabais de envolvimento 
naquelas denúncias todas. A única coisa que nos so-
brou – para o Senador Demóstenes Torres, que era o 
Relator, e eu mesmo – foi apresentar para o Tribunal 
de Justiça de Rondônia o seguinte encaminhamen-
to: que o único Deputado que não estava citado fa-
ria uma representação contra seus 23 colegas. Com 
essa representação, o Tribunal de Justiça deveria 
suspender o mandato dos 23 Deputados para que 
os suplentes assumissem. Somente depois disso, 
poder-se-ia cassar, trocar o Presidente e assim por 
diante. Só que fizemos toda essa parte e, em segui-
da, o Tribunal nem sequer nos deu um sinal de que 
tomaria qualquer providência. Eu saí dali, o Senador 
Demóstenes Torres também e, nas conversas com 
o Superintendente da Polícia Federal, parecia que 
havia no ar uma desconfiança com relação a pesso-
as do Tribunal de Justiça. Nós não podíamos tratar 
daquilo; não tínhamos tempo para aquilo, nosso foco 
era outro. Mas saímos dali com uma forte desconfian-
ça. Nossa desconfiança não chegava ao Presidente, 
mas chegava, no máximo, ao Corregedor. A Polícia 
Federal já fazia uma investigação sem que soubés-
semos – e V. Exª cita muito bem que a Polícia Federal 
está trabalhando com rigor de sigilo e que ninguém 
toma conhecimento prévio do que está acontecendo 
para evitar que vaze informação –, e quase um ano 
depois está aí a prisão do Presidente do Tribunal de 
Justiça. A prisão do Presidente da Assembléia todos 
já esperávamos, mas a dele, não! O atual candidato 
a vice – que, me parece, já renunciou à candidatura 
– era chefe do Gabinete Civil. Ali tínhamos situações 
que envolviam o Poder Executivo, o Poder Legislati-
vo e, agora, para nossa surpresa, o Poder Judiciário. 
Então, é uma situação atípica aquela de Rondônia. 
Merece uma ajuda de todos aquele povo tão lutador, 
tão bravamente lutador, o povo de Rondônia. Mas no 
editorial da Folha de S.Paulo e no pronunciamento 
de V. Exª, o supra-sumo do que se está dizendo é 
que a Polícia Federal merece um voto de aplauso de 
todos nós porque tem trabalhado sem olhar a proce-
dência, sem olhar a identidade da pessoa, sem olhar 
absolutamente nada. Tem investigado todos os casos 
e todos os envolvidos. Imputa responsabilidades, faz 
prisões e tudo o mais já ocorrido. Portanto, resta-me 
fazer este voto de aplauso à Polícia Federal e para-
benizar V. Exª pelo pronunciamento desta tarde.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Sibá.
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A Polícia Federal obviamente sempre foi uma 
Polícia que prestou grandes serviços à Nação bra-
sileira, mas é inegável a modificação significativa do 
resultado do trabalho. 

O resumo das ações de 2001, 2002, 2003, 2004 
e 2005 mostram diferenças significativas. Era a mesma 
Polícia, mas muito diferente, o que nos dá a clareza de 
que há uma decisão política, há uma determinação, há 
uma, digamos, ordem de Governo para que a atuação 
seja nesses termos, nesses parâmetros, com uma efi-
ciência republicana, doa a quem doer, até as últimas 
conseqüências, de forma competente, responsável, 
profissional. Os números estão aqui. Em 2001 e 2002 
foram realizadas 20 operações com a prisão de 54 
pessoas, numa média de 27 prisões resultantes des-
sas operações especiais da Polícia Federal. Nos anos 
de 2003, 2004 e 2005, a Polícia Federal realizou 183 
operações com 2.961 prisões, uma média, portanto, 
de 987 presos por ano. A média foi, nada mais nada 
menos, de 27 para 987 presos por ano. Aqui ainda não 
estão contabilizadas as numerosas ações de 2006. 
Estamos acompanhando todo dia. Nessas operações, 
houve desmonte de quadrilhas de lavagem de dinheiro, 
de contrabando, de sonegação. 

Boa parte dessas operações foi vinculada, hou-
ve tráfico de pessoas, prostituição, mas houve, na 
área específica de combate à corrupção, nos anos 
de 2003, 2004 e 2005, 1.300 pessoas presas, entre 
elas 515 servidores públicos; da Polícia Federal e da 
Polícia Rodoviária Federal foram 130 agentes. Essa 
é uma demonstração inequívoca de que, se tiver que 
prender membro da própria corporação, ele será pre-
so, seja quem for.

Outra mudança significativa, em termos de re-
estruturação do combate permanente à corrupção, 
ocorre na Controladoria-Geral da União, que foi pro-
fundamente modificada do Governo passado para 
este. Ela tem outro papel, tem outra estrutura, teve 
incorporação de volume significativo de servidores 
especializados em auditagem, em pesquisa e análise 
de contas e denúncias. O que houve de inovador foi 
o sorteio – o tão temido sorteio que se faz todo mês 
– entre prefeituras que vão sofrer a tal auditoria pente 
fino. Foi exatamente em decorrência desse sorteio que 
apareceu o escândalo das sanguessugas. Foi daí que 
apareceu esse escândalo; ele não veio de outro lugar. 
Ali se descobriu que havia incidência, reincidência, evi-
dência de fraude nas licitações. A Controladoria alertou 
a Polícia Federal. Foram feitas escutas. O Ministério 
Público também participou. Ainda estamos obtendo 
resultados. Na sessão de hoje, o Deputado Fontana 
apresentou um documento que é fruto desses sorteios. 
Ou seja, trata-se de mais um ofício de uma empresa, 

uma espécie de uma circular de uma empresa ofere-
cendo serviços na área das famosas ambulâncias, uma 
empresa que não é nenhuma daquelas que apareceu 
nas investigações até agora.

No ofício dessa empresa aos prefeitos, oferecen-
do préstimos e serviços, é dado como referência nada 
mais nada menos do que o gabinete de um deputado 
aqui na Câmara.

Então, não vai parar. O sorteio da Controladoria-
Geral da União continua produzindo bastante trabalho 
para a CPI poder aprofundar. 

O último parágrafo trecho do Editorial da Folha 
de S.Paulo fala da necessidade – eu gostaria de dispor 
de mais tempo para falar sobre isso – de acabar com 
a impunidade do crime do colarinho branco e diz que 
intocáveis de ontem hoje são objeto de investigação 
e há possibilidade de alguns serem detidos. Nós não 
conseguimos equacionar o julgamento, a condenação 
e, o mais importante, que cumpram a pena.

Sobre a questão do julgamento, da condenação 
e do cumprimento da pena, é que eu gostaria de me 
deter na parte final do meu discurso, porque gostaria 
de chamar a atenção para duas situações. A primeira 
delas é a de que as pessoas podem se enganar no 
sentido de que as condutas ilícitas, em prejuízo do 
poder público e, por conseqüência, da população em 
geral, são apanágio desse ou daquele governo, atributo 
dessa ou daquela agremiação partidária.

Em verdade, o que se percebe é a disseminação 
em larga escala de comportamentos típicos, censurá-
veis e que têm por resultado a lesão à coisa pública e 
aos interesses da grande maioria da população.

Sob os tradicionais epítetos, chavões daquele 
tipo “dar um jeitinho”, “por fora”, “lei de Gérson”, “sem 
nota”, “rouba mas faz”, dá para listarmos uma série de 
pequenas frases e expressões que amplos segmentos 
sociais dão mostra de aceitar com naturalidade uma 
cultura de desprezo a fundamentos republicanos.

A ausência de ética na política ou, melhor di-
zendo, da política é mero desdobramento ou reflexo 
de posturas censuráveis que se identificam no seio 
da própria sociedade. A ética não é problema de par-
lamentar, de presidente, de governador e de prefeito, 
nem de desembargador, nem ministro do Judiciário; é 
um problema que está colocado, infiltrado, implantado 
na cultura e no seio da própria sociedade brasileira. É 
muito importante sempre registrarmos isso.

A tendência de qualquer um, especialmente 
de agentes públicos que buscam pautar-se de for-
ma ilibada, é desanimar. Muita gente muitas vezes 
desanima. Sou daquelas que se recusa a baixar ar-
mas. Essa é uma cruzada, um trabalho, uma tarefa 
muito importante no que diz respeito aos que ousam 
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acreditar – e são muitos – a despeito da canção do 
Skank, que diz num certo trecho que nossa indigna-
ção não é uma mosca sem asas que não ultrapassa 
a janela de nossas casas”. Apesar, muitas vezes, do 
aprisionamento da indignação das pessoas, é preci-
so ter coragem de dizer onde está o famoso “xis” da 
questão. Em primeiro lugar, urge que se avance em 
reformas institucionais, que suplantem de vez um sis-
tema político que se alimenta de favores, numa via 
de mão dupla, tornada famosa em tristes trechos da 
oração de São Francisco de Assis.

Porque não há vontade política, muitas vezes nós 
não avançamos. Por exemplo, por que não se vota de 
uma vez a substituição de um modelo de financiamento 
de campanha, lastreado em contribuições empresariais, 
e que já foi aprovado pelo Senado da República? Por 
que isso não avança?

Democracia se faz com cidadãos, e não com 
“a força da grana, que ergue e destrói coisas belas”, 
como já disse o Caetano. Igualmente está passan-
do da hora de lançar a pá de cal no sistema eleito-
ral proporcional de lista aberta, que faz do eleito em 
pleitos não majoritários o dono do seu mandato, de-
vendo satisfação por seus atos apenas àqueles que 
financiaram a sua campanha. A manifestação mais 
cristalina desse problema é a prevalência do indivi-
dualismo parlamentar na tarefa de elaboração do Or-
çamento. Aqui também é preciso dizer que o Senado 
Federal, inspirado em sugestão do Senador Roberto 
Requião, à época, já aprovou um novo modelo, me-
diante aproveitamento da legislação belga que, de 
forma bastante adequada, combinada a disciplina 
partidária com a autonomia do eleitor na escolha do 
seu representante. Não se compreendem as razões da 
omissão, ao longo de toda esta legislatura, para que 
se apreciasse essa proposição do Senado Federal. 
Quanto às urgentes reformas – regimentais e legais 
– na forma de elaboração das normas orçamentárias, 
lamentavelmente essa é uma ferida aberta, supura-
da, não se visualizando no horizonte perspectivas de 
mudança a curto prazo.

Em segundo lugar, é preciso encarar de frente o 
problema da impunidade. E, aí, é que vem – eu acho 
– a questão mais delicada que eu quero tratar, aqui, 
no final do meu discurso. São notórios os avanços obti-
dos, nos últimos tempos, pelos órgãos de investigação 
policial, notadamente na apuração de infrações penais 
em detrimento de bens, serviços e interesses da União 
ou de suas entidades autárquicas, empresas públicas, 
e, também, a nível de Governo, a nível das prefeituras. 
O Ministério Público tem cumprido as suas funções 
institucionais de promoção da ação penal pública, às 
vezes até com alguma precipitação e outras com al-

gum exagero, mas nada que não possa ser corrigido 
pela correta prestação jurisdicional e observância das 
garantias fundamentais de ampla defesa do contradi-
tório ou do devido processo legal. 

Mas é preciso enfatizar que esses delitos contra 
a Administração Pública são, via de regra, punidos com 
penas mais elevadas, sujeitando-se os condenados, ini-
cialmente, ao regime fechado de restrição de liberdade 
por ocasião do cumprimento da pena. E não poderia 
ser diferente porque atentar, cometer crime contra o 
interesse público, o dinheiro público, a Administração 
Pública é, no meu ponto de vista, um dos crimes mais 
absurdos que, efetivamente, precisa ser punido com 
muito rigor porque é o crime que se comete contra o 
interesse de todos, contra o interesse da maioria em 
prejuízo do atendimento das reivindicações da maio-
ria da população. O dinheiro desviado na Administra-
ção Pública prejudica o interesse da maioria, porque 
o Estado tem como objetivo central – e não pode ser 
diferente – atender às necessidades fundamentais, 
prioritárias da população e, principalmente, da popula-
ção que mais necessita das ações do Estado. Portanto, 
este tipo de crime contra dinheiro público, Administra-
ção Pública, não pode deixar de ter penas elevadas, 
regime fechado de restrição de liberdade na hora de 
cumprimento da pena. 

Por conta exatamente de ter penas elevadas o 
nosso Código de Processo Penal estabelece que, nes-
ses casos, o processo e julgamento devam seguir um 
rito ordinário, moroso, com múltiplos recursos, levan-
do, na maioria das vezes, à ocorrência da chamada 
prescrição da pretensão punitiva intercorrente. Isto é, a 
prescrição antes de transitar em julgado a sentença.

Portanto, é correto ter a pena rígida, a pena ele-
vada, a restrição de liberdade, mas exatamente por 
ter esse tipo de pena o crime contra a Administração 
Pública, contra do dinheiro público, é o processo dos 
mais longos que existem – e pasmem! – leva tanto 
tempo que, na maioria das vezes, há prescrição. E, 
portanto, aquilo que deveria ser a punição exemplar, a 
punição para evitar que outros tenham a tentação per-
manente de ficar cometendo crimes contra o dinheiro 
público, contra a Administração Pública, acaba sendo 
um salvo-conduto.

Por isso, que eu tenho o entendimento de que 
somente a adoção de uma legislação especial que con-
sidere para efeito de procedimento a ser observado no 
que diz respeito à celeridade da prestação jurisdicio-
nal, não a gravidade da pena, mas a proeminência do 
interesse público, pode mudar esse estado de coisas 
e reverter o grau de impunidade a que assistimos em 
episódios dessa natureza, trazidos ao conhecimento 
público, desde sempre, ad nauseam.
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Uma solução que se poderia pensar é a de redu-
ção das penas para esses crimes, o que, em conse-
qüência, implicaria um rito mais sumário. Eu, sincera-
mente, acho que essa não é a solução mais adequada. 
Pelo contrário. Para andar mais rápido, diminuem-se 
as penas? Resolve-se o problema da premiação de 
não ser condenado porque leva tanto tempo o rito por 
apenas uma pena mais leve. Entendo, nessa seara, 
que as finalidades retributiva e preventiva da pena se 
realcem, como função pedagógica para todos. 

Talvez fosse o caso de se pensar, por exemplo, 
na ampliação do princípio da oralidade, já contempla-
do na Lei nº 9.099, de 1995, o que imprimiria maior 
dinamismo aos feitos. O sistema judiciário brasileiro 
tem muito pouco de aplicação do princípio da oralida-
de e se baseia naqueles processos morosos: pilhas e 
pilhas e pilhas de papéis, recursos, documentos que 
são anexados permanentemente e fazem com que o 
processo todo demore até o ponto de prescrever. Por-
tanto, creio que o princípio da oralidade, que a Lei nº 
9.099, de 1995, contemplou em alguns casos especiais, 
talvez possa ser adotado nos crimes contra recursos 
públicos e contra a administração pública.

Entendo que as comissões – tivemos já alguns 
debates e até a aprovação de algumas matérias –, 
principalmente as Comissões de Justiça da Câmara e 
do Senado, talvez devessem se debruçar sobre maté-
rias relativas ao Direito Processual e Penal, para levar 
a efeito um amplo exame dessa questão, com auxílio 
de estudiosos da temática das nossas academias de 
Direito, das escolas de magistratura do Ministério Pú-
blico, do Ministério da Justiça, sem prejuízo de contri-
buições de organizações não-governamentais que se 
dedicam ao problema.

Eu gostaria de saber se o Senador Suplicy está 
solicitando um aparte, para eu poder, depois, fazer o 
encerramento.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zada Senadora Ideli Salvatti, V. Exª mencionou em 
sua análise a importância de o Congresso Nacional 
concluir a votação de inúmeros itens da reforma po-
lítica, alguns dos quais foram objeto de votações já 
pelo Senado Federal, inclusive o financiamento pú-
blico de campanha e a fidelidade partidária. E V. Exª 
mencionou a votação em lista, levando em conta uma 
proposta baseada no sistema belga, que aqui foi de 
iniciativa do Senador Roberto Requião, e outros itens. 
Andei pensando, Senadora Ideli Salvatti, a respeito da 
reflexão que fez o Presidente Lula ainda há poucos 
dias sobre a reforma política, inclusive em diálogo com 
membros da OAB. Seria interessante que, sobretudo 
nesta campanha presidencial, na medida em que ele e 
até os demais candidatos a Presidente, como a própria 

Senadora Heloísa Helena, são favoráveis a itens tais 
como o financiamento público de campanha, à ques-
tão relativa à fidelidade partidária e diversos outros 
itens, conclamassem a opinião pública a influenciar 
os Deputados Federais e Senadores a concluírem a 
votação da reforma política. Se assim o fizessem, te-
nho a intuição de que, muito provavelmente, ainda no 
período de outubro a dezembro, portanto, nesta legis-
latura, poderíamos realizar um esforço para concluir a 
votação dessa reforma tão almejada, que viria corrigir 
uma série de problemas que temos percebido no com-
portamento do Congresso Nacional, sobretudo, nesta 
legislatura, que vem sendo objeto de uma avaliação 
crítica profunda por parte de tantas pessoas. Hoje será 
a vez do Presidente Lula ser entrevistado por Fátima 
Bernardes e William Bonner, no Jornal Nacional. Tenho 
a convicção de que esse assunto naturalmente virá à 
baila. Quem sabe possa o Presidente da República 
reforçar a defesa dos itens de reforma política que 
considera os mais importantes, pois acredito que a 
sua palavra interagindo com a dos demais candidatos 
a Presidente pode estimular o Congresso Nacional a 
completar, brevemente, a votação que V. Exª mesmo 
está cobrando de nós mesmos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Suplicy. Quando da conversa do Presi-
dente com os juristas, em que estiveram vários ex-pre-
sidentes da OAB e da qual saiu a questão da reforma 
política tão necessária, ocasião em que se aventou a 
hipótese da instalação de uma constituinte exclusiva 
para tratar da reforma política, acabou saindo essa de-
terminação mesmo, que é um clamor. Aquela reunião 
acabou verbalizando, tornando explícito um clamor 
que é de todos. 

Seja exclusiva, seja o Congresso, seja este, seja 
o próximo, a reforma política é algo absolutamente 
emergencial. Tem de ser feita, para que possamos 
eliminar os focos e as formas que facilitam, que per-
mitem que tenhamos situações como a de Rondônia, 
porque sabemos que a prisão naquele Estado de pra-
ticamente todos os responsáveis pelos Poderes não é 
uma situação isolada.

Temos, com certeza, ao longo da história, em 
outros espaços e em outros tempos, situações mui-
to semelhantes a essa. Aí se prende; mas se não for 
eliminada a estrutura que permite que aquilo aconte-
ça... E só vamos poder fazer isso efetuando a reforma 
política. Acho que isso é o fundamental do que saiu 
do debate da semana passada. É tarefa de todos nós 
encontrar a forma, o meio de fazê-lo o mais rapida-
mente possível.

Há também essa outra discussão, Senador Eduar-
do Suplicy, que estou trazendo junto com a da reforma 
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política, que é a da impunidade. Se não mexermos no 
processo judicial para que seja rapidamente proces-
sado, julgado e punido quem tem responsabilidade em 
desviar dinheiro público, quem tem responsabilidade 
comprovada em ter cometido crime contra a Adminis-
tração Pública, não haverá perspectiva – pelo menos, 
não consigo ver – de mudança substancial no quadro 
político-administrativo do Brasil.

Por isso que, nessa gravíssima questão da ce-
leridade da prestação jurisdicional, de forma muito 
especial nos processos envolvendo crimes contra a 
Administração Pública, é sempre bom recordar que a 
própria Reforma do Judiciário, aprovada pelo Congresso 
Nacional em 2004 – que foi um trabalho também desta 
Legislatura do Senado da República –, consagrou como 
direito fundamental o princípio da razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. Portanto, quando aprovamos a Reforma do 
Judiciário, já apontamos que deveríamos dar continui-
dade para que a duração do processo fosse razoável 
e garantisse a celeridade da tramitação.

Quem não deve não teme. Os acusados de crime 
contra a Administração Pública deveriam ter – se não 
têm, deveriam – assegurado o processo de tramita-
ção célere, até mesmo para que possam exibir para 
a sociedade o atestado definitivo de sua inocência e 
não serem, reiteradas vezes, como acontece sempre 
que chega a campanha eleitoral, ressuscitados todos 
os processos, “porque já foi processado por isso, foi 
processado por aquilo”. Aí vem a resposta: “Mas ain-
da não está transitado, ainda não está julgado”. É do 
interesse do bom administrador, do homem público, 
da pessoa pública que sofre uma acusação e não tem 
culpa que também saia rápido o processo.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Ape-

nas sobre a reforma política, Senadora. Ouvi aqui um 
debate muito forte em razão de o Presidente Lula ter 
falado da necessidade de se fazer uma Constituinte 
com fins específicos para a reforma política. Não quero 
aqui discutir as razões de o Presidente ter dito isso ou 
não. O que me leva a aparteá-la é o fato de saber em 
que contexto vamos fazer essa reforma, porque, com 
certeza, isso vai modificar substancialmente a forma 
de eleger o Congresso que temos hoje. E aí a primeira 
pergunta que se faz: o Congresso de hoje votaria es-
sas medidas? Porque temos uma série de problemas 
que, no meu entendimento, não passam com tranqüi-
lidade. A segunda: estariam os Presidentes das duas 
Casas, então, juntando todas as matérias que trami-
tam para fazer – digamos – uma apreciação coletiva, 
seja ela de matéria constitucional ou infraconstitucio-
nal? Como faríamos? Considero um avanço a tal da 

mini-reforma; já foi um grande passo. Mas há muito o 
que se debater, como a fidelidade partidária; a histó-
ria do financiamento das campanhas eleitorais, que é 
o motivo da mini-reforma; o problema da cláusula de 
barreira e tantas outras questões que estão para ser 
analisadas pelo Congresso Nacional. E como resol-
vê-las? Tenho medo de que, se formos analisar uma 
por uma, estudar caso a caso, não cheguemos muito 
longe. Não sei se devemos adotar a idéia de uma as-
sembléia constituinte específica, mas também devo 
dizer que não acredito que poderemos votar todas as 
matérias que estão nas duas Casas em tempo hábil, 
de acordo com os anseios de todos nós, que estamos 
preocupados com a questão. A reforma é interessante, 
mas é preciso haver um acordo sobre procedimento, 
sobre como ela deve ser votada. Rogo aos Presidentes 
Renan Calheiros e Aldo Rebelo que digam quais são 
as matérias ou que façam um acordo de líderes a fim 
de que, em certo prazo, possamos apreciar todas em 
caráter de emergência, para que o Brasil inteiro possa, 
no início do ano, ter uma nova matriz, saber como se-
rão, a partir de então, os novos pleitos eleitorais. Esse 
ponto carece de melhor esclarecimento.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Sibá Machado.

Para colaborar com suas palavras, antes de en-
cerrar meu discurso, quero dizer que, se fosse fácil e 
simples votar a reforma política, o atual Congresso ou 
os que antecederam o atual já o teriam feito, até por-
que, aqui no Senado, nós a votamos, se não me falha 
a memória, em 2003 – talvez até antes. Ou melhor, 
em 2003, votamos a reforma tributária. A reforma po-
lítica foi votada na legislatura anterior. Portanto, ima-
ginar que sem haver algo que pressione, que insista, 
que dê um jeito de fazer com que a reforma política 
aconteça... Por isso, penso que a idéia da exclusiva 
não deve ser descartada, apesar da grande reação 
a ela. É uma hipótese. E tive a oportunidade de fazer 
um registro do Fábio Konder Comparato, que tem um 
posicionamento favorável. Trata-se de um debate inte-
ressante para continuarmos. E, enquanto isso, a tra-
mitação dos processos judiciais com relação a crimes 
contra dinheiro público, contra Administração Pública, 
volto a dizer, entendo que isso é tão relevante quanto 
a reforma política.

Por isso estou trazendo o assunto nesta quinta-
feira, num dia em que tivemos a apresentação do re-
latório parcial, com alguma celeuma, da CPI dos San-
guessugas, das ambulâncias, não sei direito como está 
sendo denominada. Mas, quando se apresenta aquele 
resultado, a primeira pergunta que todos os mortais 
fazem é: depois de comprovada a culpa efetiva, qual 
vai ser a punição, como vai ser a punição? E, portanto, 
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ter uma celeridade nos processos judiciais para que 
eles não se arrastem a ponto de prescreverem, o que 
acontece na grande maioria dos casos, infelizmente, 
quando se trata de crimes contra a Administração 
Pública, dinheiro público, infelizmente é muito comum 
prescrever. Por isso entendemos que as brechas da 
legislação não podem continuar servindo para aquilo 
que se chama, no jargão judicial, das famosas chica-
nas, por aqueles que devem pagar pelas coisas er-
radas que fizeram, especialmente em detrimento do 
interesse público.

Era isso o que tinha a dizer, Srª Presidente.
Solicito que o meu pronunciamento seja publica-

do na íntegra, como também o resumo das operações 
da Polícia Federal nos anos 2003, 2004 e 2005, no 
combate à corrupção e ao crime organizado que ven-
do sendo desenvolvido o País, pois esse documento 
é extremamente elucidativo.

Muito obrigada.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DA SENADORA IDELI SALVATTI.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores:
Assomo à tribuna, na tarde de hoje, para tratar, 

uma vez mais, do problema da corrupção e de outras 
práticas ilícitas – e nefastas – contra a Administração 
Pública.

Não tratarei dessa questão como ponto de dis-
puta política; o que está em jogo, nesta hora, é a 
capacidade dos Poderes Públicos de, efetivamente, 
unir e manter unidos os seus cidadãos, sob a égide 
do Estado Democrático de Direito. Isso diz respeito 
a todas as forças políticas que, dispensados os ar-
roubos de hipocrisia, se dispõem a envidar esforços, 
no sentido de corrigir graves distorções que podem 
nos levar à anomia, isto é, à absoluta ineficácia das 
leis, na sua aplicação, e à anarquia, ou seja, a des-
constituição da legitimidade dos governantes e das 
instituições de representação democrática e imposi-
ção da vontade da lei.

Enganam-se os que pensam que condutas ilí-
citas, em prejuízo do Poder Público e, por conseqü-
ência, da população em geral, são apanágio desse 
ou daquele governo; atributo desse ou daquela agre-
miação partidária. Em verdade, o que se percebe é a 
disseminação, em larga escala, de comportamentos 
típicos censuráveis e que têm por resultado a lesão 
à coisa pública e aos interesses da grande maioria 
da população.

Sob epítetos como: “dar um jeitinho”, “por fora”, 
“lei de Gérson”, “sem nota” ou “rouba, mas faz”, am-
plos segmentos sociais dão mostra de aceitar, com 

naturalidade, uma cultura de desprezo a fundamentos 
republicanos. A ausência de ética na política, ou, me-
lhor dizendo, da política, é mero desdobramento ou 
reflexo de posturas censuráveis, que se identificam 
no seio da própria sociedade.

Ante tal quadro, a tendência de qualquer um, es-
pecialmente de agentes públicos que buscam pautar-
se de forma ilibada, manter-se impolutos, é desanimar. 
São tomados por aquele estado de esmorecimento, tão 
bem descrito por Rui Barbosa: “de tanto ver triunfar as 
nulidades, de tanto ver prosperar a desonra, de tanto 
ver crescer a injustiça, de tanto ver agigantarem-se os 
poderes nas mãos dos maus, o homem chega a de-
sanimar da virtude, a rir-se da honra, a ter vergonha 
de ser honesto”.

Apesar de tudo, Senhor Presidente, recuso-me 
a baixar armas.

Essa é uma cruzada que diz respeito aos que 
ainda ousam acreditar, a despeito da canção do Skank, 
que nossa indignação não e uma mosca sem asas, 
[que] não ultrapassa a janela de nossas casas”.

É preciso ter coragem e dizer onde está o busí-
lis da questão.

Em primeiro lugar, urge que se avance em refor-
mas institucionais que suplantem, de vez, um sistema 
político que se alimenta de favores, numa via de mão 
dupla, tomada famosa em triste paráfrase da oração 
de São Francisco de Assis.

Por que não há vontade política, no âmbito da 
Câmara dos Deputados, para se votar a substituição de 
um modelo de financiamento de campanhas, lastreado 
em contribuições empresariais, e que já foi aprovado 
pelo Senado Federal?

Democracia se faz com cidadãos e não com “a 
força da grana que ergue e destrói coisas belas”, como 
já disse Caetano. Igualmente, já está passando a hora 
de lançar a pá de cal no sistema eleitoral proporcional 
de lista aberta, que faz do eleito em pleitos não ma-
joritários o dono de seu mandato, devendo satisfação 
por seus atos apenas àqueles que sustentaram a sua 
campanha. A manifestação mais cristalina desse pro-
blema é a prevalência do individualismo parlamentar 
na tarefa de elaboração do orçamento.

Aqui, também, é preciso dizer que o Senado Fe-
deral, inspirado em sugestão do então Senador Ro-
berto Requião, já aprovou um novo modelo, mediante 
aproveitamento da legislação belga, que, de forma 
bastante adequada, combinada a disciplina partidá-
ria com a autonomia do eleitor, na escolha de seu 
representante. Não se compreendem as razões da 
omissão, ao longo de toda esta legislatura, para que 
se apreciasse essa proposição do Senado Federal. 
Quanto às urgentes reformas – regimentais e legais 
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– na forma de elaboração das normas orçamentárias, 
lamentavelmente, essa é uma ferida aberta, supura-
da, não se visualizando no horizonte perspectivas de 
mudança a curto prazo.

Em segundo lugar, Senhoras e Senhores Se-
nadores, é preciso encarar de frente o problema da 
impunidade. São notórios os avanços obtidos, nos úl-
timos tempos, pelos órgãos de investigação policial, 
notadamente na apuração de infrações penais em 
detrimento de bens, serviços e interesses da União 
ou de suas entidades autárquicas e empresas públi-
cas. O Ministério Público tem cumprido suas funções 
institucionais de promoção da ação penal pública. Às 
vezes, até com alguma precipitação ou excesso! Mas 
nada que não possa ser corrigido, pela correta pres-
tação jurisdicional e observância das garantias fun-
damentais da ampla defesa, do contraditório ou do 
devido processo legal.

Mas, Senhor Presidente, é preciso enfatizar que 
esses delitos contra a Administração Pública são, via 
de regra, punidos com penas mais elevadas, sujeitan-
do-se os condenados, inicialmente, ao regime fechado 
de restrição de liberdade, por ocasião do cumprimento 
da pena.

Em face disso, o nosso Código de Processo Pe-
nal estabelece que, nesses casos, o processo e jul-
gamento devam seguir um rito ordinário, moroso, com 
múltiplos recursos, levando, na maioria das vezes, 
à ocorrência da chamada “prescrição da pretensão 
punitiva intercorrente”, isto é, a prescrição antes de 
transitar em julgado a sentença. Somente a adoção 
de uma legislação especial que considere, para efeito 
de procedimento a ser observado – no que diz res-
peito à celeridade da prestação jurisdicional – não a 
gravidade da pena, mas a proeminência do interesse 
público, pode mudar esse estado de coisas e reverter 
o grau de impunidade a que assistimos em episódios 
dessa natureza, trazidos ao conhecimento público, 
desde sempre, ad nauseam.

Uma solução que se poderia pensar é a de re-
dução das penas para esses crimes o que, em con-
seqüência, implicaria um rito mais sumário. Sincera-
mente, essa não me parece a solução mais adequada. 
Estamos, nessa seara, que as finalidades retributiva 
e preventiva da pena se realcem, como função peda-
gógica para todos.

Talvez fosse o caso de se pensar, por exemplo, 
na ampliação do princípio da oralidade, já contempla-
do na Lei nº 9.099, de 1995, o que imprimiria maior 
dinamismo aos feitos.

Devemos mobilizar as comissões das duas Ca-
sas que tratam de matérias relativas ao direito penal e 
processual para levar a efeito um amplo exame dessa 

questão, com o auxílio de estudiosos da temática nas 
academias de Direito, nas escolas de Magistratura e 
do Ministério Público, no Ministério da Justiça, sem 
prejuízo de contribuições de organizações não-gover-
namentais que se dedicam ao problema.

De igual modo, é preciso reconhecer que a de-
cisão do Supremo Tribunal Federal de, ultimamente, 
manter a revogação da Súmula nº 394, segundo a 
qual “cometido o crime durante o exercício funcional, 
prevalece a competência especial por prerrogativa 
de função, ainda que o inquérito ou a ação penal 
sejam iniciados após a cessação daquele exercí-
cio”, pode favorecer a aplicação de prescrição da 
pretensão punitiva intercorrente, conforme denun-
ciamos aqui. E que, com a concentração de jurisdi-
ção, nos termos da antiga Súmula nº 394, tinha-se 
uma concentração de prestação jurisdicional, em 
nível de tribunais, que, indubitavelmente, acelerava 
o desfecho processual.

É certo que a declaração de inconstituciona-
lidade dos §§ 1º e 2º do art. 84 do Código de Pro-
cesso Penal, que foram inseridos pelo art. 1º da Lei 
nº 10.628/2002, lastreou-se em princípios republi-
canos como a igualdade de todos perante a lei e o 
juízo natural. É bom lembrar, inclusive, que a Lei nº 
10.628/2002 surgiu, no Congresso Nacional, por 
iniciativa do Deputado Bonifácio Andrada (PSDB 
– MG) como movimento reativo à revogação da Sú-
mula nº 394.

Porém, urge se considere a gravíssima questão 
da celeridade da prestação jurisdicional, mormente nos 
processos envolvendo crimes contra a Administração 
Pública. É bom recordar, inclusive, que a Reforma do 
Judiciário, aprovada pelo Congresso Nacional em 2004, 
consagrou como direito fundamental o princípio da “ra-
zoável duração do processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação”.

Quem não deve, não teme. Aos acusados de 
crimes contra a Administração Pública deve também 
ser assegurado um processo de tramitação célere, até 
mesmo para que possam exibir à sociedade o ates-
tado definitivo da sua inocência. O que não se admite 
é que as brechas da legislação sirvam para o uso de 
chicanas por aqueles que devem pagar pelas coisas 
erradas que fizeram, especialmente em detrimento do 
interesse público.

Era o que eu tinha a dizer! Muito Obrigada!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SENADORA IDELI SALVATTI EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senadora Ideli.

Concedo a palavra ao Senador Suplicy pelo tem-
po que entender necessário para o seu pronuncia-
mento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Senadora Heloísa Helena; Srª Sena-
dora; Srs. Senadores, a avaliação da situação econô-
mica do Brasil tem que ter, como pano de fundo, uma 
visão do que ocorreu desde 2002/2003.

Creio que mesmo os críticos mais rigorosos da 
política econômica do Governo Lula aceitam que hou-
ve acertos e que vários indicadores macroeconômicos 
apontam para uma solução positiva.

Em 2002 e início de 2003, a situação econômico-
financeira era delicadíssima. Como lembrou matéria 
publicada na Folha de S.Paulo hoje: em 2002, o risco 
país do Brasil bateu recorde histórico de 2.436 pon-
tos. Ontem, no fim das operações, o risco Brasil, que 
se refere à expectativa de investidores internacionais 
e no Brasil sobre as expectativas de desempenho da 
economia brasileira, chegou a 208 pontos, patamar 
nunca antes registrado.

Menciono alguns indicadores macroeconômicos, 
sem a pretensão de ser exaustivo. A inflação ao consu-
midor, por exemplo, vem se reduzindo de forma expres-
siva desde 2003, quando atingiu 14,7%. Atualmente, 
o Índice de Preços ao Consumidor – IPCA acumula 
variação de 4% em doze meses até junho. Ressalte-
se que a taxa de inflação brasileira é atualmente um 
pouco inferior à dos Estados Unidos, que registram no 
IPC uma variação acumulada de 4,3% em junho. Ou 
seja, estamos com uma taxa de inflação inferior à dos 
Estados Unidos da América, o que raras vezes acon-
teceu em nossa história. A inflação brasileira se aproxi-
ma também da inflação média dos demais países ditos 
emergentes, que está atualmente em 5,1%.

Os resultados nas contas externas foram bastante 
fortes desde 2003, superando todas as expectativas 
e projeções. As exportações cresceram de forma rá-
pida, ultrapassando o ritmo de expansão do comércio 
mundial como um todo. É verdade que no passado 
mais recente, especialmente desde 2005, o ritmo de 
crescimento das exportações vem caindo de modo 
significativo, principalmente por causa da excessiva 
valorização do real. Mesmo assim, o Brasil continua a 
registrar superávits comerciais expressivos em 2006. O 
superávit da balança comercial nos últimos doze meses 
findos em julho foi de nada menos do que US$45,2 bi-
lhões. Desde 2003, os superávits comerciais têm sido 
excepcionais, mais do que suficientes para cobrir os 
déficits no resto do balanço de pagamentos em conta 
corrente. Conseqüentemente, completaremos em 2006 

um resultado que é muito raro, senão inédito, na histó-
ria econômica brasileira: quatro anos consecutivos de 
superávit no balanço de pagamentos em conta corren-
te (que inclui a balança comercial, serviços, juros da 
dívida externa e outras rendas, além de transferências 
unilaterais, como remessas de imigrantes). Isso signi-
fica que o Brasil está reduzindo o seu passivo externo 
líquido depois de tê-lo aumentado de maneira contínua 
e substancial no período do Governo Fernando Henri-
que Cardoso, desde 1995 a 2002.

Ainda que de forma menos acentuada, também 
houve progressos no campo das finanças públicas. O 
setor público gerou superávits primários expressivos, 
talvez até excessivos, não raro acima das metas fixadas 
no acordo com o FMI. O Brasil pôde, afinal, dispensar 
o monitoramento do Fundo e não renovar os acordos 
que vinham sendo firmados com aquele organismo 
desde 1998. Graças em parte aos superávits fiscais 
primários, foi possível controlar e reduzir um pouco a 
relação entre a dívida líquida do setor público e o Pro-
duto Interno Bruto. Essa relação crescera rapidamen-
te ao longo do Governo Fernando Henrique Cardoso, 
tendo chegado a 55,5% em dezembro de 2002. De-
pois de aumentar para 58,7% em dezembro de 2003, 
a relação dívida/PIB se estabilizou recentemente em 
torno de 51% do PIB. O último dado, referente a junho 
de 2006, indica que a dívida pública representa 50,3% 
do Produto Interno Bruto.

Houve também alguns avanços, ainda que insufi-
cientes, em termos de mercado de trabalho e distribui-
ção de renda. Embora a economia tenha crescido em 
ritmo relativamente lento, o nível de emprego aumen-
tou. Houve formalização das relações de trabalho, uma 
vez que – pelo menos até recentemente – o emprego 
formal, com carteira assinada, cresceu mais do que o 
emprego informal. O programa Bolsa-Família aumentou 
seu alcance e vem tendo importância crescente para 
famílias de baixa renda.

Senadora Heloísa Helena, relativamente aos pro-
gramas de transferência de renda, gostaria de aprovei-
tar a oportunidade para dizer-lhe que fiquei honrado 
quando, na semana passada, V. Exª e a Deputada Lu-
ciana Genro ouviram-me a respeito de como podemos 
ter a perspectiva, já aprovada em lei, de uma transição 
do programa Bolsa-Família para uma renda básica de 
cidadania. O fato de V. Exª ter pedido que eu explicas-
se exatamente quais as vantagens e desvantagens 
deste caminho me honrou. Quero dizer que estarei à 
disposição dos candidatos à Presidência da Repúbli-
ca para debater, quantas vezes desejar cada um dos 
candidatos, inclusive o do meu Partido, o Presidente 
Lula. Qualquer um que deseje saber.

Eu considero muito importante e quero cumpri-
mentá-la pela iniciativa de dizer “eu gostaria que pu-
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déssemos conversar um pouco para poder tirar dúvi-
das”. Se V. Exª quiser ainda tirar mais dúvidas, estarei 
pronto para isso. V. Exª sabe que o mesmo farei com 
o Presidente Lula tantas vezes quantas ele me pedir, 
assim como os demais candidatos a Presidente.

Pesquisas recentes têm mostrado um decréscimo 
no grau de concentração da renda, algo que é muito 
bem vindo em um País como o nosso, que se destaca 
mundialmente, há muito tempo, por uma péssima dis-
tribuição da renda e da riqueza. Há algumas dúvidas 
sobre a precisão e a interpretação dessas pesquisas, 
mas parece claro que houve uma desconcentração da 
renda do trabalho. Como as rendas do capital, especial-
mente as rendas financeiras, não são adequadamente 
captadas nessas pesquisas, persiste alguma dúvida 
sobre se houve ou não desconcentração da renda total, 
uma vez que as rendas financeiras, apropriadas por 
uma minoria, foram fortemente ampliadas pelos juros 
extremamente altos vigentes no País.

A bem da verdade, é preciso reconhecer que 
alguns desses resultados macroeconômicos favorá-
veis foram facilitados por um contexto mundial pro-
pício, tanto do ponto de vista comercial (demanda 
externa em expansão e preços altos para nossas ex-
portações), como do ponto de vista financeiro (juros 
internacionais baixos e liquidez abundante nos mer-
cados financeiros mundiais). É importante levar isso 
em conta para que o País não baixe a guarda e con-
tinue se preparando para cenários menos favoráveis 
nos anos que virão – hipótese que, evidentemente, 
não pode ser descartada. De qualquer forma, não há 
como negar o progresso feito desde 2003 no campo 
econômico, ainda que erros tenham sido cometidos 
e muito reste por fazer.

O principal desafio continua a ser a retomada do 
crescimento. O Brasil está há mais de 25 anos sem 
crescer de forma sustentada a taxas elevadas. Nós 
que fomos um país que, por exemplo, no pós-guerra 
até o final dos anos 80, tivemos taxas de crescimento 
médio de 7% ao ano, chegando por vezes a 10% ou 
14%, ainda que num período de enormes dificuldades 
políticas. Mas, obviamente, a potencialidade da eco-
nomia brasileira é de crescer bem mais do que 4% ou 
5% ao ano.

No período recente, durante as gestões Malan 
e Palocci no Ministério da Fazenda, houve uma preo-
cupação muito forte, às vezes quase exclusiva, com a 
estabilidade monetária; não foi dada atenção suficiente 
à questão do crescimento econômico. As políticas de 
combate à inflação lançaram mão de instrumentos que 
debilitam as condições de crescimento da produção e 
do emprego. Por exemplo: a insistência em praticar ta-
xas de juros excepcionalmente altas, sempre ou quase 
sempre as mais altas do mundo. Outro aspecto, ligado 

ao primeiro: os períodos recorrentes de sobrevalori-
zação cambial. O terceiro problema é a pesada carga 
tributária, que vem crescendo desde o início dos anos 
90. Cresceu bem mais no período Fernando Henrique 
Cardoso, passando de cerca de 25% ou 26%, para 
34%, mas cresceu também nos últimos três anos e 
oito meses. Ela é alta demais para um país no nível de 
desenvolvimento do Brasil. Além disso, o investimento 
público foi fortemente sacrificado, inclusive em áreas 
essenciais para o desenvolvimento econômico, como 
a infra-estrutura de energia e transporte.

Parece evidente, entretanto, que as condições 
estão dadas para fazer as modificações nas políticas 
macroeconômicas de forma a orientá-las sistematica-
mente para a promoção do desenvolvimento. O Minis-
tro Guido Mantega tem dado diversas indicações de 
que está consciente disso e trabalha aos poucos para 
fazer as necessárias correções de rota.

Qualquer que seja o Presidente eleito em 2006, 
o campo hoje é mais favorável para a retomada do 
desenvolvimento. A menos que haja uma deteriora-
ção dramática do cenário externo, ou que o próximo 
governo recaia em políticas econômicas exagerada-
mente rígidas, temos condições propícias para superar 
a longa estagnação que marca a nossa experiência 
desde o início da década de 1980. É claro que cabe 
ao Governo Lula e à sua equipe econômica o mérito 
pela criação dessas condições que agora nos permi-
tem perspectivas muito positivas.

Ainda hoje, em seu artigo, na Folha de S. Paulo, 
o Professor Paulo Nogueira Batista Jr. indica caminhos 
de como a economia brasileira pode ter uma fase mais 
saudável de crescimento sustentável com estabilidade 
da moeda e melhoria da distribuição de renda:

(...) o que fazer para retomar taxas ro-
bustas de expansão econômica? 

A trajetória de muitas economias nos úl-
timos anos, tanto desenvolvidas como emer-
gentes, indica que é possível conciliar o rápi-
do crescimento do PIB com taxas de inflação 
modestas (5% ao ano ou menos). 

A experiência brasileira desde 1994 re-
vela (...) que determinadas formas de estabi-
lizar a moeda podem ser destrutivas das con-
dições de crescimento. No Brasil, o combate 
à inflação tem sido feito por meio de juros 
sempre muito altos e câmbio recorrentemen-
te sobrevalorizado. O relativo ajustamento 
das finanças públicas é alcançado de forma 
precária, com aumentos da carga tributária e 
cortes de investimentos, inclusive em áreas 
prioritárias como a infra-estrutura de trans-
portes e energia. Essa combinação de juros 
elevados, moeda forte, tributos pesados e 
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investimentos públicos reduzidos é que ex-
plica, em larga medida, o fraco dinamismo 
da economia. 

O foco do problema é a política de juros 
altos, que desestimula o consumo e o investi-
mento, provoca apreciação cambial e pressiona 
o custo da dívida pública. O câmbio valorizado 
derruba as exportações e induz à substituição 
de produtos nacionais por importações, o que 
tende a tornar negativa a contribuição do setor 
externo para a variação do PIB. O aumento 
do custo da dívida acaba levando o governo 
a buscar superávits primários elevados, seja 
por aumento de tributos, seja por diminuição 
de despesas, deprimindo ainda mais a eco-
nomia.

Fundamental, portanto, é reorientar as 
políticas monetária e financeira. Há um esbo-
ço de mudança (...) desde a queda de Antonio 
Palocci Filho e a sua substituição por Guido 
Mantega. Mas a reorientação não tomará impul-
so se o Conselho Monetário Nacional e, sobre-
tudo, o Copom (Comitê de Política Monetária) 
do Banco Central continuarem dominados por 
técnicos e financistas distantes do mundo da 
produção e estreitamente identificados com a 
visão e os interesses do sistema bancário. O 
mandato do Banco Central – enfatiza Paulo 
Nogueira – deve fazer referência não apenas 
ao controle da inflação como também à sus-
tentação do crescimento, à semelhança do que 
se verifica nos Estados Unidos, por exemplo. 
O sistema de metas para a inflação precisa 
ser definido e aplicado de forma mais flexível. 
Não é necessário, por exemplo, mirar sempre 
o centro da meta, especialmente quando a 
economia é submetida a choques de oferta. 
As metas devem ser definidas para horizon-
tes mais longos, de dois a quatro anos, o que 
daria ao Banco Central mais flexibilidade para 
alcançar os seus objetivos antiinflacionários 
sem sacrificar a atividade econômica e a com-
petitividade da taxa de câmbio. Além disso, o 
Banco Central e os demais bancos públicos 
federais têm que atuar, com firmeza, para am-
pliar o crédito, aumentar a concorrência em 
diferentes segmentos do mercado financeiro 
e diminuir o altíssimo spread bancário, isto é, 
a diferença entre as taxas de ativas e passivas 
dos bancos. A redução gradual da taxa básica 
de juros, até chegar a algo como 4% a 5%, 
em termos reais, não é incompatível com uma 
inflação baixa, uma vez que a economia brasi-
leira opera com grande capacidade ociosa. A 

queda dos juros levaria à depreciação cambial, 
fortalecendo o ajustamento externo e amplian-
do o estímulo ao crescimento. Taxas de juros 
menores permitiriam também assegurar o ajus-
tamento das finanças públicas com um nível 
mais alto de investimentos em infra-estrutura e 
um nível mais reduzido de carga tributária. Isso 
aconteceria de duas maneiras: a) diretamente, 
pelo alívio da carga de juros da dívida (mes-
mo que se leve em conta a provável redução 
dos impostos sobre rendimentos financeiros); 
e b) indiretamente, porque a queda dos juros 
aumentaria a atividade econômica, favorecen-
do a arrecadação e reduzindo as despesas 
de caráter cíclico. Note-se que o ajustamento 
fiscal aparece aqui, em grande parte, como 
subproduto da reorientação monetária, e não, 
como sustentam muita análises de tipo mais 
tradicional, como precondição para mudar a 
política de juros.

Assim, fecho aspas para as observações de Paulo 
Nogueira Batista, sobretudo neste ponto que visualiza 
a possibilidade de uma diminuição persistente e gra-
dual da taxa de juros numa direção de termos juros 
bem mais adequados para o propósito de, ao mesmo 
tempo, combinar o saudável objetivo de estabilidade 
de preços com melhoria da distribuição da renda e 
da riqueza. 

Eu gostaria, Srª Presidente, de anunciar que foi 
publicado, neste mês, o livro Políticas Públicas e a 
Realização dos Direitos Sociais, da Professora Iva-
nilda Figueiredo, editado pela Sergio Antonio Fabris 
Editor. Ela completou seu doutorado na Universidade 
de Direito do Recife, Pernambuco. Tive a honra de 
ser convidado para escrever o prefácio desse livro, 
que trata justamente dos programas de transferência 
de renda.

Peço que seja transcrito nos Anais da Casa o 
prefácio que escrevi para o livro de Ivanilda Figueire-
do, nos seguintes termos:

A tese de mestrado de Ivanilda Figuei-
redo para a Faculdade de Direito do Recife, 
da Universidade Federal de Pernambuco, (...) 
constitui uma contribuição de enorme signifi-
cado para que o Brasil possa dar um avanço 
importante rumo à implantação de uma Renda 
Básica de Cidadania. Trata-se de um dos mais 
eficazes instrumentos de política econômica 
para que possamos atingir os objetivos de er-
radicação da pobreza absoluta, crescimento 
com maior eqüidade, dignidade e liberdade real 
para todos os seres humanos na sociedade. 
Ivanilda Figueiredo estudou em profundidade 
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a literatura desenvolvida a respeito dos diver-
sos instrumentos de transferência de renda 
que foram objeto de análise realizada, sobre-
tudo diante da experiência acumulada pelos 
mais diversos países que enfrentaram o pro-
blema da erradicação da fome e da pobreza 
absoluta. Dedicou também atenção ao debate 
ocorrido no Brasil nas últimas décadas sobre 
as propostas de garantia de renda às pesso-
as e famílias de maneira que pudessem ter 
asseguradas as condições para que as suas 
crianças estivessem freqüentando a escola, 
tendo a devida assistência à sua saúde, ob-
tivessem as vacinas preventivas de doenças 
conforme o calendário do Ministério da Saúde 
e encontrassem meios de sobrevivência dig-
nos, sobretudo através do trabalho. Estudou 
as experiências de programas de Renda Mí-
nima associados à Educação, Bolsa-Escola, 
Bolsa-Renda, Bolsa-Alimentação, Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil, Auxílio-Gás, 
Fome Zero, Cartão-Alimentação e outros que 
acabaram se consolidando no Programa Bolsa 
Família, o qual se desenvolveu a partir de 2003. 
Neste ano de 2006, o Programa Bolsa Famí-
lia completa o seu quarto ano com resultados 
bastante positivos que são aqui analisados. O 
número de beneficiários cresceu significativa-
mente, passando de 3,5 milhões de famílias, 
em dezembro de 2003, para 9,2 milhões de 
famílias em junho de 2006, e devendo passar 
para 11,1 milhões de famílias em julho-agosto 
de 2006, correspondendo a quase 100% de to-
das as famílias brasileiras que têm renda men-
sal per capita até R$120,00 por mês. Como 
o número médio de pessoas por família é em 
torno de quatro, estima-se que cerca de 44,4 
milhões de pessoas ou quase um quarto da 
população brasileira estará beneficiada pelo 
programa no segundo semestre de 2006. (...) 
Ivanilda Rodrigues, além de estudar e analisar 
a literatura sobre o tema, resolveu fazer uma 
pesquisa de campo junto a 317 famílias bene-
ficiárias do Programa Bolsa Família em seis 
cidades do Estado de Pernambuco, na região 
metropolitana, no agreste e no sertão, e que 
pudessem estar representando os lugares de 
maior e menor Índice de Desenvolvimento 
Humano. A relevância de seus estudos é que, 
depois de analisar em termos práticos o resul-
tado da aplicação do Programa Bolsa Família 
e de se perguntar, como costumam fazer as 
autoridades responsáveis pelo mesmo, sobre 
se já é o momento de fazermos a transição do 

Bolsa Família para a Renda Básica de Cida-
dania, de maneira muito assertiva, ela conclui 
que essa última deve ser efetivada com a maior 
brevidade possível.

O livro de Ivanilda Figueiredo será de grande 
proveito aos estudiosos de Direto, de Economia e a 
todos que se interessam pelo objetivo maior da políti-
ca: alcançarmos uma vida justa para todos.

Srª Presidente, solicito seja transcrito, na íntegra, 
o meu prefácio e dois documentos importantes a res-
peito dos produtores de laranja que têm mostrado a 
sua preocupação, de um lado, com a ação cartelizada 
das diversas indústrias de suco de laranja, bem como 
com o procedimento relativo ao que vão fazer o Cade 
e o SDE a respeito das indústrias de suco de laranja, 
uma vez que elas estão sendo examinadas em função 
das denúncias de formação de cartel.

Recebi do Vice-Presidente da Associação dos 
Municípios Citrícolas do Estado de São Paulo e ex-
Prefeito de Bebedouro, no Estado de São Paulo, Davi 
Perez Aguiar, uma carta em que transmite as suas 
preocupações com os últimos acontecimentos envol-
vendo a citricultura no Estado de São Paulo, um dos 
principais esteios do agronegócio paulista.

A Associtrus, a associação dos produtores de la-
ranja, após um passado de descrédito junto aos produ-
tores de laranja, tendo em vista que algumas de suas 
lideranças ficaram ao lado das indústrias de suco em 
detrimento dos produtores, atualmente vem tendo uma 
atuação bastante dinâmica e intransigente na defesa dos 
interesses dos seus associados. Mas isso não teria im-
pedido que parte da atual Diretoria da Associtrus fosse 
influenciada politicamente em São Paulo pelo governo 
presente, adotando uma postura de críticas à atuação 
do Governo Federal, ao mesmo tempo em que teria feito 
vista grossa à omissão com que o Governo do Estado 
vem tratando a citricultura paulista.

Foi feita uma negociação entre o Governo e as in-
dústrias de suco de laranja referente à safra 2005/2006, 
o que tem, entretanto, desagradado a Diretoria e os 
associados da Associtrus, pois a negociação, para os 
produtores, ficou restrita ao novo preço da caixa de 
laranja, enquanto as investigações foram suspensas 
no âmbito do Cade e da SDE acerca das denúncias 
da formação de cartel.

Pede Davi Perez Aguiar que possa a questão 
da laranja ser mais bem estudada não apenas no que 
diz respeito ao atual preço da caixa de laranja, mas 
aos diversos fatores, como o financiamento público, 
tanto do Governo Federal quando do estadual, para 
o plantio de novos pomares e para o refinanciamento 
das dívidas de milhares de pequenos, médios e gran-
des produtores, que no passado se endividaram e que 
atualmente se encontram desamparados.
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As iniciativas institucionais para se adicionar 
o suco de laranja na merenda escolar, bem como 
a adoção do Concecitrus, a exemplo do Conse-
cana, um novo contrato que remunere o produtor 
pela produtividade da fruta merecem uma atenção, 
tanto quanto a questão do novo preço da caixa de 
laranja.

Pede, então, Davi Perez Aguiar que possa acom-
panhar as manifestações dos produtores de laranja, 
que muitas vezes têm vindo a Brasília. Solicita ainda 
que se dê continuidade às investigações que o Cade 
e o SDE vêm realizando com respeito à formação de 
cartel nas indústrias de suco de laranja.

Por outro lado, o Sr. Flavio Viegas, Presidente 
da Associtrus, realizou hoje um depoimento sobre 
o trabalho informal e a terceirização na sucocitri-
cultura perante o Ministério Público do Trabalho, na 
Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região, 
em Araraquara. Tratou-se de um depoimento bas-
tante longo, que, Srª Presidente, peço a gentileza 
seja transcrito.

Ele informa que é citricultor desde os anos 80, 
que trabalhou muitos anos na Frutesp e que passou a 
ter um conhecimento detalhado de como, na relação 
entre os produtores de laranja e os produtores de suco 
de laranja, desenvolveu-se um procedimento de cartel, 
que está aqui detalhadamente relatado.

Vou voltar a este assunto nas próximas semanas, 
porque avalio, Srª Presidente, que cabe à Comissão 
de Assuntos Econômicos novamente acompanhar de 
perto o que se está passando.

Tenho acompanhado o fato de o Senador Aloizio 
Mercadante, Líder do Governo, ter procurado interme-
diar um entendimento entre as empresas de suco de 
laranja e os citricultores. Pelo que percebo, pela mani-
festação tanto do ex-Prefeito de Bebedouro, Davi Perez 
Aguiar, bem como pelo depoimento do Sr. Flavio de 
Carvalho Pinto Viegas – que ficou de me enviar uma 
carta sobre as suas preocupações e que adiantou 
hoje esse depoimento, em audiência –, avalio que será 
responsabilidade nossa, no Senado, sobretudo na Co-
missão de Assuntos Econômicos, novamente ouvir e, 
quem sabe, realizar uma audiência pública para que 
possamos, simultaneamente, ouvir os produtores de 
laranja, os produtores de suco de laranja e as autori-
dades do Cade e do SDE.

Da última vez que sugerimos esse procedimen-
to, os representantes da indústria de suco de laran-
ja não quiseram comparecer. Mas avalio que está 
chegando a hora de termos a presença de todas as 
partes, não apenas em reuniões tais como as que, 
produtivamente, foram realizadas no próprio gabine-
te do Senador Aloizio Mercadante, mas, quem sabe, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, para que 

se tornem inteiramente transparentes o diálogo e o 
possível entendimento entre os órgãos de defesa da 
concorrência, os produtores de laranja e os produto-
res de suco de laranja.

Muito obrigado, Senadora Heloísa Helena, Srª 
Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – A avaliação da situação 
atual da economia nacional tem que ter como pano 
de fundo uma visão do que ocorreu desde 2002/2003. 
Creio que mesmo os críticos mais rigorosos da polí-
tica econômica do Governo Lula aceitam que houve 
acertos e que vários indicadores macroeconômicos 
apontam para uma evolução positiva. Em 2002 e início 
de 2003, a situação econômico-financeira era delica-
díssima. Como lembrou matéria publicada na Folha 
de S.Paulo, no dia de hoje, em 2002 o risco-país do 
Brasil bateu o recorde histórico de 2.436 pontos. On-
tem, no fim das operações, o risco Brasil chegou a 208 
pontos, patamar nunca antes registrado.

Menciono alguns indicadores macroeconômi-
cos, sem a pretensão de ser exaustivo. A inflação ao 
consumidor, por exemplo, vem se reduzindo de forma 
expressiva desde 2003, quando atingiu 14,7%. Atual-
mente, o IPCA acumula variação de 4% em 12 meses 
até junho. Ressalte-se que a taxa de inflação brasileira é 
atualmente um pouco inferior à dos EUA, que registram 
no IPC uma variação acumulada de 4,3% em junho. 
A inflação brasileira se aproxima também da inflação 
média dos demais países ditos emergentes, que está 
atualmente em 5,1%.

Os resultados nas contas externas foram bastante 
fortes desde 2003, superando todas as expectativas 
e projeções. As exportações cresceram de forma rá-
pida, ultrapassando o ritmo de expansão do comércio 
mundial como um todo. É verdade que no passado 
mais recente, especialmente desde 2005, o ritmo de 
crescimento das exportações vem caindo de modo 
significativo, principalmente por causa da excessiva 
valorização do real. Mesmo assim, o Brasil continua a 
registrar superávits comerciais expressivos, em 2006. 
O superávit da balança comercial nos 12 meses findos 
em julho foi de nada menos que US$45,2 bilhões. Desde 
2003, os superávits comerciais têm sido excepcionais, 
mais do que suficientes para cobrir o déficit no resto 
do balanço de pagamentos em conta corrente. 

Conseqüentemente, completaremos em 2006 um 
resultado que é muito raro, senão inédito, na história 
econômica brasileira: quatro anos consecutivos de su-
perávit no balanço de pagamentos em conta corrente 
(que inclui a balança comercial, serviços, juros da dí-
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vida externa e outras rendas, além de transferências 
unilaterais como remessas de imigrantes). Isso signi-
fica que o Brasil está reduzindo o seu passivo externo 
líquido depois de tê-lo aumentado de maneira contínua 
e substancial no período do governo Fernando Henri-
que Cardoso, desde 1995 a 2002.

Ainda que de forma menos acentuada, também 
houve progressos no campo das finanças públicas. O 
setor público gerou superávits primários expressivos, 
talvez até excessivos, não raro acima das metas fixadas 
no acordo com o FMI. O Brasil pôde, afinal, dispensar 
o monitoramento do Fundo e não renovar os acordos 
que vinham sendo firmados com aquele organismo 
desde 1998. Graças em parte aos superávits fiscais 
primários, foi possível controlar e reduzir um pouco a 
relação entre a dívida líquida do setor público e o PIB. 
Essa relação crescera rapidamente ao longo do pe-
ríodo do governo Fernando Henrique Cardoso, tendo 
chegado a 55,5% em dezembro de 2002. Depois de 
aumentar para 58,7% em dezembro de 2003, a relação 
dívida/PIB se estabilizou recentemente em torno de 
51%. O último dado, referente a junho de 2006, indica 
que a dívida pública representa 50,3% do PIB.

Houve também alguns avanços, ainda que insufi-
cientes, em termos de mercado de trabalho e distribui-
ção de renda. Embora a economia tenha crescido em 
ritmo relativamente lento, o nível de emprego aumen-
tou. Houve formalização das relações de trabalho, uma 
vez que – pelo menos até recentemente – o emprego 
formal, com carteira assinada, cresceu mais do que o 
emprego informal. O programa bolsa-família aumen-
tou o seu alcance e vem tendo importância crescente 
para famílias de baixa renda. Pesquisas recentes estão 
mostrando um decréscimo do grau de concentração da 
renda, algo que é muito bem vindo num país como o 
nosso que se destaca mundialmente,há muito tempo, 
por uma péssima distribuição da renda e da riqueza. 
Há algumas dúvidas sobre a precisão e a interpretação 
dessas pesquisas, mas parece claro que houve alguma 
desconcentração da renda do trabalho. Como as rendas 
do capital, especialmente as rendas financeiras, não são 
adequadamente captadas nessas pesquisas, persiste 
alguma dúvida sobre se houve ou não desconcentração 
da renda total, uma vez que as rendas financeiras, apro-
priadas por uma minoria, foram fortemente ampliadas 
pelos juros extremamente altos vigentes no País. 

A bem da verdade, é preciso reconhecer que al-
guns desses resultados macroeconômicos favoráveis 
foram facilitados por um contexto mundial propício, 
tanto do ponto de vista comercial (demanda externa 
em expansão e preços altos para nossas exportações) 
como do ponto de vista financeiro (juros internacionais 
baixos e liquidez abundante nos mercados financeiros 
mundiais). É importante levar isso em conta, para que o 

país não baixe a guarda e continue se preparando para 
cenários menos favoráveis nos anos que virão – hipó-
tese que, evidentemente, não pode ser descartada. De 
qualquer forma, não há como negar o progresso feito 
desde 2003 no campo econômico, ainda que erros te-
nham sido cometidos e muito reste por fazer.

O principal desafio continua a ser a retomada do 
crescimento. O Brasil está há mais de 25 anos sem 
crescer de forma sustentada a taxas elevadas. No pe-
ríodo recente, durantes as gestões Malan e Palocci no 
Ministério da Fazenda, houve uma preocupação muito 
forte, às vezes quase exclusiva, com a estabilidade 
monetária; não foi dada atenção suficiente à questão 
do crescimento econômico. As políticas de combate à 
inflação lançaram mãos de instrumentos que debilitam 
as condições de crescimento da produção e do empre-
go. Por exemplo: a insistência em praticar taxas de juro 
excepcionalmente altas, sempre ou quase sempre as 
mais altas do mundo. Outro aspecto, ligado ao primeiro: 
os períodos recorrentes de sobrevalorização cambial. 
Um terceiro problema é a pesada carga tributária, que 
vem crescendo desde o início dos anos 90. Ela é alta 
demais para um pais do nível de desenvolvimento do 
Brasil. Além disso, o investimento público foi fortemente 
sacrificado, inclusive em áreas essenciais para o de-
senvolvimento econômico como a infra-estrutura de 
energia e transporte.

Parece evidente, entretanto, que as condições 
estão dadas para fazer as modificações nas políticas 
macroeconômicas de forma a orientá-las sistematica-
mente para a promoção do desenvolvimento. O Minis-
tro Guido Mantega tem dado diversas indicações de 
que está consciente disso e trabalha aos poucos para 
fazer as necessárias correções de rota. 

Qualquer que seja o presidente eleito em 2006, 
o campo hoje é mais favorável para a retomada do 
desenvolvimento. A menos que haja uma deteriora-
ção dramática do cenário externo, ou que o próximo 
governo recaia em políticas econômicas exagerada-
mente rígidas, temos condições propícias para superar 
a longa estagnação que marca a nossa experiência 
desde o início da década de 1980. É claro que cabe 
ao governo Lula e à sua equipe econômica o mérito 
pela criação dessas perspectivas positivas.

Ainda hoje, em seu artigo na “Folha de S.Paulo”, 
o Professor Paulo Nogueira Batista Jr. indica caminhos 
de como a economia brasileira pode ter uma fase mais 
saudável de crescimento sustentável com estabilidade 
da moeda e melhoria da distribuição da renda.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao Senador João Batista Motta 
pelo tempo que entender necessário para o seu pro-
nunciamento.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente Heloísa Helena, Srªs e Srs. Se-
nadores, eu gostaria hoje de fazer um discurso sobre 
aquilo que ouvi, sobre aquilo que foi dito aqui nesta 
tarde, primeiro, com relação à corrupção e à eficiên-
cia da Polícia Federal. Disseram que, neste Governo, 
se apura tudo, que, neste Governo, se está fazendo o 
possível para que a corrupção deixe de existir ou di-
minua na sua intensidade.

Foi dito que, pela primeira vez, combate-se cor-
rupção neste País, que estão sendo presos presiden-
tes de assembléias, de tribunais e por aí afora. Porém, 
Presidente Heloísa Helena, no passado recente não 
havia a corrupção que há hoje não. Quem dera que a 
Assembléia do meu Estado tivesse os mesmos valores 
que tínhamos em 1950, 1960 e 1970. Quem nos dera 
ter hoje no Espírito Santo um Alcino Santos, um Dylio 
Penedo, um Parente Frota e tantos outros que passa-
ram por aquela Casa. Não estou aqui desmerecendo 
a totalidade de seus membros hoje não, mas eviden-
temente piorou muito e cada vez piora, principalmente 
agora que inventaram uma bancada de evangélicos que 
chegou com força total e muita sede ao pote.

Foi citada aqui a violência, que tem deixado o 
brasileiro sem dormir. O brasileiro hoje está perplexo 
diante da guerra a que está assistindo no cotidiano, que 
já impregnou toda a nossa imprensa, porque todas as 
notícias de jornais, de rádio e de televisão, praticamen-
te todas, têm relacionamento com a violência. E tanto 
isso é verdade que no programa em que a Globo está 
ouvindo os presidenciáveis, o presidenciável Geraldo 
Alckmin, do PSDB, não conseguiu falar sobre econo-
mia, sobre saúde, sobre o que fez em seu Estado; não 
pôde falar sobre as estradas brasileiras que hoje estão 
em péssimas condições, completamente acabadas, 
intransitáveis, para compará-las às boas estradas que 
existem em São Paulo, que foram construídas ou sub-
metidas à manutenção na administração dele.

O presidenciável Cristovam Buarque também 
pouco pôde falar. Ele tinha de explicar o que ele não 
fez como Governador na Capital da República. Ele não 
pôde falar de seus projetos, de seus programas, por-
que a cabeça dos nossos entrevistadores, da nossa 
imprensa, do povo em geral, está vinculada à notícia 
ruim, à coisa má, está vinculada à violência, à guerra 
em que vivemos.

Graças a Deus que a presidenciável Heloísa He-
lena, quando lá compareceu, não entrou na deles; falou 
o que quis, o que pôde dizer e o que tinha de ser dito. 
Queria aqui, portanto, dar os parabéns a ela, porque 
não se curvou e disse o que queria dizer, o que era 
necessário ser dito.

Hoje, com a presença do Presidente Lula, não sei 
quais os assuntos que deverão ser abordados.

Srª Presidente Heloísa Helena, queria aqui fazer 
uma retrospectiva para poder justificar essa guerra em 
que vivemos, essa violência em que o povo brasileiro 
está metido.

No início, predominava no mundo o regime ca-
pitalista. Era um capitalismo selvagem em que meia 
dúzia de patrões usurpava, perseguia trabalhadores, 
usava trabalho escravo. Não deu certo.

Depois tivemos o comunismo, e muita propagan-
da foi feita do regime comunista, que vivia escondido 
atrás de cortinas de ferro. Fazia-se a apologia do re-
gime comunista, mostrando para o mundo que todos 
eram iguais, que todos estavam nivelados, mas havia 
naquilo uma grande mentira, porque, na verdade, não 
havia dezenas ou centenas de patrões, de capitalistas. 
Não. No regime comunista havia um patrão impiedo-
so, cruel, que cometia toda sorte de crimes contra o 
cidadão: era o governo constituído. Repito: o governo 
constituído era o patrão de todo mundo e submeteu 
todos aos maiores vexames e ao pior tempo que aque-
la gente viveu.

Finalmente, o mundo caminhou para um outro sis-
tema: a social-democracia. Nós vimos o Japão crescer 
no Pós-Guerra de maneira assustadora; nós vimos a 
Europa se desenvolver significativamente, assim como 
Portugal e Itália, que, nos anos 70, chegou a vivenciar 
uma inflação de 80% ao mês. Também na Itália, Aldo 
Moro foi morto e prenderam não sei quem. Hoje a Itália 
vive numa situação excelente.

Lá se aprendeu com a social-democracia a remu-
nerar bem a produção e a oferecer salários compatíveis 
para que as pessoas pudessem usufruir a produção 
do País e viver bem.

A social-democracia se espalhou, e existem mui-
tos países no mundo que vivem felizes, que vivem 
tranqüilos. Nós aqui também tentamos copiar esse mo-
delo e ingressar no mundo social-democrata. Só que 
aqui a coisa é diferente, pois aqui há uma burocracia 
infernal. A distribuição de riqueza nesse modelo novo 
não pôde ser implantado no Brasil porque o cidadão 
não tem o direito de viver mais, não tem o direito de 
produzir e comercializar, não tem o direito sequer de 
ter o seu emprego para levar o pão de cada dia aos 
seus filhos.
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É incrível, mas é verdade! E o Governo não se 
sensibiliza, o Governo só está interessado em asse-
gurar à nata da sociedade, se é que assim podemos 
chamar os ricos, que possa viver de maneira tranqüila; 
que os banqueiros possam a cada dia usufruir mais 
lucros, e que as empresas grandes, as multinacionais, 
também naveguem em céu de brigadeiro.

Empresas, como a Vale do Rio Doce, não pagam 
imposto sobre importação, nem sobre exportação. As-
sim, num país com uma burocracia insuportável, com 
juros insuportáveis, como poderá haver distribuição 
de renda? Aquela renda que naturalmente poderia 
ser obtida pela pequena e microempresa, que deram 
certo em muitos países, mas que, no Brasil, não ob-
tiveram êxito.

O Senador Eduardo Suplicy deu uma aula nesta 
tarde. Falou tudo o que sabia sobre a situação dos juros 
altos, da carga tributária. Teve inclusive a coragem de 
falar sobre a estagnação vivida pelo País. Citou especia-
lista para mostrar que o Brasil está no caminho errado 
quanto à distribuição de renda. E, numa determinada 
hora, o Senador Eduardo Suplicy elogiou o Governo 
brasileiro pelo superávit obtido na balança comercial. 
E talvez somente o Senador Suplicy não saiba, pois 
todo o povo brasileiro sabe, que o superávit brasileiro 
é obtido em cima da exportação de produtos in na-
tura. Não é em cima de manufaturados, não. Não é 
sapato que está sendo vendido, não; não é carne be-
neficiada, não. O superávit brasileiro é alcançado pela 
exportação do minério de ferro in natura, das placas 
de aço, da celulose, também em placas. Não é pela 
exportação de papel, não. Estamos entregando nos-
sos produtos naturais e obtendo superávit na balança 
de pagamentos.

Bom seria que fosse em cima da exportação de 
maquinário, de automóveis, de sapatos, de soja, de 
café. Mas a exportação desses bens está falida, pois o 
dólar, desvalorizado, é uma encomenda dos ricos que 
dominam a economia mundial. Eles pediram também à 
China para valorizar a moeda. Ela disse que não, que 
precisava vender e não comprar. E por aí eles seguem 
a sua carreira.

Concedo um aparte ao Senador que está com o 
microfone levantado, ao Senador Antônio João e, de-
pois, ao Senador José Jorge.

O Sr. Antônio João (PTB – MS) – É que eu sou 
novo, aqui, ninguém me conhece e não guardam o meu 
nome, mas não tem importância. De qualquer forma, 
eu estava ouvindo o pronunciamento de V. Exª com 
muita atenção quando falava sobre as coisas difíceis 
em nosso País e a ausência de providências. V. Exª 
citava a Vale do Rio do Doce com ênfase, da mesma 
forma que eu, há pouco tempo, quando eu estreei nesta 

Casa, falei da Rio Tinto. Eu fui me aprofundando nes-
ses assuntos e observando as exportações brasileiras. 
Quero chamar a atenção do Brasil. Que nos ouça, quem 
sabe, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e acorde 
para as nossas exportações de minério de ferro, do 
nosso manganês, do nosso magnésio. As exportações 
são feitas com grandes lucros para as empresas, que, 
normalmente, são multinacionais ou associadas. No 
caso do meu Estado, Mato Grosso do Sul, a Rio Tinto 
extrai minério – ela é uma mineradora, mas não benefi-
cia – e se beneficia, imaginem só e pasmem todos, da 
Lei Kandir para exportar com isenção de ICMS. Agora 
pleiteou no STJ a isenção da Cofins e do PIS. Só não 
conseguiu porque, como disse, essa não é uma deci-
são da lei, mas do Supremo. Certamente eles vão ao 
Supremo porque, lá, eles conseguiram uma decisão 
inédita que está aí quieta. Por que eles se beneficiam 
da Lei Kandir se são mineradores? Porque o Supremo 
entendeu, diante de um questionamento da Rio Tinto, 
que basta lavar o minério extraído, passar água, pas-
sar numa esteira, jogar água, para que se torne semi-
industrializado – decisão que beneficia as outras no 
País inteiro. Assim, ele já não é um produto primário 
e sobre ele não mais incide o ICMS. Certamente, da-
qui a pouco, não incidirá mais imposto nenhum e nós 
vamos continuar sendo saqueados não só pela Rio 
Tanto, mas pela própria Vale do Rio Doce e outras em-
presas que venham se instalar, explorando as nossas 
jazidas no País inteiro. Senadora Heloísa Helena, se 
V. Exª ganhar a eleição – e espero que tenha sucesso 
–, lembre-se dos nossos recursos minerais, abando-
nados e explorados por todos. E não há um Presiden-
te sequer – e, aí, não é só este não, nenhum – que 
se preocupe com isso. Grande é a preocupação de V. 
Exª e a minha. Deixo minha solidariedade a V. Exª pelo 
seu pronunciamento em defesa da Pátria, das nossas 
riquezas minerais que estão sendo espoliadas, saque-
adas – bens que não se formam do dia para a noite. 
Nunca mais as nossas jazidas se recomporão porque 
levam bilhões de anos para se formarem e a situação 
geológica mundial não permite mais que nasçam as 
jazidas. Muito obrigado.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) – 
Senador Antônio João, eu só queria acrescentar algo 
ao que V. Exª disse quando se referiu a que se lavava 
o minério e que, por isso, não se pagava ICMS.

O Sr. Antônio João (PTB – MS) – É verdade.
O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 

– Olha, não precisa lavar, não. Do jeito que sair do 
solo, pode ser exportado e não se paga nada. E o Go-
verno Federal aprovou lei, nesta Casa e na Câmara 
dos Deputados, determinando a isenção de imposto 
na importação de máquinas para retirar esse minério 
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do subsolo. Enquanto o cidadão comum paga 50% de 
imposto pela comida que come, pela roupa que veste. 
Olhe a que ponto este País chegou!

O Globo Rural, anteontem, mostrou máquinas, 
que beneficiam arroz, paradas por falta de matéria-pri-
ma. Falta arroz para que elas possam trabalhar. Isso 
ocasiona demissão em massa. Nós avisamos aqui que 
estão matando o agronegócio, estão matando o produ-
tor de arroz, de cacau, de café, de mandioca e o criador 
de peixe. A agropecuária está falida, todo o agronegócio 
está falido, mas o Governo insiste em manter o dólar 
a R$2,10, em não deixar o brasileiro exportar, porque 
deve ter alguma dessas grandes empresas ligada ao 
Governo que, além de importar sem pagar tributo, pre-
cisa ainda importar com o dólar mais baixo.

É um absurdo, Senador, o que está acontecen-
do hoje em nosso País. É uma vergonha! É inadmis-
sível!

Quero saber o seguinte: que brasileiro do inte-
rior deste País está tendo sucesso em seu negócio? 
O produtor de frango? Não. O de carne bovina? Não. 
Não tem ninguém em condições de trabalhar.

O Sr. Antônio João (PTB – MS) – Só o vende-
dor de ambulância. O vendedor de ambulância tem 
sucesso o tempo inteiro.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) – É, 
vendedor de ambulância, como também aqueles que 
usaram o dinheiro do Banco Rural.

A Senadora Ideli, que me antecedeu, falava da Po-
lícia Federal, que está apurando crimes, que está des-
cobrindo o que estão fazendo de errado. Mas eu queria 
que ela falasse dos 50 milhões do Banco Rural.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª permite 
um aparte?

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Perfeitamente, Senador.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – A respeito des-
sa questão sobre a qual a Senadora Ideli falou, da 
Polícia Federal, dessas prisões, há algo interessante 
que não sei se ela explicou aqui. Por que é que, de 
vez em quando, a Polícia Federal prende um bocado 
de gente, como prendeu em Rondônia – prendeu, por 
exemplo, um juiz, o presidente do Tribunal, prendeu 
uma porção de autoridades, deputados, e tudo – e 
não prendeu Delúbio, não prendeu Marcos Valério, não 
prendeu Silvinho? O que eu não entendo é a diferen-
ça de tratamento. As pessoas que participam dessas 
atividades de corrupção, com muita justiça, a Polícia 
Federal prende. Agora, eu não sei por que todas es-
sas outras pessoas que entraram em atividades muito 
maiores, mensaleiros etc, não são presas. Não sei se 
a Senadora explicou isso.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) 
– Senador José Jorge, não sei se V. Exª lembra. Na 
época da revolução, havia um certo temor. Era época 
da lei seca, e a corrupção andou um pouco afastada do 
País. Do Governo democrático para cá, ingressamos 
num período em que a corrupção está surgindo com 
mais intensidade. No Governo Collor, o Presidente foi 
deposto porque, com resto de campanha, com sobra 
de caixa, comprou uma perua Elba. 

Mas com relação ao Silvinho, não foi sobra de 
campanha, não; foi propina de empresa. Ele, represen-
tando o Governo Federal, não recebeu uma Elba, mas 
uma Cherokee. E, como V. Exª disse, não tem ninguém 
preso. Quero saber quem vai pagar os 50 milhões do 
Banco Rural. Quem pagou? Por que esse dinheiro 
apareceu no Banco Rural? De onde veio? Foi um em-
préstimo? Mas quem o pegou? Há os deputados de-
nunciados porque receberam dinheiro para votar com 
o governo. E quem deu o dinheiro? E o corruptor, não 
é criminoso não? Então, um pai leva um filho à pros-
tituição, o filho se prostitui, é condenado, e o pai não 
tem nada a ver com isso. É um absurdo, Senador, é 
um absurdo, cara Presidente.

Eu estava dizendo aqui que já não me preocupo 
tanto com essa parte da corrupção, porque, se Deus 
quiser, depois do Governo do PT, a corrupção vai re-
almente diminuir. Ela vinha crescendo, crescendo e, 
de repente, roubaram tanto que a sociedade brasileira 
agora resolveu colocar um basta nisso. A imprensa de-
nuncia com mais freqüência, e, como a roubalheira foi 
grande, talvez possa ser um marco para que, daqui para 
a frente, as coisas aconteçam de outra forma, de outra 
maneira e que o nosso País possa viver em paz.

Falaram aqui também da reforma política e em se 
convocar uma constituinte para fazer a reforma política. 
O povo brasileiro sabe que é balela, conversa fiada, 
enganação. Ontem, era a reforma da previdência que 
ia salvar, depois era a reforma tributária. Agora, é a 
reforma política que vai salvar. Não é nada disso!

Este País precisa de um modelo diferente de admi-
nistração. Temos que ingressar no parlamentarismo para 
que o País não fique na mão de apenas um homem, com 
todos bajulando-o, puxando-lhe o saco. E este gover-
no, perdido, não vê nada, não sente nada, não sabe de 
nada. É o rei, o dono, o manda-chuva. Temos, Senador, 
que transformar o nosso País num regime parlamentar. 
Enquanto isso não acontecer, o que o povo brasileiro 
tem que fazer é exigir, para votar no cidadão, que ele 
tenha currículo, que tenha sido prefeito, empresário, que 
saiba trabalhar, produzir. Não estou dizendo que deva 
ter currículo ruim ou bom; mas, pelo menos, que tenha 
currículo. Temos políticos sem currículo nenhum, nem 
bom nem ruim, porque nunca trabalharam.



26636 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006

Na próxima eleição, Senador José Jorge e Srª 
Presidente Heloísa Helena, temos que buscar alguém 
que se identifique com o povo brasileiro, que se sensi-
bilize, que ouça aquelas pessoas que têm idéias que 
possam ser aplicadas em favor do povo brasileiro.

Eu aqui já disse e vou repetir: às vezes, me sin-
to um estelionatário, Senadora Heloísa Helena. O que 
votamos de bom para o povo brasileiro nos últimos 
quatro anos, nos últimos oito anos? Absolutamente 
nada. Aqui se trava uma discussão tremenda em cima 
de determinado assunto, mas, se V. Exª espremer di-
reitinho, benefício lá embaixo, na ponta, para o povo, 
não existe. Não existe.

Temos um sistema tributário que é uma vergonha, 
é um crime, é um absurdo. Falamos todo dia em Mer-
cosul (Mercado Comum do Cone Sul), mas não temos 
mercado Brasil. As mercadorias têm dificuldades para 
sair de um Estado para outro; há uma burocracia infer-
nal. O caminhoneiro, o homem que faz transporte no 
Brasil, é um infeliz, um amaldiçoado com tanta perse-
guição, uma coisa vergonhosa, com tanta burocracia. 
Não precisava de nada disso.

Há uma simulação: se se aumentar em 14% o pre-
ço da energia elétrica, se poderia acabar com o ICMS 
(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) 
no País. Ora, numa época, Senadora, em que se tira o fio 
de cabelo de uma pessoa e se faz outra pessoa, pega-
se um telefone aqui agora e se fala com o outro lado do 
mundo, a imagem vem instantaneamente para cá. Olhem 
onde estão a ciência e a tecnologia e olhem onde estão 
os homens que cuidam da nossa tributação.

Por que não se cobra imposto de maneira invisí-
vel, de forma que ninguém sinta ao pagar, a exemplo 
do que ocorre hoje com a CPMF (Contribuição Provi-
sória sobre Movimentação Financeira)?

Por que não se coloca um valor sobre a energia, 
sobre o petróleo, sobre o cigarro, o tabaco, a bebida, 
e que se cobre na fonte? E que a mercadoria transite 
livremente?

Por que um cidadão fica 10 horas na frente de 
um computador, ajeitando sua declaração de Imposto 
de Renda? Para que Imposto de Renda? Vamos co-
brar de maneira que ele não sinta, que ele não veja 
que tem de pagar tributo. Vamos modificar essa siste-
mática. Não cabe na cabeça de um cidadão de hoje, 
moderno, imaginar que tenhamos de viver com esta 
burocracia! Não há motivo nem razão.

Espero que o futuro Presidente tenha a cabeça 
no lugar, que seja um grande gerente, que possa tapar 
todos os buracos das estradas deste País, que pos-
sa duplicar muitas delas e que possa construir novas, 
mas que faça também alguma coisa que beneficie o 
cidadão comum. 

Não fiquemos aqui a fazer leis ora para amarrar o 
cidadão dentro do carro, ora para proibir que ele fume, 
ora para proibir que ele beba, ora para proibir que ele 
produza camarão, ora para proibir que ele plante eu-
calipto, ora para proibir que se faça hidrelétricas no 
Brasil. Hoje, nada mais pode ser feito. O cidadão está 
lá, no “interiorzão” do Pará, ele vai fazer um queijinho 
na casa dele, vai uma fiscalização em cima: “O senhor 
não pode fazer esse queijo”. “Por quê?”. “De jeito ne-
nhum, o senhor tem de comprar aquele que vem do 
Carrefour, porque o Carrefour é uma multinacional e 
tem de mandar dinheiro lá para fora. É essa a sistemá-
tica brasileira. Por que não vão lá para dizer ao cidadão 
como ele deve fazer esse queijo de maneira eficiente, de 
maneira asseada para que possa ser consumido? Não. 
Eles vão lá para proibir. Assim acontece com todos os 
produtos. Assim vivem todos os produtores no interior 
deste nosso “brasilzão”, completamente abandonados 
pelo Poder Público. Repito: falta gerente; este País está 
vivendo sem gerenciamento. Está ao léu, está perdido 
no espaço. Não temos tido capacidade nem de copiar 
o que existe nos países que tiveram sucesso na eco-
nomia, na segurança, no desenvolvimento.

Era o que tinha a dizer.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª o importante pronuncia-
mento.

Concedo a palavra ao Senador José Jorge pelo 
tempo que entender necessário para seu pronuncia-
mento.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador José Jorge, V. Exª me permite usar a palavra 
pela ordem, enquanto se dirige à tribuna?

Srª Presidente, peço a palavra pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Tem V. Exª a palavra.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Srª Presidente, 
quero apenas fazer o registro – peço que seja trans-
crito na íntegra – do artigo publicado ontem na colu-
na Tendências/Debates da Folha de S.Paulo, de au-
toria do Ministro da Saúde, Agenor Álvares, que tem 
por título: “Construindo o SUS”. Ele faz um relato da 
situação atual do SUS e de todas as medidas. Uma 
preocupação que tem deve-se ao fato de ser o SUS 
um sistema extremamente avançado, reconhecido 
mundialmente. Nasceu com a Assembléia Nacional 
Constituinte de 1988 e vem sendo aprimorado. Não 
é a vitória de um único governo, mas uma sucessão 
de medidas que envolvem as três esferas de governo 
– federal, estadual e municipal.

Houve avanço em termos de aumento de re-
cursos. O orçamento do Ministério da Saúde teve um 
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aumento de 56% em relação a 2002 para aplicação 
no SUS. Todo o orçamento para a política de medica-
mentos também cresceu de R$1,9 bilhão, em 2002, 
para R$4,3 bilhões em 2006, interrompendo o ciclo do 
congelamento na tabela dos procedimentos do SUS, 
cujos valores também foram reajustados.

O importante, ainda no artigo, é que o Ministro 
Agenor Álvares termina o artigo com um assunto que 
está em nossa Ordem do Dia. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Como é o 
nome do Ministro, por favor?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Age-
nor Álvares.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Ministro da 
Saúde?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sim, 
Ministro da Saúde. 

E S. Exª termina com o seguinte parágrafo: 

“Vampiros” e “sanguessugas” não são pa-
rasitas de geração espontânea e crescimento 
imediato. Para conseguirem sugar sangue, têm 
de ser criados e cevados por longo tempo. E 
só caça parasitas quem com coragem os en-
frenta. Como faz o atual governo.

E, portanto, reafirmo todas as observações e 
registros que fiz no meu pronunciamento anterior, in-
clusive porque essa questão dos sanguessugas foi 
fruto, inicialmente, dos sorteios da Controladoria-Ge-
ral da União, que detectou a existência desse sistema 
infeliz e nefasto. 

Eu queria fazer o registro desse artigo.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA IDELI SALVATTI EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – V. Exª será atendida nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao Senador José Jorge pelo 
tempo que entender necessário. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Srª Presidente, Senadora Heloísa Helena.

Em primeiro lugar, Srª Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, eu gostaria de falar sobre um requerimento 
de minha autoria que acabei de entregar à Mesa, va-
zado nos seguintes termos:

Sr. Presidente, nos termos regimentais, solicito 
a inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento 
do músico pernambucano Moacir Santos, ocorrido no 
último domingo em Los Angeles, Estados Unidos, e 
apresentação de condolência à família.

Justificação

O Músico, compositor e arranjador Moacir Santos 
faleceu no dia 06 de agosto, na cidade de Los Ange-
les, aos 80 anos de idade, depois de profícua vida de 
divulgação da música popular brasileira. Nascido no 
sertão de Pernambuco, Moacir Santos foi professor 
de uma geração de músicos, dos quais se destacam: 
João Donato, Baden Powell, Roberto Menescau, Nara 
Leão, Sérgio Mendes e tantos outros. O músico deixou 
a mulher, dona Cleonir Santos, e um único filho, Moa-
cir Santos Filho. Vivendo nos Estados Unidos, desde 
1967, ele teve maior reconhecimento internacional do 
que em seu próprio País. 

Com esse voto de pesar do Senado Federal, 
pretendemos reconhecer a excelência dos serviços 
prestados ao Brasil por esse ilustre pernambucano, 
falecido na semana passada.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Sena-
dor José Jorge, V. Exª me permite interromper o seu 
discurso para associar-me a V. Exª na manifestação de 
pesar pelo falecimento do músico Moacir Santos Filho, 
ilustre pernambucano, ocorrido na semana passada 
– se não estou equivocado – nos Estados Unidos. V. 
Exª faz bem em trazer à Casa essa manifestação, que, 
não tenho dúvida, interpreta não somente o sentimento 
dos pernambucamos, mas de todo o País, pois que ele, 
embora uma pessoa muito simples, se projetou nacio-
nalmente e após teve reconhecimento internacional. 
Daí por que meus cumprimentos a V. Exª pela iniciativa 
do voto de pesar, que certamente é o da Casa, pelo 
passamento de tão ilustre figura.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro as-
sunto que me traz à tribuna.

Segundo nota oficial do Ministério de Ciências e 
Tecnologia, o Programa de Inclusão Digital, criado em 
2004, tinha por objetivo oferecer à população acesso 
à tecnologia da informação.

No Orçamento Geral da União, foi incluída a ação 
“Fomento, Elaboração e Implantação de Projetos de 
Inclusão Digital”, num total de R$84,7 milhões.

O programa teria duas vertentes. A primeira, a 
implantação de Centros de Inclusão Digital (CID) ou 
Telecentros, em ambientes informáticos fixos. Contra 
isso nada a reclamar. A segunda, o apoio para a aqui-
sição de unidades móveis de acesso à informática, os 
chamados ônibus de inclusão digital.

Aí é que começa o problema, Srª Presidente. 
Na verdade, ônibus para ensinar informática. Isso é 
que é grave.

Em 2005, o Ministério da Ciência e Tecnologia 
descentralizou a inclusão do programa, depois de ter 
executado diretamente oito projetos.

Os executores do programa passaram a ser a 
Caixa Econômica Federal, com 9,95 milhões, e a Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos, a Finep, com 3,6 
milhões, também órgão do Ministério de Ciência e 
Tecnologia.

Solicitei hoje da Caixa Econômica Federal infor-
mações sobre os contratos que foram estabelecidos, 
valores e entidades envolvidas. Estou aguardando os 
dados, para aprofundar a minha análise.

Em nota oficial, o Ministério de Ciência e Tecno-
logia reconhece a existência de procedimentos irregu-
lares na aquisição dos ônibus, já que declarou que “É 
importante registrar que, em maio deste ano, ao tomar 
conhecimento de possíveis irregularidades na compra 
de ônibus, o MCT determinou que a Caixa Econômica 
Federal suspendesse todas as liberações de recursos 
para essa finalidade.

Ao mesmo tempo, a Finep realizou uma auditoria 
para apurar os procedimentos de análise dos projetos 
para a aquisição de ônibus que haviam sido aprovados, 
tendo encaminhado o relatório à Controladoria-Geral 
da União, determinando a suspensão da aprovação 
de recursos para os projetos aprovados e a devolução, 
inclusive, de recursos em alguns casos suspeitos.

Os auditores da Controladoria-Geral da União já 
encontraram as irregularidades no programa de inclu-
são digital. Dois ônibus comprados pelo convênio da 
Finep custaram cada um R$348.000,00, valor muito 
acima do mercado.
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Um ônibus de R$348.000,00 é, na realidade, um 
ônibus caro, deve ser de luxo, porque é caríssimo, cer-
tamente superfaturado.

No dia de hoje, o jornal Folha de S.Paulo infor-
mou que documentos da Finep, agência do próprio 
Ministério, contradizem a versão da Pasta, de que não 
teria repassado o dinheiro para a compra dos ônibus da 
Planam. Na realidade, foram comprados na Planam. 

Segundo o jornal, “O Instituto de Tecnologia e 
Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq), sediado no 
Rio de Janeiro, recebeu R$747,23 mil do ministério, via 
Finep, e comprou da Planam dois ônibus equipados 
com computadores e sistema de acesso à Internet”.

Ao ser questionado pelo jornal, “o Ministério disse 
que a nota divulgada anteontem se refere apenas aos 
oito convênios para compra de unidades móveis de 
inclusão digital autorizados pela pasta e que ignorava 
que os recursos repassados pela Finep eram usados 
em equipamentos da Planam”. 

Segundo o Sub-Relator da CPMI dos Sangues-
sugas, Deputado Gabeira, há vários indícios de irregu-
laridades nas licitações para a compra de ônibus com 
recursos da Finep. Em depoimento à Justiça Federal, o 
empresário Darci Vedoin, o que denunciou os sangues-
sugas, teria afirmado que passara a orientar os Parla-
mentares a destinar recursos para a área de inclusão 
digital, onde teria muitos recursos disponíveis. 

Uma coisa interessante! Eu já fui Secretário de 
Educação duas vezes em meu Estado de Pernambuco, 
já fui presidente do Conselho Nacional de Secretários, 
já fui presidente da Comissão de Educação da Câma-
ra, Relator de muitos projetos na área da educação. 
Eu não vejo, Senador Motta, Mottinha, como é que um 
sujeito pode ensinar informática dentro de um ônibus. 
Na realidade, o que se pode ensinar dentro de um ôni-
bus, Senadora Heloísa Helena, são coisas rápidas. Por 
exemplo, pode-se fazer um exame de sangue para ver 
se o cara é diabético; pode-se fazer tratamento dentá-
rio, exame oftalmológico. Mas ensinar informática em 
ônibus é realmente uma operação muito difícil. Isso 
porque um curso de informática vai durar, no mínimo, 
Senador Wellington Salgado... V. Exª também é da área 
de educação, é proprietário de universidade, como é 
que se vai ensinar informática em um ônibus quando 
se pode facilmente comprar uma Kombi? Aqui se diz 
que o ônibus custou R$347 mil, uma Kombi, suponho, 
deve custar uns R$30 mil. Pode-se comprar uma Kom-
bi e levar nela os computadores. Não é preciso nem 
comprar a Kombi. Basta alugar uma Kombi, levar os 
computadores para onde quiser, ligá-los numa sala 
de aula e ensinar durante noventa dias, seis meses. 

Quando todos aqueles meninos aprenderem, levam-
se os computadores para outro lugar. 

Na verdade, fazer inclusão digital em ônibus – des-
culpem-me dizer, não tenho as provas necessárias – é 
para alguém ganhar dinheiro. É como aquela frase do 
ex-Ministro Mário Henrique Simonsen: “é melhor pagar 
só a propina e não fazer o programa”. Quanto essas 
pessoas vão ganhar nesses R$350 mil? Vão ganhar 
R$50. Então, vamos pagar os R$50 e economizar os 
R$300. Na verdade, não há nenhuma razão técnica.

Lembro-me de que, quando era Secretário de 
Educação em Pernambuco, Senadora Heloísa Helena, 
sempre aparecia gente para vender coisas em ônibus 
ou caminhão. Eu sempre dizia que não queria, por 
uma razão muito simples: eu tinha mil escolas para a 
Secretaria de Educação de Pernambuco tomar conta, 
todas elas paradas, cada uma no seu canto, nenhuma 
saía do lugar, e eu não conseguia tomar conta dessas 
mil. Imaginem se eu tivesse vinte andando pelo Esta-
do inteiro! Dali a pouco iriam telefonar dizendo que a 
escola havia atropelado duas crianças, batido em um 
caminhão, que havia faltado gasolina ou que o moto-
rista havia adoecido. É inviável. 

Então, esse programa para mim é mais grave 
do que as ambulâncias dos sanguessugas, porque o 
problema com as ambulâncias é que são superfatu-
radas. Se elas fossem compradas pelo preço normal, 
seria muito bom que os Municípios tivessem ambulân-
cias para transportar seus doentes. Não tenho nada 
contra.

O Sr. João Batista Motta (PSDB – ES) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não, Se-
nador João Batista Motta.

O Sr. João Batista Motta (PSDB – ES) – Senador 
José Jorge, só uma coisinha. Um computador custa 
R$1.000,00. Assim, 10% desse valor significam pouca 
coisa, R$100,00. Dez por cento de um ônibus que custa 
R$350 mil representam R$35 mil. É só isso.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Deve ser isso. 
É essa a aritmética, porque na realidade esse progra-
ma não tem nenhuma lógica.

A CPMI identificou emendas feitas por pelo me-
nos cinco Parlamentares ligados ao grupo, no valor 
de R$10 milhões para os programas, que previam a 
compra de ônibus com computadores – para esses 
programas.

Os Deputados do PSB – é bom lembrar que o 
Ministério da Ciência e Tecnologia, desde o início do 
Governo Lula, foi entregue ao PSB, é uma espécie de 
feudo do PSB; são três Ministros, todos eles ligados ao 
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PSB –, Paulo Baltazar, João Mendes de Jesus, Josias 
Quintal e Heleno Lima, do PSC, apresentaram emen-
das ao Orçamento para destinar recursos de R$3,6 
milhões ao programa de inclusão digital.

A nova denúncia precisa ser minuciosamente 
apurada pela Comissão de Inquérito. Se for procedente 
a dúvida de membros da CPMI, o esquema criminoso 
poderá envolver dois ex-Ministros do Governo Lula, 
Eduardo Campos e Roberto Amaral, todos dois do PSB. 
Eles precisam ser convocados para prestar os devidos 
esclarecimentos sobre o caso. Se a dúvida que hoje 
paira sobre o partido da base de apoio do Presidente 
Lula for dirimida, a sociedade ficará mais tranqüila. 

Pode ser que ele venha e justifique, mas justificar 
o programa é muito difícil, porque não tem lógica esse 
programa. Agora, justificar a aquisição de ônibus, se for 
por um preço razoável, pelo menos não há uma cor-
rupção formal. A corrupção foi na criação do programa, 
que pode ser por incompetência, apesar de ser difícil 
de acreditar. Mas, se mantiver o padrão da atual admi-
nistração lulista, é possível que se encontrem graves 
irregularidades no manejo da coisa pública.

Ao concluir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
gostaria de solicitar ao Tribunal de Contas da União – e 
vou fazer o requerimento devido – que inicie um pro-
cesso de apuração do Programa de Inclusão Digital do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, quando finalmente 
poderemos confirmar ou não as evidências levantadas 
pela CPMI dos Sanguessugas, porque, na realidade, 
foram descobertos também no Rio ônibus abandonados 
e precisamos saber até onde estão, porque a minha 
desconfiança é de que os ônibus foram comprados e 
nem foram usados, porque para se usar um ônibus 
desse tem que montar uma estrutura por trás: gente 
para consertar o computador, gente para dar manuten-
ção, professores, porque com o ônibus sozinho cheio 
de computadores ninguém vai aprender.

Entendo que o Tribunal de Contas da União deve 
fazer uma investigação especial nesse programa, se 
não no programa como um todo, porque o programa 
como um todo é realizado de outra forma, principal-
mente no que nós poderíamos chamar de Programa 
de Inclusão Digital Embarcado, porque daqui a pouco 
alguém vai inventar de comprar barco para fazer pro-
grama de inclusão digital. Ou, quem sabe, um pequeno 
avião? Na realidade, são coisas que não condizem com 
a lógica. É aquela história: jabuti não sobe em árvo-
re. Então, se um jabuti está em cima de uma árvore é 
porque alguém colocou.

Esse é um programa que gera muita desconfian-
ça em qualquer pessoa que tenha uma ligação, por 

menor que seja, com a educação e com a questão da 
inclusão digital, porque não há nenhuma... Existem mui-
tas ONGs que se dedicam à inclusão digital, algumas 
com muitos bons resultados, mas eu duvido que uma 
ONG dessa compre um ônibus para botar computa-
dor dentro, porque, como o Senador Motta falou, com 
o dinheiro de um ônibus, R$350 mil, dá para comprar 
trezentos computadores. Com 300 computadores, dá 
até para dar um computador para cada aluno. É muito 
melhor do que comprar ônibus. Então, isso gera mui-
ta desconfiança, e acho que o Tribunal de Contas da 
União deve fazer uma auditoria especial.

Muito obrigado, Senadora.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço o pronunciamento de V. Exª e concedo 
a palavra ao Senador Marco Maciel, pelo tempo que 
entender necessário para o seu pronunciamento. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 912, DE 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a inserção em 

ata de voto de pesar pelo falecimento do músico per-
nambucano Moacir Santos, ocorrido no último domingo 
em Los Angeles – EUA, e a apresentação de condo-
lências à família.

Justificação

O músico, compositor e arranjador, Moacir Santos 
faleceu no dia 6 de agosto, na cidade de Los Angeles, 
aos 80 anos de idade, depois de profícua vida de di-
vulgação da música popular brasileira.

Nascido no sertão de Pernambuco, Moacir Santos 
foi professor de uma geração de músicos, dos quais 
se destacam: João Donato, Baden Powell, Roberto 
Manescal, Nara Leão, Sérgio Santos e um único filho, 
Moacir Santos Filho.

Vivendo nos Estados Unidos desde 1967, ele 
teve maior reconhecimento internacional do que em 
seu país. Com este voto de pesar do Senado Federal, 
pretendemos reconhecer a excelência dos serviços 
prestados ao Brasil, por este ilustre pernambucano.

Sala das Sessões, 10 de agosto de 2006. 
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Comunico ao Senador José Jorge e ao Senador 
Marco Maciel, que subscreveu o requerimento, que o 
voto de pesar será encaminhado à família do músico 
pernambucano Moacir Santos.

O requerimento vai ao Arquivo.
Tem a palavra V. Exª.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Senadora Heloísa Helena, Srªs e Srs. Se-
nadores, desejo registrar o lançamento, no Gabinete 
do Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros, 
ocorrido ontem de um livro de enorme oportunidade 
intitulado Reforma Política no Brasil, de uma contri-
buição acadêmica muito valiosa para o maior desafio 
com o qual o País se defronta neste instante: o de 
modernizar as instituições para assegurar a desejada 
governabilidade. 

Srª Presidenta, no momento em que nos prepara-
mos para, em outubro, exercermos o direito de eleger-
mos o novo Presidente, governadores e os candidatos 
ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, às As-
sembléias Legislativas e à Câmara Distrital, devemos 
ter presente a importância do voto na escolha de re-
presentantes merecedores da confiança popular. 

Quero aproveitar a ocasião para, mais uma vez, 
fazer uma condenação aos movimentos que preconi-
zam a abstenção, isto é, o absenteísmo e, também, 
anular o voto. Isso em nada concorre para aprimorar a 
democracia. A democracia exige uma cidadania ativa 
e cidadania ativa é sinal de participação. 

Feita essa observação, Srª Presidente, volto a 
brevíssima análise sobre o livro que oferece uma con-
tribuição ao esclarecimento dos problemas que dizem 
respeito à chamada reforma política, na minha opinião, 
a primeira tarefa do Congresso a ser empossado em 
fevereiro do próximo ano. 

A publicação que faço questão de exibir aqui cons-
titui-se basicamente de três partes, conforme, aliás, 
salientou o Professor Leonardo Avritzer, um dos seus 
apresentadores e um dos coordenadores do trabalho, 
juntamente com a Professora Fátima Anastasia, que 
dirige o Departamento de Ciências Políticas da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais, instituição de longa 
tradição no campo dos estudos voltados para a Ciência 
Política e o Direito Político de modo particular.

Eu gostaria de lembrar, por oportuno, que du-
rante muito tempo, a Universidade editou a Revista 
de Estudos Políticos, que foi dirigida pelo Professor 
Orlando Carvalho, falecido já, infelizmente, um grande 

doutrinador neste campo, com quem aprendi muitas 
e valiosas lições. 

O livro está dividido em três partes. Na primei-
ra parte, conforme salientou o Professor Leonardo 
Avritzer, contém uma disposição “sobre o estado da 
arte, das formas de representação e participação no 
Brasil e na América Latina; na segunda parte contém 
31 verbetes sobre os diferentes aspectos que podem 
ser abordados por uma reforma política”. E eu estou 
citando as palavras do Leonardo Avritzer.

O primeiro deles é justamente o republicanismo. 
Acho isso um fato positivo, porque o que desejamos é 
melhorar as práticas republicanas no Brasil, ou seja, 
fazer o que no passado Joaquim Murtinho preconizou 
“republicanizar a República”. O momento exige de todos 
nós, de modo especial, do Congresso Nacional, grande 
esforço no sentido de republicanizar a República, isto 
é, revigorar os valores republicanos. 

Na terceira parte do livro, Srª Presidente, discu-
tem-se as perspectivas do presidencialismo de coa-
lizão, no Brasil, que praticamos desde o instante em 
que se proclamou a República, em 1889, daí, surgindo 
a Constituição de 1891 que vertebrou, não somente a 
república, introduziu a federação, porque naquele tempo 
nós éramos um estado unitário e o presidencialismo, 
dando também uma nova configuração ao Senado, 
não mais vitalício como no Império e com três repre-
sentantes de cada unidade da Federação.

Após a intervenção ontem feita pelo Professor 
Leonardo Avritzer, falou a Srª Kim Bolduc, represen-
tante do PNUD, órgão da ONU para a América Latina 
e o Brasil. 

Ela fez um discurso muito apropriado sobre o 
tema, começando por destacar que era “uma iniciati-
va do PNUD em parceria com a Universidade Federal 
de Minas Gerais. Esse esforço contou também com o 
apoio da União Européia e da Diretoria do PNUD para 
a América Latina, através do seu Programa de Gover-
nança Democrática”. 

Destaco trechos do seu pronunciamento:

“A institucionalização da democracia é 
importante para o desenvolvimento socioe-
conômico e para o combate à pobreza, dois 
imperativos que integram o paradigma do de-
senvolvimento humano. O Brasil é uma das 
maiores democracias do mundo e vem bus-
cando enfrentar esses dois desafios com muita 
determinação e com um nível esperançoso de 
sucesso. A democracia ajuda a priorizar esses 
dois objetivos maiores de países de renda mé-
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dia, porém desigualmente distribuída, como é 
o caso do Brasil”.

A seguir, a Srª Kim Bolduc observou que: 

“Considerando-se a especificidade do 
País, o PNUD optou por abordar um tema 
sensível e relevante como o da Rreforma Po-
lítica, a partir de um enfoque diferente: dar 
voz à comunidade acadêmica nacional ao 
invés de produzir um relatório próprio sobre 
o assunto”.

Srª Presidente, o texto contempla uma série de 
artigos, estudos feitos por professores, acadêmicos, 
dos quais muitos conhecidos no País, como a Profes-
sora Fátima Anastasia, Antônio Octávio Cintra, Jairo 
Nicolau, David Fleischer, da Universidade de Brasília, 
não vou citar todos, mas apenas alguns: Professora 
Maria Hermínia Tavares de Almeida, da USP, Gláucio 
Soares, Marcus Melo, Paulo Calmon e também Fa-
biano Santos, entre muitos outros que concorreram 
com sua inteligência, com seu discernimento, para a 
formulação de propostas ao bom encaminhamento da 
reforma política.

Encerrando a solenidade, Srª Presidente, usou da 
palavra o Presidente do Senado Federal, Senador Re-
nan Calheiros. S. Exª observou que “um sistema político 
eficiente é aquele que se mostre apto a oferecer aos 
formuladores das políticas públicas condições ótimas 
para o encaminhamento e a estruturação de projetos 
de interesse do País. Isso é governabilidade”.

Na verdade, quando se fala em reforma política, 
pensa-se, às vezes, que é uma coisa abstrata, só para 
iniciados; quando, na realidade, é algo que tem muito 
a ver com o dia-a-dia do cidadão. O que se busca com 
a reforma política é melhorar o desempenho das ins-
tituições estatais e fazer com que elas sejam capazes 
de responder às demandas da sociedade. Esse é o 
grande desafio da reforma política. E isso que pode-
mos chamar de governabilidade.

Advertiu também o Presidente Renan Calheiros, 
que, para isso, é fundamental a existência de verda-
deiros partidos políticos: “Sem uma representação, e 
essencialmente fundada no partido político, corremos 
o sério risco de que o processo decisório seja inter-
mediado por instâncias, cujos interesses esteja disso-
ciados dos reais interesses da sociedade.

Aliás, parte do “desencanto” do cidadão comum 
com a política decorre justamente dessa sensação 
de que o mundo político é algo inteiramente estranho 
às suas questões. Daí por que precisamos avançar 
na reforma política, prestigiando a figura do partido, 

fortalecendo a representação, para que seja inibido o 
avanço do personalismo”.

Srª Presidenta, uma democracia sólida é aquela 
que se apóia não em pessoas, mas em instituições. 
As pessoas passam, as instituições ficam.

Norberto Bobbio, que tanto doutrinou sobre o 
tema, asseverou em um de seus livros, Entre duas 
repúblicas, que é ledo engano pensar que serão os 
homens, com suas virtudes, mas também com seus 
defeitos, que vão dar consistência a um projeto de 
país. Dependemos sempre, antes, isto sim, de verda-
deiras instituições.

Apoiando-me nas palavras do Presidente Renan 
Calheiros, registro que, quando se fala em fortalecer 
partido, geralmente se esquece de que, para se con-
solidar em estado partidário é fundamental sistema 
eleitoral que enseje uma adequada formatação.

O sistema eleitoral nem sempre aparece com 
destaque na discussão da reforma política. Na rea-
lidade, ele é essencial, porque, se queremos ter um 
sistema partidário hígido, saudável, isso significa que 
seja propiciador de autêntico quadro partidário. Daí por 
que não se pode pensar em fortalecer partido sem, no 
caso brasileiro, alterar o sistema eleitoral.

O sistema proporcional com listas abertas, não 
leva o eleitor a um partido. Leva, sim, o eleitor ao can-
didato, o que, a meu ver, é uma distorção do proces-
so democrático. A relação democrática correta, assim 
penso, é eleitor-partido-candidato.

Com isso, quero dizer que, quando se fala em 
reforma política, pensa-se logo em fortalecer partidos 
– e isso é certo –, mas não se espere que simples-
mente fortalecendo partidos se criem condições para 
que eles possam cumprir adequadamente seu papel 
na sociedade brasileira.

Se não mudarmos, se não alterarmos o sistema 
eleitoral que praticamos já há algumas décadas, va-
mos continuar tendo partidos débeis e continuar a ter 
eleitor votando não em partidos, não em propostas e 
idéias, mas em pessoas.

Sem querer me alongar em considerações, desejo 
destacar que o Presidente Renan Calheiros mencio-
nou um fato relevante: “mais importante do que esse 
empenho pessoal é, justamente, a percepção social 
de que a reforma política é inadiável.

O tema, felizmente, já não é monopólio dos po-
líticos. A reforma política é hoje uma demanda dos 
empresários, dos sindicatos e das mais diversas ins-
tituições da sociedade organizada”, que se ressente, 
acrescento, da inexistência de instituições sólidas e 
que sofre, naturalmente, com o personalismo, com o 
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populismo, com o salvacionismo, enfim, com o funcio-
namento das instituições governamentais calcadas só 
nas pessoas, e não nas instituições.

Daí por que concluo minha intervenção, Srª Pre-
sidenta Senadora Heloísa Helena, registrando o lança-
mento desse livro e fazendo votos para que possa ser 
devidamente lido, refletido e, mais do que isso, possa-
mos avançar na conscientização de uma autêntica e 
verdadeira reforma política.

Um grande político mineiro que integrou esta 
Casa, Milton Campos, disse certa feira que “a democra-
cia começa no reino das consciências”. Penso sempre 
que nenhum problema é adequadamente resolvido se 
não se forja antes a consciência da sua importância e 
se torna um querer coletivo.

No caso da reforma política, precisamos gerar, 
a partir da próxima eleição, uma consciência coletiva, 
um querer muito forte de que essa é uma tarefa essen-
cial, porque dela demandará, certamente, a vertebra-
ção de boas instituições no País e, em conseqüência, 
a solução dos problemas sociais, políticos, culturais, 
econômicos que tanto ainda desafiam o projeto de 
desenvolvimento brasileiro.

Encerro minhas palavras agradecendo o tempo 
que V. Exª me destinou. Antes, porém, espero que 
neste momento em que começa a campanha eleitoral, 
sobretudo a partir do dia 15, terça-feira, data em que 
se iniciam os programas de rádio e de televisão, que 
façamos uma pedagogia do voto, do voto enquanto 
instrumento de mudança, escolhendo candidatos que 
mereçam a confiança do eleitor, criando condições 
para, em 2007, ao se instalar em fevereiro próximo, 
possa o Congresso Nacional ter como tema primeiro 
dos nossos debates a reforma política, isto é, reformas 
institucionais, porque essas denominadas reformas 
políticas ultrapassam o horizonte do sistema político, 
ou seja, do sub-sistema eleitoral, do sub-sistema par-
tidário, para se converterem em reformas que, pelo 
seu alcance, significam reformas estruturadoras que 
edifiquem uma verdadeira República, capazes de re-
solver os grandes problemas com os quais ainda, in-
felizmente, se defronta o País.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Marco Maciel, que 
lembra que no dia 15 deste mês começa o horário 
eleitoral, e compartilho com V. Exª a importância da 
reflexão sobre o voto. O horário eleitoral só traz uma 
injustiça: imagine que eu vou ter um minutinho, e dois 
outros candidatos vão ter 18 minutos!

Mas agradeço a V. Exª.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Juvêncio da 
Fonseca, Alvaro Dias e Marcos Guerra enviaram dis-
cursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exas serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, há no Brasil da era Lula uma crescente 
apatia, o mal que assola o País e lamentavelmente vai 
tomando conta da maioria dos brasileiros, deixando-os 
ao léu, sem rumo e sem destino. Como quem, tendo o 
voto nas mãos, aparentemente não sabe se teria tam-
bém o poder de assegurar novos e bons tempos para 
o País. Tem. Votando.

As urnas de outubro vão dizer se o Brasil muda, o 
que é uma boa hipótese, ou se tudo permanece como 
está, o que, a meu ver, seria péssimo.

O atual Governo pode estar próximo do fim ou 
de permanecer por mais quatro anos, e até mais. A 
primeira hipótese vai exigir muito esforço para uma 
verdadeira batalha de reconstrução nacional.

Seja o que for, fica a incerteza do momento, que 
pode ser entendida como legítima inquietação criada 
por esse que é sem dúvida o instante mais delicado 
do Brasil e que alguns pensadores, analistas e inte-
lectuais chamam de degringolada.

Degringolada foi a palavra escolhida pela escritora 
gaúcha Lya Luft, nome respeitável de pensadora preo-
cupada com o futuro do Brasil, sem que se vislumbre 
o fim dos erros desses últimos quase quatro anos, um 
gigantesco estorvo nacional, criado neste Governo.

Qual é o impasse? Por impasse entende-se uma 
situação difícil em que parece impossível uma saída 
favorável. A mesma escritora, de uma terra de grandes 
tradições políticas, vê empecilhos que se podem ampliar 
num segundo Governo petista. Há, sim. E muitos.

Diz ela:
Certas escolas elementares” – isto é, de ensino 

fundamental – preparam novas gerações de contra-
ventores (que terão o aval das autoridades, se tudo 
continuar como está), usando uma cartilha do pretenso 
MST. Nenhuma novidade.

A escritora não é radical, tanto que faz ressalva ao 
admitir que o MST é movimento originalmente legítimo, 
para uma luta em favor dos desalojados. Mas o que vemos 
hoje são ilegalidades protegidas pelo Governo. São agora 
movimentos que invadem e destroem propriedades priva-
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das e públicas pelo País, e que violentaram o Congresso 
Nacional (Câmara dos Deputados), em Brasília.

O escritor baiano João Ubaldo Ribeiro inda-
ga em seu último artigo (O Estado de S. Paulo, dia 
6/8/2006):

“– Alguma alegria aí?”

E acrescenta:

“– Aí querem que o povo vote certo.”

Ele acha isso muito difícil e explica:

“– O grande eleitorado continua a ser 
massa de manobra com clientelismo.”

Daniel Piza, que faz a Resenha do Ca-
derno 2 do Estadão, indaga:

Não é curioso que, em meio à hemorra-
gia de denúncias comprovadas contra parla-
mentares e membros do Executivo – agora, 
acrescento, até do Judiciário – no esquema 
Sanguessugas, o Presidente Lula venha falar 
em reforma política e assembléia constituinte, 
como se disse que o problema está nas regras 
e não nas pessoas.

Sr. Presidente, o quadro pode ser triste e a apatia 
pode dominar, mas há jeito, sim. Nos Estados Unidos, es-
cândalos envolvendo políticos, lobistas e delúbios, levaram 
à criação de um movimento chamado Clean Elections.

Aqui poderia haver algo parecido, para devolver 
aos cidadãos brasileiros o poder de eleger represen-
tantes que não se vendam aos interesses espúrios de 
grupos indesejáveis.

Aqui, no entanto, ao contrário, o Presidente-candi-
dato Luiz Inácio Lula da Silva sobe no palanque, como 
nesse fim de semana em Minas, ao lado de mensalei-
ros. Bom exemplo, cara pálida!

Aqui, por enquanto, a cresce a apatia. O caderno 
Aliás, de O Estado de S. Paulo, chegou a criar uma con-
versa fictícia entre Euclides da Cunha e Monteiro Lobato, 
dois expoentes da literatura brasileira do passado.

Lobato e Euclides foram dois intelectuais pro-
fundamente preocupados com o Brasil. Euclides ficou 
célebre pelas reportagens sobre a Guerra de Canudos. 
Lobato, notável escritor de livros para crianças, foi ba-
talhador incansável em defesa do petróleo.

Na conversa inventada pelo jornal, um reflexo do 
que ocorre na atualidade brasileira, Euclides da Cunha 
responde à pergunta sobre o melhor procedimento 
para o povo brasileiro:

Este País é organicamente inviável. (...) 
Agora, o melhor serviço a prestar-se no mo-

mento consiste sobretudo na seriedade, que 
chega a ser uma forma de heroísmo no meio 
desse enorme desabamento.

De Lobato, a resposta foi esta:

“A Pátria (permanece) sempre naquele 
eterno mutismo. A ilusão do povo brasileiro é 
um caso sério. O Brasil dorme.”

Por fim, na charge desta semana de Luís Fernando 
Veríssimo, o neto indaga ao avô, personagem de sempre 
na coluna desse outro notável escritor gaúcho:

– Vô, os políticos brasileiros são todos 
corruptos:

A resposta:

Não, não. Alguns não são...
....por alguma razão!

A fina ironia de Veríssimo sugere, felizmente, 
que ainda há salvação. O voto deve expulsar os maus 
representantes do povo, do vereador, ao Deputado 
estadual, passando pelo federal e pelo Senador, para 
chegar ao que deveria ser a mais importante figura da 
administração pública brasileira. O Presidente, sim, o 
Presidente, por que não?

Em anexo, as matérias a que fiz referência, para 
que constem dos Anais do Senado da República. As-
sim, no futuro, o historiador poderá ter elementos para 
escrever sobre essa desestimulante quadra da vida 
nacional, esta do quatriênio perdido.

O segundo assunto que trago à tribuna, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é para fazer o registro 
da matéria da revista Veja, do dia 26 de julho de 2006, 
intitulada “Era pior do que se pensava”.

A matéria destaca que a máfia dos sanguessugas 
se revelou um dos maiores escândalos de corrupção 
descobertos no País. Os Parlamentares acusados de 
participar da máfia já chegam a 112, e o Legislativo não 
é o único poder atingido por ela. O rastro do suborno 
e do tráfico de influência alcança também o Executivo 
por meio do ex-ministro da Saúde, Humberto Costa.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria também passe a integrar os Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje 
para comentar a matéria intitulada “TSE impõe novas 
derrotas a Lula ao vetar propagandas”, publicada no 
jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 1º de ju-
lho do corrente.

A matéria mostra que os Ministros do TSE deci-
diram notificar o Presidente Lula para que ele informe 
os gastos com publicidade oficial desde 2003. Isso 
porque a Lei Eleitoral estabelece que essa despesa 
em ano eleitoral não pode ultrapassar a média dos 

últimos três anos ou o total de gastos efetuados no 
ano anterior.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo do historiador Boris Fausto, intitula-
do “As Forças Armadas na América Latina”, publicado 
pelo jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 
10 de julho do corrente.

Segundo o artigo “O golpismo tradicional perdeu 
força e sentido na região, mas a escalada autoritária, 
por outras vias, continua sendo ameaçadora”, numa 
referência a regimes populistas como o da Venezuela 
e Bolívia.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Dirceu encontrou Mora-
les dias antes da crise do gás”, publicada pelo jornal 
Folha de S.Paulo, de 7 de julho do corrente.

A reportagem destaca que parlamentares boli-
vianos dizem que o ex-Ministro José Dirceu agiu como 
emissário de Lula em encontros políticos na Bolívia. 
Segundo a matéria, “o petista teria tratado da nacio-
nalização do gás e do petróleo da Bolívia e suas con-
seqüências para o Brasil”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 

considerada parte deste pronunciamento, para que 

passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCOS GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras e 
aos Srs. Senadores que amanhã a sessão começará 
às 9 horas da manhã.

Que Deus seja o refúgio e a fortaleza para agüen-
tarmos as caminhadas!

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 48 

minutos.)

O.S.: 14792/06)



26670 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 26671 



26672 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 26673 



26674 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 26675 



26676 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 26677 



26678 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2006



Agosto de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 11 26679 



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho4 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 9.6.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
4 Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF 
de 21.4.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 
21.4.2006. 
4 Licenciado a partir de 4.5.2006, de acordo com Requerimento nº 498, de 2006, publicado no DSF de 3.5.2006. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br  

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

                                                                     
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                 
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 



Código de
Proteção e Defesa
do Consumidor

Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, que
dispõe sobre a proteção do consumidor e
legislação correlata. Contém índice temáti-
co remissivo.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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